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Apresentação 

 O Volume IV de 2023 da Colunas da WebAdvocacy possui 
27 artigos de opinião escritos por nossos colunistas nas áreas de 
direito e economia. 

 Com a publicação deste volume, a Colunas da 
WebAdvocacy completa dois anos de publicações, estando todos 
os volumes do ano de 2023 disponibilizados no sítio eletrônico da 
WebAdvocacy (www.webadvocacy.com.br). 

 Os volumes da Colunas da WebAdvocacy representam 
uma importante fonte de pesquisa para acadêmicos, estudantes e 
interessados em geral nas áreas do direito e da economia.  

Os temas sob os quais versam os artigos publicados na 
Colunas da WebAdvocacy são fontes inesgotáveis de ideias para 
estudantes de graduação e pós-graduação em fase de preparação 
dos seus Trabalhos de Conclusão de Curso – TCC, dissertações de 
mestrado e teses de doutorado. 

  

Boa leitura!!! 

 

 

http://www.webadvocacy.com.br/
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Linguagem é ação 

Tenhamos calma com o ChatGPT 

Adriana da Costa Fernandes 

 

“Scrivimi, quando il vento avrà spogliato gli alberi 

Gli Altri sono andati al cinema, ma tu vuoi restare sola 

Poca voglia di parlare allora scrivimi 

 

Servirá a sentirti meno fragile, quando nella gente troverai 

Solamente indifferenza, tu non ti dimenticare mai di me 

 

E se non avrai da dire niente di particolare 

Non ti devi preoccupare, io saprò capire (...)” 

 

Tu Scrivimi 

 

Scrivimi 

Renato Russo 

 

om o raiar da 4ª Revolução Digital às portas do 
Mundo Contemporâneo Global, não importando 
aqui o grau exato por Nação, para efeitos do que 

vamos abordar, é perceptível que o Direito passou a andar de mãos 

C 
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atadas com as demais Ciências Sociais e a sentir ainda mais 
frontalmente seus efeitos. 

Esse fato se observa em razão do impacto massivo da 
computação e da inteligência artificial em todos os ramos da vida, 
ao se cruzar, de forma matricial, cotidianamente todos os ramos e 
ciências através dos efeitos algorítmicos, não havendo mais como 
negar a interferência dos efeitos da Psicologia, da Sociologia, da 
Antropologia e da Filosofia, por exemplo, nas decisões judiciais 
emanadas. 

Isto significa que o efeito esperado da computação, ainda 
que não pareça a olhos leigos, está sendo atingido. O homem vem 
voltando a si mesmo, à sua essência, mesmo que seja longo o 
percurso. Esse foi e é o objetivo. Que a tecnologia propicie ao 
homem mais tempo, mais agilidade, mais coerência, mais 
questionamento, mais competência e mais especialização em 
alguns campos. Ainda que em alguns destes aspectos haja muito 
trabalho a ser feito. 

Ocorre, que justamente com a chegada de IA na “ponta da 
lança” das transformações tecnológicas, resta claro que não há 
mais como se prescindir da Linguística e de maior efetividade na 
Comunicação Humana em tudo o que se pretende, especialmente 
no Direito.  

Uma situação seria por meio da adoção de Teorias 
Linguísticas, como a de Implicaturas Conversacionais aliada aos 
melhores conceitos Jurídicos, como os Hermenêuticos, 
devidamente programados via Machine Learning, adaptando-os ao 
caso segundo uma estrutura seletiva com vistas à aplicação em 
situações mais fáceis ou difíceis, e ajustando-se a isto ao perfil de 
equipe, de acordo com a experiência e trajetória individual. 
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O melhor dos mundos para os adeptos de Kant, segundo 
quem, a mente não pode conhecer o que está fora do tempo e do 
espaço, senão dentro da experiência.  

Francamente, meu olhar é outro, mas que assim ora seja. 

Do que aqui abordo e considero hoje é acerca da Linguística 
no Direito. 

E neste artigo, considero fundamental destacar como os 
Operadores do Direito estão redigindo, bem como alertar a 
urgência na elaboração de um novo estudo da qualidade das 
decisões judiciais, tanto em estrutura, quanto em eficácia e 
compreensão social dos julgados.  

Assim, delegar ao ChatGPT a grande saída para questões de 
sobrecarga ou despreparo de equipe é tecnologicamente naif, tanto 
quanto imaginar andar de bicicleta sem sequer saber andar. Além 
de irresponsável diante das funções essenciais da Justiça. 

É essencial que se compreenda em definitivo que quem 
maneja a tecnologia é o homem, e não ao contrário, por mais que 
alguns imaginem que isto possa ser revertido no futuro.  

A inteligência humana é ampla e desconhecida, capaz do 
inimaginável, portanto, cabe a este novo homem que surge, diante 
do volume exponencial de informações provenientes da Revolução 
Digital, utilizá-la sabiamente.  

Já se tem notícias de estudos sérios de possível disrupção em 
ótica cambriana deste homem em face de tamanho impacto. O que 
há de vir, aguardemos. 

Portanto, o ChapGPT nada mais é do que mais um recurso 
de aceleração como outrora surgiu o incrível Office, respeitadas as 
tecnologias das épocas.  
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Desta forma, cumpre separar adequadamente os papéis 
institucionais e operacionais. 

Decisões judiciais não podem e não devem ser 
fundamentadas com base em ChatGPT, lembrando o que está por 
trás enquanto programação humana, o Machine Learning em 
desenvolvimento e o input de dados incompleto em seara legal, 
posto que o Direito ainda se encontra em caminhada rumo a este 
promissor encontro com a tecnologia e buscando o seu próprio 
meio Linguístico de interface com esta ciência. 

Nesta abordagem, observe-se que, em 1897, no campo da 
Linguística, Michel Bréal em seu “Essai de Sémantique”, 
desenvolvendo suas investigações acerca das palavras, abordou do 
“grau de precisão que temos necessidade para compreendê-las 
bem”, ou seja, do como exatamente, se pretende atingir um alvo e 
alcançar um dado índice de efetividade nas decisões e julgados, 
especialmente quando uma vida, até mesmo frágil, está em jogo e, 
em especial, em se tratando de Garantias Individuais e Direitos 
Fundamentais. 

Lembre-se que o Brasileiro pouco lê e do contexto deficiente 
da Educação Nacional. Preocupar-se em ser bem entendido há de 
ser premissa. 

Após a “Virada Linguística” e com o surgimento da 
“Filosofia Analítica”, capitaneada por Bertrand Russell e Ludwig 
Wittgenstein buscando enquadrar a linguagem em padrões 
matemáticos, foi, de fato, com Ferdinand Saussure, post mortem, e a 
divulgação de seus estudos focados em Desempenho, na década 
de 1920, que a Linguística assumiu status de Ciência. Outras 
escolas vieram posteriormente, como a de Praga e o 
Estruturalismo Europeu, a Norte-Americana, com Noam 
Chomsky e o Funcionalismo. E se debruçaram sobre o tema, 
dentre outros, Richard Rorty e Jünger Habermas.  
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 Por que a adoção de Padrões Linguísticos no Direito?  

 Por absoluta necessidade, sob o ponto de vista de que a 
linguagem constitui realidade, se tornando ação em concreto. Tudo 
o que pensamos é mera convenção de nomes e características 
materializado para o mundo físico e refletido nos pareceres, peças 
e decisões.  

 Assim, como um dia muitos aprendemos a datilografia e 
digitar, hoje outros aprendem coding para programar e lidar com 
robôs, havendo a necessidade inconteste de ajustes de linguagem 
do Direito face a tecnologia, uma vez que os computadores se 
utilizam de padrões matemáticos e lógicos. O Direito precisa de 
simplificação, já tendo deixado há muito de ser uma ciência isolada 
e hoje se mostrando vinculado à Economia, às Engenharias e às 
diversas Ciências. 

 Primeiramente, se os Tribunais pretendem se utilizar de 
recursos tecnológicos aprimorados, em último grau, precisam: (1) 
dispor de um centro coordenado, e não mais falar linguagens 
diferenciadas; (2) estabelecer critérios iguais para que os 
Operadores de Direito compreendam a necessidade de rever suas 
linguagens – cartilhas e tamanho de peças.  

O que esperamos socialmente? Até quando não verificar o 
efeito das decisões? Com IA, volume não pode e não deve mais ser 
álibi. Por que a preocupação apenas com a causa e não com 
eficácia? E quanto a mitigar suposto desvio?  

Em segundo ponto, para a boa extração de Relatórios, os 
textos produzidos hão de ser curtos, práticos e focados, com 
número máximo definido de páginas e distribuídas em torno de 5 
partes: (1) contexto; (2) fundamentação doutrinária global e 
regional; (3) argumentação técnica prática; (4) decisão detalhada – 
o agir; (5) decisão resumida com prazos e cronograma para 
acompanhamento. 
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Um excelente modelo corporativo que poderá ser utilizado 
por IA vem a ser 5W1H – WHAT (O quê), WHO (Quem), 
WHEN (Quando), WHOW (Como), WHY (Porque), HOW 
(Como), basilar na vida das organizações privadas. 

Que o objetivo seja a elaboração de decisões em uma 
linguagem liberta de ambiguidades, sem dificuldade de 
entendimento ao público leigo, aproximando os Tribunais da 
população e ampliando o cumprimento das decisões judiciais. 

Que Eficácia Decisional seja meta. 

Afinal, escreveu J. L. Austin, “Quando dizer é fazer”. 
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Caminhar Juntos 

Adriana da Costa Fernandes 

 

 Brasil finalmente saiu do tempo do cobre.  

Depois de uma longa e árdua jornada que quem 
viveu conhece bem, segundo o relatório TIC 
Domicílios 2022, da CGI.br, 80% das 

residências brasileiras já possuem acesso à internet e 71% das casas 
já se encontram conectadas via banda larga.  

 Para sanar a diferença em busca do atingimento da 
conectividade full, algumas alternativas para 2024 vem sempre 
sendo pensadas, ainda que nem sempre colocadas em prática.  

 No Futurecom 2023 (Out 23), as operadoras debateram, por 
exemplo, (a) novos focos em microtecnologias com o objetivo de 
compactar componentes físicos para facilitar as instalações de 
redes FTTB e FTTH, o que já é explorado no exterior; (b) a Web3 
e a Indústria, a revolução no setor industrial; (c) as Agtechs e 
diversos outros temas essenciais para a alavancagem do setor e o 
estabelecimento de novos patamares econômicos e tecnológicos. 

 Segundo informações da plataforma Telesíntese e dados da 
consultoria britânica Juniper Research, já são 5 (cinco) as 
tecnologias em destaque, as quais são consideradas aptas a 
impactar de forma significativa o setor já a partir do próximo ano, 
influenciando as atividades das operadoras e dos provedores de 
internet.  

 São elas:  

 (1) Satélites, setor do qual já há algum tempo se espera o 
impacto sobre as redes 5G em especial acerca do fornecimento de 
conectividade em áreas com pouca ou nenhuma cobertura móvel. 

 O 

https://digital.futurecom.com.br/conectividade/microtecnologia-aplicada-a-rede-optica
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 (2) APIs abertas, tema na pauta da GSMA, associação global 
de operadoras, a qual anunciou seus primeiros produtos no país no 
Projeto Open Gateway. 

 (3) Dispositivo com ISim integrado, possibilitando que o 
smartphone possa se conectar à rede móvel sem a necessidade de 
comportar um SIM físico ou um eSIM (chip virtual). 

 (4) Interoperabilidade entre plataformas, consideradas 
gatekeepers (controladoras de acesso digitais), Google, Meta, 
Microsoft, Apple, Amazon e TikTok que precisarão se adequar à 
Lei dos Mercados Digitais (DMA, em inglês) até março de 2024. 
O foco será buscar a interação com os consumidores, não 
importando o aplicativo de mensagens OTT usado. A questão na 
mesa há de ser: o nível mantido de privacidade e o comportamento 
dos algoritmos nisso? 

 (5) Inteligência Artificial (IA) generativa, como prioridade, 
“the ultimate darling”, cabendo aqui novamente o sinal amistoso, - 
Hey, Jude, atenção, ferramenta em desenvolvimento. 

 Inclusive, nesta linha, o próprio Ministro Luís Roberto 
Barroso indicou o lançamento do Manifesto sobre a Simplificação 
da Linguagem no Direito.   

 Curiosamente, mesmo que eu não soubesse do fato até 
agora, me alegro do que me contou aqui Arnaldo Sampaio de 
Moraes Godoy acerca de um texto antigo dele chamado "A 
Revolução da Brevidade", do querido autor Ítalo Calvino, em As 
Seis Propostas Para O Próximo Milênio, base para a 1ª Residência 
Literária Brasileira, da qual participei em Paraty (RJ), durante meu 
período sabático no ano de 2015.  

 Sobre Linguagem, bacana, em bases convergentes, como 
veremos.  

https://www.conjur.com.br/2023-out-01/embargos-culturais-ministro-barroso-manifesto-revolucao-brevidade/
https://www.conjur.com.br/2023-out-01/embargos-culturais-ministro-barroso-manifesto-revolucao-brevidade/
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 Na toada da fibra ótica, a lista dos 6,5 mil órgãos públicos 
que devem se conectar à rede privativa de segurança nacional ainda 
não foi definida. A expectativa é a de que a rede tenha 
características mínimas, aderentes ao edital do 5G, posto ter sido 
condicionante, sendo 80% óptica e os 20% afetas a outras 
tecnologias. 

 Diante de todo este interessante cenário tech, ainda 
remanesce uma “espinha de peixe” atravessada na garganta do 
consumidor nacional apesar de inúmeros pontos de melhoria 
obtidos com o passar dos anos.  

 O fato é que, à medida que a disrupção se impõe e a inovação 
aumenta a sua presença, o desafio de prover cibersegurança e com 
maior agilidade de respostas a antigos dilemas que pareciam 
superados, mas realmente não foram, os temas voltam à pauta e 
novos atores tendem a repetir os mesmos erros.  

 Um destes problemas é a questão das antigas bases legadas 
das operadoras do Sistema Telebrás que foram unificadas nos 
sistemas das operadoras, das mais diferentes formas.  

 Em verdade, estas bases nunca geraram um cadastro único. 
As teles não possuem “o seu” cadastro integrado. O que existe são 
diversas bases internas que se comunicam, nem sempre da melhor 
forma possível e tantas vezes com certo delay. 

 Imensas, em face da quantidade de usuários deste país 
continental, bem como nem sempre preenchidas e continuadas da 
melhor forma, exigem atenção e novo investimento a cada vez que 
novos problemas surgem mais complexos de serem resolvidos, isto 
porque nem sempre acompanham a agilidade dos sistemas atuais. 

 Espera-se que esta migração já tenha sido providenciada ou 
venha sendo, mas não parece, quando se percebe que a base de 
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cobrança, a de dados pessoais e a de marketing de grandes 
operadoras, continuam não se comunicando adequadamente.  

 A exemplo disto, uma story simples que acontece a todo o 
instante e que os indicadores da ANATEL e dos PROCONS 
conhecem, desrespeitando a legislação consumerista, em um 
verdadeiro “enxuga-gelo” e fomentando a máquina do Judiciário: 

 “Marisa, mãe de quatro filhos, divorciada, advogada, na faixa etária 
dos 55 anos, dona de uma agenda lotada de compromissos, com perfil avesso à 
tecnologia, do tipo que sempre adorou fila de banco, pela sensação de “dever 
cumprido”. Inicia todo mês levando as contas organizadas por valor, do maior 
para o menor, à mesma Agência Bancária há 30 anos. Típica preocupação de 
quem terminou a faculdade nos anos 80, ainda gosta de ler jornal em papel, 
feliz por sujar a mão e comprar o pão na padaria às 7h. Se acostumou a 
enfrentar fila de cartório, fila de transporte, a pagar DARF com preenchimento 
manual e coisas do gênero. Apenas registros de uma geração, nada mais. E 
daí? Marisa sofre, sofre mesmo porque sua operadora de telefonia celular se 
recusa, e o faz abusadamente, a encaminhar a conta física para sua residência, 
apesar de ainda existir esta opção e ela a ter exercido. Sente-se agoniada todos 
os meses ao receber o código de barras para pagamento no APP, coisa que ela 
nem sabe direito usar e que precisa pedir ajuda ao filho mais novo, que ainda 
mora com ela, que, lógico, nunca tem tempo. E ao certo, a conta de celular 
normalmente atrasa entre 5-10 dias, o que a irrita profundamente. Marisa 
tem o típico perfil das pessoas preocupadas demais com o “decoro imaculado” 
do nome, como filha ou filho, que nem tarde em casa pode chegar, quanto mais 
atrasar um vencimento que a faria ficar sem se comunicar com seus mais 
importantes clientes e até perder prazos jurídicos. Coitada da Marisa, treme a 
alma todos os meses só de ouvir o nome da operadora de telefonia. Pois chegou 
fevereiro, carnaval e o filho viajou para a Bahia com a namorada. Ih, Marisa 
“ficou lascada”, na melhor das gírias adolescentes. 20 dias de atraso na conta. 
Ela começou a receber ligações diárias incessantes que simplesmente nada 
falavam ou diziam: - Oi, você é (pa-u-sa)... a (pa-a-u-s-sa no meio da sala de 
audiências. Não ela não desligaria, precisava informar que o filho viajou, mas 
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ninguém falava com ela)... Marisa? ... pi-pi-pi. Ufa! Ele voltou. - Ah, mãe, 
relaxa, agora existe uma opção de pagamento via PIX. Pago. E de imediato 
uma mensagem: - Agradecemos o seu pagamento. Ainda bem. Ufa! Uma 
semana inteira de paz. (...) Até que às 20h da sexta-feira, descansando, 
tomando vinho e ouvindo música clássica, uma mensagem: - Olá, como não 
recebemos o seu pagamento até o momento, o seu celular a partir de agora só 
receberá chamadas de emergência. Solicitamos que solucione o pagamento 
urgente. O reestabelecimento da linha apenas após a confirmação do pagamento, 
em até 72 (setenta e duas) horas.”  

 Este é um caso fake, criado pela inteligência natural que 
carrego comigo, mas poderia ser real, porque acontece o tempo 
todo por aí. Em verdade, quem nunca? 

 Dois problemas sérios: (a) a não interface entre as duas bases 
ocasionando a não baixa imediata do pagamento já confirmada ao 
consumidor. E, neste caso, em antagonismo à regra consumerista 
nacional, ao reconhecer o pagamento e depois novamente cobrar. 
(b) Dia e hora errados de contato e corte de um serviço que deveria 
ser considerado ao menos parcialmente essencial, aguardando ao 
menos o dia útil e um contato, priorizando o Princípio da 
Razoabilidade e a mitigação de danos. Onde estão os Jurídicos 
Consultivos Preventivos? 

 Ok, amenizando, isto tudo não é só um problema de 
telecom. Alto lá.  

 Quando da entrada da Estratégia Nacional do Governo 
Digital e as teles ficaram de fora, toda a coordenação foi das TICs, 
realizando exatamente a mesma operação, integrando as bases dos 
diversos Órgãos Públicos, Ministeriais e Institucionais, 
sobrepondo sobre o emaranhado de dados levantados uma 
“cobertura”, uma espécie de “colcha de retalhos da vovó” que 
busca dar ao usuário a sensação, o feeling, de estar lidando com uma 
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coisa só, via GOV.br Ou seja, a problemática inicial foi e é 
exatamente a mesma.  

 O trabalho foi intensivo e continua sendo. Melhorou 
muitíssimo ao que era. Sensacional, mas se compararmos, por 
exemplo, as páginas das Agências Reguladoras dentro do GOV.br, 
os contextos são totalmente diversos. E muitas vezes, 
desproporcionais, justamente pelo fato de que a base legada de 
algumas era ruim, precisando ser muito trabalhada 
simultaneamente ao que é feito em termos de melhoria e inovação 
no GOV.br como um todo.  

 Este tema foi pauta, inclusive, de painel da Futurecom, onde 
se abordou até mesmo a grande dificuldade de conseguir boa mão 
de obra para a realização deste tipo de trabalho lapidar. 

 Ou seja, mexer no bolo e ao mesmo tempo assentar a 
cobertura, não é tarefa para qualquer um. Exige cautela, muito 
comprometimento e boa vontade. 

 É um problema geral. Uma das maiores empresas 
internacionais de varejo, aquela que todos amam, tem uma das 
maiores fragilidades de base que eu já vi neste quesito. A outra 
amadinha de alimentos idem. 

 Perdi a conta de quantas vezes precisei alterar meu cadastro, 
confirmar um milhão de coisas tolas e, mesmo assim, pasmem, o 
número de telefone cancelado há mais de 1 (ano) é o que hoje, 
novamente, está valendo quando reinicio o telefone do zero, pois, 
das duas, uma, ou a falha interna voltou a ocorrer nos cadastros ou 
muito provavelmente estamos falando de uma questão severa de 
cibersegurança que eles não têm mecanismos, de fato, seguros e 
efetivos para identificar. 

 Novamente, isto só ocorre porque as empresas dispõem 
destas diversas bases de dados independentes, algumas recebidas, 

https://digital.futurecom.com.br/o-futurecom/o-cidadao-no-centro-dos-servicos-publicos-digitais
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herdadas, legadas, que tiveram de ser tratadas, sem os adequados 
históricos de movimentação e acesso, que até pouco tempo não 
eram de todo confiáveis. 

 No caso dos endereços e informações pessoais, ponto de alta 
atenção quanto à Garantia prevista na LGPD acerca da privacidade 
de Dados Pessoais, a questão ainda é mais complexa, em especial 
quando hoje Dado é Petróleo, pois as bases são manipuladas por 
empresas terceiras, com pessoal sem preparo e normalmente sem 
muita estabilidade.  

 O maior risco continua sendo a falta de verificação do 
histórico dos profissionais x baixos salários x falta de preparo x 
descontrole de acessos (driblar ainda é fácil, seja pelos sistemas 
falhos, seja pela ineficiência de preenchimento). Não se tem 
controle do quantitativo da dita infiltração de pessoal. E isto é 
grave. Isto é cibercrime. O Brasil ainda não acordou. 

 Estes pontos são facilmente verificáveis, pois normalmente 
quando o consumidor atualiza sua informação pelo site da 
operadora ou via mobile dificilmente funciona. Algum grau de 
efetividade ocorre apenas quando o call center é acionado e assim 
mesmo, de forma parcial, porque, como dito, a base do sistema da 
operadora é diverso do call center. Quantas vezes já não se ouviu: - 
Nosso sistema está fora do ar. Leia-se, nossos sistemas não estão se 
falando agora de forma alguma, nem com delay. 

 Isto ocorre igualmente com a empresa prestadora de 
serviços que faz o atendimento na casa do usuário, com o da 
empresa de cobrança e com todos os serviços terceirizados.   

 Trata-se de um o aspecto ao qual me referi em um de meus 
últimos textos, acerca da infraestrutura nacional (como um todo, 
não estou mencionando planta de engenharia instalada) ainda 
carecer de alguma atenção no quesito base antes de tanta celeuma 
com IA como Linguagem. 
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 Mais uma vez, bolo bom se faz com os melhores 
ingredientes e a melhor ganache, mas não com massa ruim. Precisa 
ser palatável e ter consistência para crescer.  

 Esta mesma regra se aplica ao que se pretende agora 
construir no Judiciário. 

 Com mais cautela ainda, pondero. Em especial, em face de 
destinos individuais e da construção de uma rota coletiva segura. 
Da mesma forma, em se tratando da definição de bons rumos da 
Precedência, porque, sim, se estará indiretamente tratando cada vez 
mais disto. E IA tem inconteste o condão de cruzar, 
matricialmente, bases espetaculares (os excelentes ingredientes), 
como as doutrinárias, hermenêuticas, as linguísticas comunicantes 
(texto anterior) e, ao certo, os indicadores de eficiência que o 
mundo usa – KPIs (sem espanto, por favor) devidamente 
adaptados.  

Afinal de contas o Direito não é uma ilha no meio do oceano 
da vida, ao contrário. É um ponto de convergência das muitas vidas 
plurais. 

 Não sou favorável à centralização institucional completa, 
isto é incompleto e diz respeito a um Estado engessado e 
antiquado. Bem como não é do que não se trata. Porém, as 
Instituições de topo de pirâmide precisam aprender a assumir 
papéis menos burocratas e mais principiológicos, formadores, 
orientativos, luminosos, inspiradores e acima de tudo, de mão 
reversa, ou seja, decisores, mas de acompanhamento de eficiência 
social. Delegando, de fato, tudo o que é realmente necessário, mas 
mantendo firmes as rédeas do que é essencial para o grupo 
caminhar junto, lado a lado, uníssono na mesma rota. 

 Assim, que bons ventos abracem nossos setores regulados, 
nosso Judiciário e a nós operadores e consumidores.  



24 
 

 Que venha 2024 com muitos novos satélites no ar e com o 
fim do drama dos postes e do cabeamento aéreo, ainda que estes 
sejam papos para outras horas.  

 Feliz Dezembro!
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Don’t Cry For Me, Argentina! 

Adriana da Costa Fernandes 

 

rase icônica de uma das mulheres mais fantásticas da 
história mundial, María Eva Duarte de Perón ou, 
simplesmente, Evita Perón (Los Toldos, 7 de Maio de 

1919 — Buenos Aires, 26 de Julho de 1952). Política, ativista, atriz, 
filantropa Argentina e Primeira-dama desde junho de 1946 até sua 
morte, em julho de 1952, enquanto esposa do, então, Presidente 
Juan Domingo Perón.  

 Amada, querida por sua gente, inesquecível e nobre, Evita 
deixou um forte legado, apesar do momento nada fácil nacional, 
de um governo marcado por sua política tida como populista e 
autoritária. 

 Atualmente, em tempos em que se discute mundialmente a 
participação feminina, após décadas de ostracismo, silêncio 
proposital, maus tratos e, para ser singela, absurdas grosserias 
patriarcais, foi que têm sido erguidas importantes ideais 
Constitucionalistas Feministas, enraizados, em primeiro plano, por 
mulheres altamente potentes proeminentes do Canadá. E lançados 
ao vento com o sabor suave, mas marcante do Maple, por meio de 
suas folhas aos demais Continentes, fazendo ecoar seus sons e 
vozes em Tribunais Superiores, Universidades, ONGs e no 
Academicismo, e elevando a urgência do surgimento do legado 
desta atual geração que pensa e muito realiza. 

 Abordando um de meus temas favoritos no Direito, a 
Hermenêutica Constitucional, uma destas lideranças especiais 
feministas, a Professora Doutora Daphne Barak-Erez, Professora 
de Direito da Universidade de Tel-Aviv e laureada com diversos 
prêmios de excelência, inclusive, na área de Direitos Humanos, 

 F 
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inicia seu artigo “Her-meneutics - Feminism and Interpretation”1 de 
forma brilhante, abordando os estereótipos e abordagens 
discriminatórias que, ao longo do tempo, deixaram marcas legais e 
constitucionais no sistema. Ela ressalta a importância da 
interpretação feminista como ferramenta efetiva interpretativa a 
ser ambiciosamente apresentada e oferecida de forma a atingir uma 
nova perspectiva de conhecimento humano, até mesmo, ao certo, 
na esfera legal. 

 No artigo, a Professora cita, ainda, casos emblemáticos da 
história da Suprema Corte Americana, abordando a questão da 
proteção igualitária, ao mencionar o caso de Mira Bradwell, cujo 
acesso foi negado à Illinois Bar2 e sobre a contribuição da 
interpretação igualitária da transformação das normas jurídicas 
existentes, ao citar o caso das Irmãs Tzlofhad no The Biblical Book 
Numbers sobre direitos de herança negados porque o pai não 
possuía um herdeiro masculino. O caso, então, foi acatado e as 
regras Bíblicas foram alteradas3. 

 Do ponto alto do texto, e do relevante ao debate, é o 
esclarecimento acerca das muitas faces do próprio feminismo, 
afinal, assim é relativamente às muitas faces da vida. Assim, 
portanto, das muitas teorias e direções, a Professora menciona 4 
(quatro): (i) Feminismo e Interpretação Liberal; (ii) Feminismo e 
Interpretação Cultural; (iii) Feminismo e Interpretação Radical; (iv) 
Feminismo e Interpretação proveniente da Diversidade.  

 
1 BARAK-EREZ, Daphne; Her-meneutics  Feminism and Interpretation; Feminist 
Constitutionalism, Global Perspectives; Cambridge University Press; 2012; 
Página 85; tradução de texto livre pela autora do presente artigo. 

2 Bradwell v. Illinois, 83 U.S. 130 (1873). 

3 Book of Numbers 27:1-11; 
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 E ainda que não se pretenda aqui especificar e debater cada 
uma das teorias referidas, o essencial é, inconteste, a demonstração 
quanto a singularidade de visões e sobre a diversidade de 
pensamentos a serem atingidos, bem como do quanto uma gama 
de Pensadoras, muito bem formadas e preparadas, pode contribuir 
firme e abertamente para a contemporaneidade jurídica e social. 

 A questão central posta, de fato, é a dita “THE WOMAN 
QUESTION” e a interpretação feminina, um método legal de 
Katherine Bartlett4, baseado em jurisprudência feminista geral e 
que avalia os impactos de regras e princípios sobre a mulher. Do 
que se fala, portanto, é do que defendo, de efetividade decisional e 
de uma das formas de atingi-la. 

 A Professora conclui o artigo mencionando o quanto, 
apenas acerca de critérios hermenêuticos, a interpretação deve ser 
uma base importante do sistema legal, isto sob a ótica feminista 
igualitária e, ao certo, em esfera constitucional. Note-se, quiçá 
tendo sido mencionados aspectos negociais, políticos e 
estratégicos no escrito. 

 Isto por entender que resta demostrado o potencial 
interpretativo das diferentes perspectivas e orientações, bem como 
evitado o tratamento desproporcional sobre a mulher, o que, ainda 
se verifica fortemente, mesmo em Países ditos democráticos. 

 Prova disto, indo além dos recentes movimentos nacionais 
conhecidos, e em contramão a toda esta conscientização e 
movimento que cresce e toma corpo de forma global, contando, 
inclusive, com a participação de relevantes e respeitáveis vozes 
masculinas dotada de sensibilidade para compreender o quanto a 

 
4 Katherine T. Bartlett, Feminist Legal Methods, 103, Harv. L. Rev. 829, 837-49 
(1990), inspirada em Jurisprudência Feminista e baseada em Berkeley, Womem’s 
L. J. 64 (1985) e Simone de Beauvoir, o Segundo Sexo (1949). 
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presença feminina é fundamental para o equilíbrio do mundo 
contemporâneo, seja por nossas qualidades, capacidades 
inquestionáveis, habilitação multitarefas natural, seja por diversos 
pontos que os estudiosos das ciências cognitivas e 
comportamentais, como a psicologia, a antropologia e a sociologia 
já estudaram, com preocupação e alguma tristeza, o mundo assiste, 
um tanto atônito, a Argentina seguir noutra direção, em vários 
pontos e propósitos. 

 Evita se estivesse viva e lúcida, velhinha (com 104 anos), 
provavelmente estaria corroída e entristecida com a Nação que 
tanto acalentou seguindo rumo a uma experiência desastrosa 
recentemente vivenciada e já conhecida por outros Países. 

 A começar por uma Primeira-dama alijada e que em verdade 
não será ou nada será, posta de lado em prol da irmã. Quando no 
momento da posse, um posto de referência e zelo virou 
instantaneamente Cargo Político e sinal de dependência emocional. 
Bem como, onde a ética e a razão foram esquecidas 
propositalmente, em negacionismo claro ao princípio do não 
nepotismo.  

 O que mais virá? 

 Esoterismo, misticismo, falar com cachorros, jogos de palco 
para agradar ao eleitorado. Cenários, roteiros, palavrões, choques 
e scripts populistas similares ao que o Brasil já viu, vivenciou e 
conhece exatamente o resultado. 

 Dados econômicos insuficientes alardeados e atores de 
histórico pregresso questionável. 

 Um cenário econômico regional que aparentemente ia bem, 
sob uma liderança Brasileira aparentemente forte 
internacionalmente e que agora tende a enfrentar dois complexos 
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antagonistas, os quais sabe se lá que cenas e galhofas empreenderão 
juntos em cenário negocial continental.  

 Ainda bem que são Países que não dividem fronteira. Um 
alento ao menos. 

 Aguardemos cenas dos próximos capítulos relativamente à 
diplomacia regional e internacional.  

 A saber como os mais distantes reagirão. 

 Disto tudo, a única questão a ressaltar é que mesmo que a 
Argentina tenha seguido, a priori, numa suposta contramaré 
feminista acerca de sua Primeira-dama, o simulacro provavelmente 
significa uma jogada de forças interna muito pensada, pois a figura-
irmã que seguirá firme ao lado da Presidência, já demonstrou, na 
história pregressa, uma forte influência.  

 Questionar vale a pena: o que pensa, como, de que forma se 
posiciona esta persona? 

 Ponderar é preciso: em momento de mulheres fortes em 
diversos espaços de Poder internacionalmente, existe outra mulher 
nas Nações Latinas apta a contrapor seus pensamentos e forma de 
diálogo? 

 Ela estará presente nas reuniões. E as demais? Fazem figura 
à sua presença? 

 Ode à nossa Primeira-dama, mas o fato é que a estratégia 
sobre nossa Intelectual será intensiva. Portanto, qual será a 
contraposição brasileira adotada face este movimento no tabuleiro 
regional? 

 Pensar é essencial: o mundo B.A.N.I., altamente frágil, 
ansioso, não linear e incompreensível aparentemente vem se 
mostrando cada vez mais firmado sob placas tectônicas, portanto, 
nenhum movimento é mais isolado, mas, de fato, exigindo 
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profunda análise técnica, econômica, política, tática, social, em 
limites locais, regionais e continentais. 

 Trata-se da rede matricial, multinível das ciências e das 
relações contemporâneas interfaceadas e contrapostas 
constantemente. 

 Assim, nos cumpre acompanhar de perto o que se passa logo 
ali perto na vizinha Hermanita e torcer para, ao contrário do que se 
passou por aqui em terras canarinhas, avaliar e auxiliar para que os 
alfajores não estraguem tanto quanto aconteceu com os 
brigadeiros daqui. 

 E rezar, para que o Deus de lá seja diferente, mais sábio, mais 
sensato, mais lúcido do que o de cá. 

 Saludos.
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Não incidência de honorários sucumbenciais no 
incidente de desconsideração da personalidade 

jurídica: alguns aspectos relevantes sobre o tema à 
luz de recente precedente da 3ª Turma do STJ 

André Santa Cruz & Jaylton Lopes Jr. 

 

Com a edição da lei 13.874/19 (Lei da Liberdade Econômica), o Código 
Civil reforçou ainda mais a autonomia patrimonial das sociedades – e de todas 
as demais pessoas jurídicas –, ao receber em seu corpo normativo o acréscimo 
do art. 49-A. 

 

. Personalidade jurídica e autonomia patrimonial 

No âmbito do direito empresarial, a 
autonomia patrimonial das pessoas jurídicas é 
sempre destacada como uma importante ferramenta 

de incentivo ao exercício de atividades econômicas, na medida em 
que assegura aos empreendedores responsabilidade subsidiária e 
limitada – esta a depender do tipo societário adotado – pelas 
obrigações sociais, o que permite um cálculo mais seguro e 
previsível do risco empresarial. 

O Código Civil, na sua redação original, já consagrava a 
autonomia patrimonial das sociedades em seu art. 1.024, segundo 
o qual “os bens particulares dos sócios não podem ser executados 
por dívidas da sociedade, senão depois de executados os bens 
sociais”. 

Com a edição da lei 13.874/19 (Lei da Liberdade 
Econômica), o Código Civil reforçou ainda mais a autonomia 
patrimonial das sociedades – e de todas as demais pessoas jurídicas 

1 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13874.htm
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–, ao receber em seu corpo normativo o acréscimo do art. 49-A, 
que assim dispõe em seu caput e no seu parágrafo único: 

 

Art. 49-A. A pessoa jurídica não se confunde com 
os seus sócios, associados, instituidores ou 
administradores. 

Parágrafo único. A autonomia patrimonial das 
pessoas jurídicas é um instrumento lícito de 
alocação e segregação de riscos, estabelecido pela 
lei com a finalidade de estimular empreendimentos, 
para a geração de empregos, tributo, renda e 
inovação em benefício de todos. 

 

A inserção dessa regra foi de suma importância para deixar 
claro que o respeito à autonomia patrimonial das pessoas jurídicas, 
especialmente as sociedades empresárias, deve ser visto como algo 
positivo e imprescindível para o bom funcionamento do mercado1. 

 

2. Abuso de personalidade jurídica e desconsideração dos seus 
efeitos 

A despeito da importância da autonomia patrimonial das 
pessoas jurídicas, não se pode considerá-la um princípio ou uma 
regra de natureza absoluta, sob pena de serem chanceladas 
situações em que a pessoa jurídica é usada, de forma ilegítima, 

 
1 “Observe-se que ao Estado interessa essa permissão de formação de entes 
independentes inconfundíveis com a figura humana, principalmente na 
sociedade capitalista, entendida essa no sentido preconizado por Max Weber, ou 
seja, uma sociedade que busca o lucro renovado por meio da empresa 
permanente, capitalista e racional” (NAHAS, Thereza Christina. 
Desconsideração da pessoa jurídica. São Paulo: Atlas, 2004. p. 143). 
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como meio para que seus criadores se esquivem de seus credores, 
blindando seus ativos contra atos constritivos/expropriatórios. 

A fim de evitar esse uso indevido das pessoas jurídicas, 
principalmente as sociedades, construiu-se há bastante tempo, na 
doutrina e na jurisprudência, a teoria da desconsideração da 
personalidade jurídica, fundada na ideia de coibição do abuso de 
direito. 

No ordenamento jurídico brasileiro, a desconsideração da 
personalidade jurídica teve sua primeira previsão legal em 1990, 
com a edição da lei 8.078 (Código de Defesa do Consumidor), que 
foi seguida pela lei 8.884/94 (Lei Antitruste) e pela lei 9.605/98 
(Lei de Crimes Ambientais). 

Em 2002, a desconsideração da personalidade jurídica 
deixou de ser prevista apenas em microssistemas legislativos 
específicos e passou ter uma regra geral, constante do art. 50 do 
Código Civil, cujo texto atual, modificado e ampliado pela lei 
13.874/19 (Lei da Liberdade Econômica), tem a seguinte redação: 

 

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade 
jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou 
pela confusão patrimonial, pode o juiz, a 
requerimento da parte, ou do Ministério Público 
quando lhe couber intervir no processo, 
desconsiderá-la para que os efeitos de certas e 
determinadas relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares de 
administradores ou de sócios da pessoa jurídica 
beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso. 

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, desvio de 
finalidade é a utilização da pessoa jurídica com o 
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propósito de lesar credores e para a prática de atos 
ilícitos de qualquer natureza. 

§ 2º Entende-se por confusão patrimonial a 
ausência de separação de fato entre os patrimônios, 
caracterizada por: 

I - cumprimento repetitivo pela sociedade de 
obrigações do sócio ou do administrador ou vice-
versa; 

II - transferência de ativos ou de passivos sem 
efetivas contraprestações, exceto os de valor 
proporcionalmente insignificante; e 

III - outros atos de descumprimento da autonomia 
patrimonial. 

§ 3º O disposto no caput e nos §§ 1º e 2º deste 
artigo também se aplica à extensão das obrigações 
de sócios ou de administradores à pessoa jurídica. 

§ 4º A mera existência de grupo econômico sem a 
presença dos requisitos de que trata o caput deste 
artigo não autoriza a desconsideração da 
personalidade da pessoa jurídica. 

§ 5º Não constitui desvio de finalidade a mera 
expansão ou a alteração da finalidade original da 
atividade econômica específica da pessoa jurídica. 

 

Apesar de o Código Civil ter trazido para o nosso 
ordenamento jurídico uma norma geral importante sobre a 
desconsideração da personalidade jurídica, faltava ainda a sua 
disciplina processual, o que só veio a ocorrer com a edição do 
Código de Processo Civil de 2015, que em seus arts. 133 a 137 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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criou um incidente processual específico para tratamento da 
matéria: 

 

Art. 133. O incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica será instaurado a pedido da 
parte ou do Ministério Público, quando lhe couber 
intervir no processo. 

§ 1º O pedido de desconsideração da personalidade 
jurídica observará os pressupostos previstos em lei. 

§ 2º Aplica-se o disposto neste Capítulo à hipótese 
de desconsideração inversa da personalidade 
jurídica. 

Art. 134. O incidente de desconsideração é cabível 
em todas as fases do processo de conhecimento, no 
cumprimento de sentença e na execução fundada 
em título executivo extrajudicial. 

§ 1º A instauração do incidente será imediatamente 
comunicada ao distribuidor para as anotações 
devidas. 

§ 2º Dispensa-se a instauração do incidente se a 
desconsideração da personalidade jurídica for 
requerida na petição inicial, hipótese em que será 
citado o sócio ou a pessoa jurídica. 

§ 3º A instauração do incidente suspenderá o 
processo, salvo na hipótese do § 2º. 

§ 4º O requerimento deve demonstrar o 
preenchimento dos pressupostos legais específicos 
para desconsideração da personalidade jurídica. 
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Art. 135. Instaurado o incidente, o sócio ou a 
pessoa jurídica será citado para manifestar-se e 
requerer as provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) 
dias. 

Art. 136. Concluída a instrução, se necessária, o 
incidente será resolvido por decisão interlocutória. 

Parágrafo único. Se a decisão for proferida pelo 
relator, cabe agravo interno. 

Art. 137. Acolhido o pedido de desconsideração, a 
alienação ou a oneração de bens, havida em fraude 
de execução, será ineficaz em relação ao requerente. 

 

Sobre essa disciplina procedimental da desconsideração da 
personalidade jurídica, algumas questões polêmicas já estão sendo 
debatidas pelo Superior Tribunal de Justiça, e uma delas é 
justamente a que se refere ao cabimento (ou não) de condenação 
ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais no 
referido incidente processual. 

 

3. Honorários advocatícios: causalidade e sucumbência 

Nos termos do art. 22 da lei 8.906/94, “a prestação de 
serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos 
honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial 
e aos de sucumbência”. 

Os honorários de sucumbência são devidos pela parte 
vencida ao advogado da parte vencedora, nos termos do art. 85 do 
CPC (“a sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor”). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8906.htm


37 
 

Embora o referido artigo tenha se referido a “sentença”, 
não é a natureza do pronunciamento judicial que definirá o 
cabimento (ou não) dos honorários sucumbenciais, mas sim o 
conteúdo da decisão e o tipo de procedimento, de modo que serão 
fixados honorários sucumbenciais, por exemplo, na decisão 
interlocutória que resolve parte do mérito (art. 356 do CPC) e na 
decisão interlocutória que acolhe preliminar de ilegitimidade 
passiva de um dos litisconsortes (art. 354, parágrafo único do 
CPC). 

A fixação de honorários sucumbenciais decorre de dois 
princípios: princípio da sucumbência e princípio da causalidade. 
Pelo primeiro, será condenada a parte que foi derrotada no 
processo. Pelo segundo, será condenada a parte que deu causa à 
propositura da ação. 

A inter-relação entre esses dois princípios é importante, 
porque nem sempre o vencido (princípio da sucumbência) será 
condenado ao pagamento da verba honorária. É o que ocorre, por 
exemplo, na denunciação da lide quando o denunciado, mesmo 
sendo derrotado, não tenha se insurgido quanto à denunciação2. 
Nesse caso, o princípio da causalidade se sobrepõe ao princípio da 
sucumbência. 

 

4. Honorários advocatícios no IDPJ 

A 3ª Turma do STJ, em 2020, firmou entendimento no 
sentido de que no incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica (IDPJ) não são devidos honorários advocatícios 
sucumbenciais. Vejamos a ementa do julgado: 

 
2 Nesse sentido: REsp 142.796/RS, Rel. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, 3ª 
turma, julgado em 04.05.04, DJ 07.06.2004, p. 215. 
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RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM. INCIDENTE 
DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. ART. 85, 
§ 1º, DO CPC/2015. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 

1. Não é cabível a condenação em honorários 
advocatícios em incidente processual, ressalvados 
os casos excepcionais. Precedentes. 

2. Tratando-se de incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica, o descabimento da 
condenação nos ônus sucumbenciais decorre da 
ausência de previsão legal excepcional, sendo 
irrelevante se apurar quem deu causa ou foi 
sucumbente no julgamento final do incidente. 

3. Recurso especial provido. 

(REsp 1.845.536/SC, rel. ministra Nancy Andrighi, 
rel. p/ acórdão ministro Marco Aurélio Bellizze, 3ª 
turma, julgado em 26.05.20, DJe 09.06.20) 

 

Para a ministra relatora, o não cabimento dos honorários 
sucumbenciais, no caso julgado, decorreria do fato de que a 
executada foi quem deu causa à instauração do IDPJ, porque não 
pagou a dívida e promoveu a dissolução irregular da sociedade 
(princípio da causalidade). Assim, mesmo tendo sido julgado 
improcedente o incidente, entendeu-se que a exequente 
(requerente do incidente) não poderia ser condenada ao 
pagamento dos honorários sucumbenciais. 

https://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1845536
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Tal fundamento, contudo, não foi o prevalecente. Embora 
a conclusão dos demais julgadores tenha sido a mesma (não 
cabimento de honorários sucumbenciais no IDPJ), prevaleceu o 
fundamento expendido no voto divergente, no sentido de que é 
dispensável a perquirição acerca do princípio da causalidade ou 
mesmo da sucumbência, tendo-se em vista a ausência de menção 
ao IDPJ no rol do artigo 85, caput e § 1º do CPC. 

O fundamento do voto vencedor é o que, de fato, melhor 
se coaduna com a sistemática do atual CPC, o qual se alinhou, em 
parte, à jurisprudência do STJ firmada ainda na vigência do CPC 
de 1973. 

De início, faz-se necessário estabelecer uma importante 
distinção entre incidente processual e processo incidente. 

No incidente processual, uma nova relação jurídica 
processual nasce de um processo pendente e nele se acopla, 
tornando-o mais complexo. Há um único processo, mas com duas 
ou mais relações jurídicas processuais (relação processual do 
processo e relação processual do incidente). São exemplos de 
incidente processual: (a) intervenção de terceiros, incluindo-se o 
IDPJ (arts. 119 a 138 do CPC); (b) incidente de suspeição ou 
impedimento do juiz (art. 146 do CPC); e (c) incidente de arguição 
de inconstitucionalidade (arts. 948 a 950 do CPC). 

Já no processo incidente, uma nova relação jurídica 
processual nasce em razão de um processo pendente, porém não 
se acopla a ele e também não o torna mais complexo. O processo 
incidente é autônomo em relação ao processo principal, porém 
produz efeitos que o atingem. São exemplos: (a) embargos de 
terceiro (arts. 674 a 681 do CPC); (b) oposição (arts. 682 a 686 do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869impressao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869impressao.htm
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CPC); (c) embargos à execução (arts. 914 a 920 do CPC); e (d) 
reclamação (arts. 988 a 993 do CPC)3. 

O processo incidente, por ser autônomo, se desenvolve 
como qualquer outro processo. Seu mérito é julgado por sentença 
(ex.: embargos de terceiro) ou acórdão (ex.: reclamação)4. Logo, 
haverá condenação da parte vencida ao pagamento dos honorários 
sucumbenciais, à luz dos princípios da sucumbência e da 
causalidade (art. 85 do CPC). 

A Corte Especial do STJ, no julgamento do EREsp 
1.366.014/SP, que ocorreu em 29.03.17 e teve como relator o 
ministro Napoleão Nunes Maia Filho, firmou entendimento no 
sentido de que “a melhor exegese do § 1º do art. 20 do CPC/73 
não permite, por ausência de previsão nele contida, a incidência de 
honorários advocatícios em incidente processual ou recurso”. 

Ocorre que o atual CPC, no § 11 do seu art. 85, dispôs que 
“o tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 
anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em 
grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º 
a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de 
honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os 
respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de 
conhecimento”. Assim, quanto ao não cabimento de honorários 
sucumbenciais em sede de recursos, o entendimento da Corte 
Especial do STJ encontra-se superado. 

 
3 Cf. DIDIER JR, Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito 
processual civil: parte geral e processo de conhecimento. 17ª edição. Salvador: 
JusPodivm, 2015, v. 1, p. 476-477. 

4 Impende ressaltar que se houver julgamento parcial de mérito, o 
pronunciamento judicial não será uma sentença, mas sim uma decisão 
interlocutória (art. 356 do CPC). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201102089098&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
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Em contrapartida, no tocante aos incidentes processuais, o 
legislador – ao que parece, conscientemente – não os contemplou 
no rol das situações ensejadoras de honorários sucumbenciais. Isso 
porque, conforme § 1º do art. 85 do atual CPC, “são devidos 
honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento de 
sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, e 
nos recursos interpostos, cumulativamente”. Quisesse o legislador 
de 2015 admitir a incidência de honorários sucumbenciais no 
julgamento de incidentes processuais, teria feito previsão expressa 
no supracitado dispositivo. 

O IDPJ tem natureza de incidente processual e seu 
julgamento se realiza, como regra, por decisão interlocutória (art. 
136 do CPC). 

Embora o referido incidente tenha mérito próprio 
(ocorrência ou não de abuso da personalidade), este não se 
relaciona diretamente com o mérito do processo5, razão pela qual 
é equivocado pensar que a decisão interlocutória que resolve o 
IDPJ equivale a uma decisão parcial de mérito (art. 356 do CPC). 

Destarte, a conclusão e o fundamento prevalecente do 
acórdão proferido pela 3ª turma do STJ no REsp 1.845.536/SC 
está em consonância com a sistemática atualmente prevista no 
CPC. 

Ademais, não se pode perder de vista que é plenamente 
possível que o pedido de desconsideração da personalidade jurídica 
seja julgado na própria sentença. Isso ocorrerá quando o pedido de 
desconsideração for requerido na petição inicial (hipótese que 
dispensa a instauração do incidente – art. 134, § 2º do CPC) ou 

 
5 Aliás, todo incidente processual terá um mérito próprio. A título de exemplo, 
o mérito do incidente de suspeição do juiz é a existência de uma das hipóteses 
do art. 145 do CPC. 
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quando o próprio incidente for decidido na sentença (a sentença 
julga, ao mesmo tempo, o incidente e o processo). Seja como for, 
não haverá condenação ao pagamento de honorários 
sucumbenciais em razão do julgamento do pedido de 
desconsideração da personalidade jurídica. 

No entanto, julgado recente da 3ª Turma do STJ parece 
contrariar essa lógica: o REsp 1.925.959/SP. No caso, o juízo de 
1°grau não fixou honorários sucumbenciais, alegando serem 
indevidos “por ser mero incidente”. Dessa decisão foi interposto 
agravo de instrumento pelo curador especial nomeado para a parte 
executada, e o TJSP deu provimento ao recurso, arbitrando R$ 
1.500,00 a título de honorários advocatícios sucumbenciais. 

Interposto recurso especial ao STJ, este rejeitou a 
pretensão da recorrente, por maioria, para manter a fixação da 
verba honorária sucumbencial. 

Confira-se a ementa do julgado: 

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. NATUREZA 
JURÍDICA DE DEMANDA INCIDENTAL. 
LITIGIOSIDADE. EXISTÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. FIXAÇÃO. CABIMENTO. 

1. O fator determinante para a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios não pode 
ser estabelecido a partir de critérios meramente 
procedimentais, devendo ser observado o êxito 
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obtido pelo advogado mediante o trabalho 
desenvolvido. 

2. O CPC de 2015 superou o dogma da unicidade 
de julgamento, prevendo expressamente as 
decisões de resolução parcial do mérito, sendo 
consequência natural a fixação de honorários de 
sucumbência. 

3. Apesar da denominação utilizada pelo legislador, 
o procedimento de desconsideração da 
personalidade jurídico tem natureza jurídica de 
demanda incidental, com partes, causa de pedir e 
pedido. 

4. O indeferimento do pedido de desconsideração 
da personalidade jurídica, tendo como resultado a 
não inclusão do sócio (ou da empresa) no polo 
passivo da lide, dá ensejo à fixação de verba 
honorária em favor do advogado de quem foi 
indevidamente chamado a litigar em juízo. 

5. Recurso especial conhecido e não provido. 

(REsp n. 1.925.959/SP, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, relator para acórdão Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 12/9/2023, DJe de 22/9/2023.) 

 

O relator para o acórdão, Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, destacou em seu voto que, “considerando a efetiva 
existência de uma pretensão resistida, manifestada contra 
terceiro(s) que até então não figurava(m) como parte, penso que a 
improcedência do pedido formulado no incidente, tendo como 
resultado a não inclusão do sócio (ou da empresa) no polo passivo 
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da lide – situação que se equipara à sua exclusão quando indicado 
desde o princípio para integrar a relação processual –, mesmo que 
sem a ampliação do objeto litigioso, dará ensejo à fixação de verba 
honorária em favor do advogado de quem foi indevidamente 
chamado a litigar em juízo, como vem entendendo a doutrina”. 

Ademais, o Ministro pontuou que, “em caso de 
deferimento do pedido de desconsideração (direta ou inversa), [...] 
o eventual sucumbimento destes somente poderá ser aferido ao 
final, a depender do juízo de procedência ou improcedência da 
pretensão contra eles direcionada”. 

O Ministro Moura Ribeiro, em seu voto-vogal, aduziu o 
seguinte: “em que pese a decisão de resolução do IDPJ não ter 
natureza de sentença, nem tampouco estar presente no rol do art. 
85, § 1º do CPC, não pode ser ignorado o fato de que a necessidade 
de pagamento das verbas honorárias decorre da existência de 
sucumbência de uma das partes, e não da natureza jurídica da 
decisão”. 

Por fim, é importante mencionar que foi citado precedente 
da Primeira Seção (REsp 1.358.837/SP), de relatoria da Ministra 
Assusete Magalhães, julgado sob o regime dos recursos repetitivos 
em 10/3/2021, no qual se fixou a seguinte tese: “observado o 
princípio da causalidade, é cabível a fixação de honorários 
advocatícios, em exceção de pré-executividade, quando o sócio é 
excluído do polo passivo da execução fiscal, que não é extinta”. 

Parece, desse modo, que caberá à Segunda Seção resolver 
a controvérsia, dada a existência de precedentes contrários ao 
cabimento de honorários advocatícios no incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica na 4ª Turma do STJ6. 

 
6 Vejam-se, por todos, AgInt nos EDcl no REsp 2.017.344/SP, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023 
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Certamente, a questão será resolvida por meio dos embargos de 
divergência7. Esperamos que isso aconteça o quanto antes, de 
forma que a insegurança e a incerteza não prevaleçam em uma 
questão tão relevante como essa. 

 

 

 
e AgInt no AREsp n. 2.326.010/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 28/8/2023. 

7 CPC 

Art. 1.043. É embargável o acórdão de órgão fracionário que: 

I - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do julgamento de 
qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo os acórdãos, embargado e 
paradigma, de mérito; 
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Os desafios da precificação de terapias avançadas 
no Brasil 

Andrey Vilas Boas de Freitas 

 

 indústria farmacêutica enfrenta um desafio 
complexo ao precificar terapias avançadas. A busca 
pela inovação e o desenvolvimento de tratamentos 

de ponta demandam altos investimentos em pesquisa, ensaios 
clínicos e produção, custos muito significativos que são 
considerados ao determinar o preço final do produto. 

Além disso, a indústria busca refletir o valor terapêutico 
inovador das terapias avançadas ao estabelecer preços. Isso inclui 
considerações sobre as evidências de eficácia e os benefícios 
clínicos dessas terapias, bem como a segurança e o impacto que a 
terapia tem na qualidade de vida do paciente. 

Nas estratégias de precificação, a indústria ainda leva em 
conta as políticas de reembolso e as barreiras de acesso ao 
mercado. Preços excessivamente altos podem limitar o acesso dos 
pacientes, enquanto preços muito baixos podem afetar a 
sustentabilidade financeira da empresa. Nesse sentido, o 
desenvolvimento de modelos alternativos de pagamento, como 
acordos de pagamento por desempenho ou modelos de pagamento 
baseados em resultados, além de parcerias com sistemas de saúde, 
tem sido uma estratégia para garantir o acesso e a viabilidade 
financeira. 

Vale dizer que é preciso ainda considerar, nesse cálculo, 
questões éticas e sociais, especialmente porque o desenvolvimento 
de terapias avançadas tem estado associado a condições graves ou 
raras. Nesse aspecto, a forma como a terapia é comercializada e 
comunicada ao público, aos médicos e aos pagadores de saúde 

A 
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desempenha um papel na percepção do valor do produto, o que 
pode impactar as estratégias de precificação. 

Por fim, à medida que a disseminação de terapias avançadas 
torna esse tipo de produto o “novo normal”, é fundamental 
considerar a concorrência nesse mercado como um fator decisivo 
na precificação. Quanto maior a quantidade de alternativas para 
tratamento de questões diversas por meio de terapias avançadas, 
maior a pressão para redução de preços desses produtos. 

Por outro lado, as operadoras de planos de saúde se 
deparam com a necessidade de equilibrar a acessibilidade aos 
tratamentos com a sustentabilidade financeira do plano. Em um 
ambiente no qual as terapias avançadas frequentemente 
apresentam preços elevados, as operadoras buscam negociar 
valores mais baixos para garantir que esses tratamentos sejam 
acessíveis aos beneficiários do plano. O debate se foca não apenas 
na eficácia clínica, mas também na relação custo-benefício dessas 
terapias para a saúde financeira de longo prazo do plano. 

Essa perspectiva decorre do fato de que as operadoras de 
planos de saúde estão preocupadas com a sustentabilidade 
financeira a longo prazo. Elas buscam controlar os custos médicos 
para garantir que os prêmios sejam acessíveis e não se tornem 
proibitivos para os participantes dos planos. Nesse sentido, para 
cobrir determinada terapia, as operadoras de planos de saúde 
buscam evidências robustas de eficácia e custo-efetividade. Elas 
avaliam se os benefícios clínicos justificam os custos associados à 
terapia. 

Com base nessa análise, as operadoras consideram como a 
terapia trará valor tangível para os participantes dos planos. Isso 
inclui avaliar se a terapia resolverá condições significativas, reduzirá 
a necessidade de tratamentos futuros e melhorará a qualidade de 
vida. Elas também avaliam o impacto financeiro da inclusão de 
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uma terapia no pool de riscos do plano de saúde. Uma terapia muito 
cara pode afetar a distribuição dos custos entre os membros do 
plano.1 

Nessa perspectiva, os altos valores atribuídos às terapias 
avançadas já autorizadas a serem comercializadas no Brasil 
serviram como incentivo ao debate sobre a necessidade de buscar 
acordos de compartilhamento de riscos entre as operadoras de 
planos de saúde e as empresas farmacêuticas, nos quais o custo da 
terapia está vinculado ao desempenho e aos resultados dos 
pacientes. 

Os conflitos entre as perspectivas da indústria farmacêutica 
e das operadoras de planos de saúde surgem de suas prioridades e 
objetivos distintos. Enquanto a indústria enfatiza a inovação, os 
custos de pesquisa e a justificativa do valor com base em benefícios 
clínicos, as operadoras focam na acessibilidade, na eficácia 
comprovada e no controle de custos. 

Esses pontos de conflito incluem a divergência entre custos 
elevados e acessibilidade, o debate sobre evidências de eficácia 
versus critérios de cobertura, além da negociação de preços. 
Enquanto a indústria busca lucratividade e aceitação no mercado, 
as operadoras buscam limitar custos médicos e proteger seus 
beneficiários contra encargos financeiros excessivos. A busca por 

 
1 Vale dizer que no Brasil, diferentemente do que ocorre em outros países, as 
operadoras estão submetidas a uma regulamentação que as obriga a oferecer 
cobertura a tratamentos incluídos no rol de procedimentos e eventos em saúde, 
conforme normatizado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), o 
que diminui consideravelmente seu poder de negociação frente à indústria 
farmacêutica. Também é preciso considerar, no caso brasileiro, os parâmetros 
de precificação definidos pela Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos (CMED), colegiado responsável pelo estabelecimento dos 
preços-teto de comercialização de medicamentos no Brasil, o que inclui a 
precificação de terapias avançadas. 
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um terreno comum entre essas perspectivas muitas vezes 
representa um desafio, requerendo um equilíbrio delicado entre 
inovação, acessibilidade e sustentabilidade financeira. 

Esse embate precisa ser mediado pelos reguladores. O 
regramento atual de precificação de medicamentos no Brasil grita 
por atualização. Esse debate precisa avançar rapidamente, não 
apenas para estabelecer parâmetros efetivos de precificação de 
terapias avançadas, mas também para permitir nova racionalidade 
para todo o mercado de medicamentos. 

Aliado a essas mudanças, é urgente rever critérios para que 
a incorporação das terapias avançadas no sistema de saúde 
suplementar no Brasil ocorra dentro de condições que viabilizem 
o acesso, preservem a estabilidade econômico-financeira das 
operadoras e garantam a segurança dos beneficiários. Parece ser o 
catalisador ideal para um debate de aprimoramento das interfaces 
entre os sistemas público e privado, seja para a coleta de 
informações sobre desfechos (essencial para assegurar a eficácia 
dos tratamentos), seja para a negociação das condições de 
pagamento pelos tratamentos, que podem ser mais benéficas para 
os dois sistemas se forem consideradas conjuntamente as 
populações por eles atendidas. 

Do lado da indústria farmacêutica, a regulação deve ser 
incentivadora de inovação, protetora de direitos de patente, 
promotora da concorrência e fiscalizadora de boas práticas. É 
preciso eliminar, definitivamente, o viés que faz a regulação 
nacional tratar com desconfiança o setor produtivo.
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Os fantasmas se divertem 

As aparições espectrais da Análise Econômica do 
Direito no Antitruste 

Angelo Prata de Carvalho 

 

sta coluna retorna após uma pausa mais longa do 
que o esperado – devida à imperiosa conclusão de 
minha tese de doutorado –, porém a tempo das 

celebrações do Halloween, com direito a fantasias criativas e alguns 
filmes de terror. O título deste artigo de retorno do umbral em que 
me encontrava é uma homenagem ao clássico filme de Tim Burton, 
que retrata o dilema de um casal recém-desencarnado que se vê às 
voltas com seu novo papel de almas penadas. Ao verificarem a 
dificuldade do cotidiano além-túmulo, o casal de assombrações 
invoca o espectro ancestral conhecido como Beetlejuice, que surge 
para resolver problemas com grande habilidade quando seu nome 
é pronunciado por três vezes. 

Beetlejuice é a solução para problemas de difícil resolução 
que, porém, pode ser invocado muito facilmente – basta 
pronunciar três vezes o seu nome. No entanto, uma vez invocado, 
Beetlejuice dificilmente irá embora, ainda que suas soluções não 
sejam as mais adequadas para os problemas concretos (até porque 
Beetlejuice não é deste mundo). Isso porque Beetlejuice apenas 
conhece o mundo dos mortos, surgindo para o mundo dos vivos 
apenas quando invocado. Em Os fantasmas se divertem, porém, chama 
a atenção a visão de Lydia, que, apesar de estar viva, por ter lido 
um “Manual para os recém-falecidos”, consegue enxergar a 
interagir também com os fantasmas que assombram sua casa. 

Assim como Beetlejuice aguarda ansiosamente para que 
alguém pronuncie seu nome por três vezes, a Análise Econômica 

E 
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do Direito tem se apresentado como um conjunto de estruturas 
analíticas aparentemente bem construídas que parecem surgir 
sempre que alguém menciona o Direito da Concorrência (e uma 
vez só já basta). Até por se tratar de ramo do Direito Econômico, 
não são raras as alusões ao Direito da Concorrência como o espaço 
por excelência da aplicação da Análise Econômica do Direito – 
que, por mais que batalhe constantemente pela sua consagração 
nas demais disciplinas jurídicas, estaria relacionada de maneira 
quase óbvia com o Antitruste, já que, no fim e ao cabo, estamos 
lidando com a economia e precisamos socorrer-nos de análise 
econômica.  

Por um conjunto de acidentes históricos, o Direito da 
Concorrência passou a ter a sua metodologia associada diretamente 
a abordagens econômicas de inspiração neoclássica, tributárias da 
chamada Escola de Chicago, como se a análise da legalidade 
pudesse ser reduzida a cálculos de eficiência, assim abandonando 
qualquer outro parâmetro valorativo diverso da alocação eficiente 
de recursos (não raro ocultada por detrás do argumento do bem-
estar do consumidor, fábula articulada inicialmente por Robert 
Bork). Esta compreensão, porém, é marcada pela sua 
fantasmagoria, na medida em que não deixa de ser uma 
reverberação do Antitruste norte-americano – que parte de 
premissas teóricas, metodológicas e jurídico-culturais radicalmente 
distintas – puxando os pés do Direito da Concorrência brasileiro 
durante o sono. 

A substituição de análises jurídicas por análises econômicas 
– de tal forma que esta última verdadeiramente passa a arrogar-se 
de juridicidade, requisito necessário para que a decisão econômica 
se torne imperativa – é, na verdade, manifestação do ectoplásmico 
caso Sylvania (1977), exemplo lapidar (que insiste em deixar sua 
lápide) da adoção, pela Suprema Corte dos Estados Unidos, da 
distribuição eficiente de recursos como parâmetro de juridicidade 



52 
 

no Antitruste. Nos Estados Unidos, a adoção das metodologias da 
Escola de Chicago veio acompanhada da consagração de 
ideologias econômicas fundadas na valorização do big business e da 
própria concentração dos mercados, que não demorou a redundar 
em efeitos econômicos deletérios dificilmente exorcizáveis da 
realidade concreta, na medida em que serviram para consolidar 
posições dominantes praticamente inquebrantáveis.  

Evidentemente que não se está aqui pontificando a 
extirpação de dados econômicos das metodologias do Direito da 
Concorrência ou mesmo do fechamento do direito a abordagens 
multidisciplinares – posição que seria um verdadeiro contrassenso 
até mesmo diante da ideia de ordem econômica constitucional. O 
que se combate é a identificação da análise quanto à legalidade de 
condutas de agentes econômicos à luz do Direito da Concorrência 
com análises econômicas centradas na noção de eficiência. Isso 
porque não é a eficiência o valor fundamental que orienta a 
aplicação do Direito da Concorrência no contexto brasileiro, que 
encontra fundamento constitucional nos incisos do art. 170 da 
Constituição Federal. Verificar se uma conduta ou um ato de 
concentração é eficiente não pode, nesse sentido, consistir no fim 
da análise jurídica, mas em um dentre vários elementos a serem 
levados em consideração para a verificação da legalidade da 
conduta ou do ato. 

Mais enganosa ainda é a compreensão de que o emprego 
de análise econômica, notadamente sob perspectiva ortodoxa, teria 
o condão de emprestar ao direito caráter de tecnicidade e, por 
conseguinte, de correção. Tal ilusão se coloca especialmente diante 
da frequente tentativa dos porta-vozes da análise econômica do 
direito de diminuir a importância das metodologias tipicamente 
jurídicas, não raro reduzindo-as a meros expedientes retóricos sem 
qualquer conteúdo técnico, na medida em que operam por 
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intermédio da análise hermenêutica de um ordenamento com 
textura aberta.  

Em que pese a diversidade dos sistemas jurídicos, o 
recrudescimento da Escola de Chicago nos Estados Unidos e a 
propagação das conclusões do caso Sylvania exerceram grande 
influência sobre o Direito da Concorrência brasileiro, que 
comumente replica as mesmas premissas lá adotadas para um 
ordenamento pautado em uma ordem econômica constitucional 
dotada de valores próprios. Produz-se, com isso, uma ideologia 
ainda mais arraigada na exploração de dados econômicos e de 
cálculos de eficiência como se fossem a própria análise jurídica, na 
medida em que os parâmetros de controle de legitimidade 
aplicáveis ao caso Sylvania (isto é, a superação do precedente e a 
rediscussão de suas premissas) e mesmo a superação de 
entendimentos antigos não parecem aqui reverberar com 
proporcional intensidade.  

O entendimento padrão passa a ser – para manter as 
referências ao Dia das Bruxas – transilvânico, tendo por principal 
presa os valores que orientam a ordem econômica constitucional 
brasileira. No entanto, ao transpormos as finadas compreensões 
norte-americanas a respeito dos propósitos e mesmo das 
metodologias aplicáveis ao Direito da Concorrência, nem teremos 
o potencial de replicar algum resultado econômico positivo (para 
quem quer que seja) que possa ter resultado da difusão dos ideais 
de Chicago nos Estados Unidos, e muito menos seremos capazes 
de dar concretude aos objetivos da Constituição de 1988, assim 
perenizando a nossa dependência. Com isso, o mencionado 
entendimento transilvânico pode até mirar em Drácula ou Lestat, 
mas invariavelmente acerta em Bento Carneiro, o Vampiro 
Brasileiro, que vem do aquém do além, da donde veve os mortos.
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Co1legialidade e formação de precedentes na busca 
por segurança jurídica 

Augusta Sampaio Ferraz 

 

ntes de falarmos sobre o tema principal do 
presente artigo, qual seja, colegialidade e 
precedentes, faz-se necessário um breve resumo 

histórico do sistema jurídico brasileiro, que tem sua origem na 
tradição romano-germânica, também denominado como civil law. 
O referido sistema tem origem na Europa continental, no século 
XIII e, durante sua evolução, podemos dividi-lo em períodos. 

O primeiro período tem início com o estudo do direito 
romano nas universidades, que durante os séculos foi se adaptando 
às necessidades da sociedade, tornando-se um direito 
sistematizado. Posteriormente, nos séculos XVII e XVIII, há uma 
renovação da ciência do direito, onde a legislação se torna a 
principal fonte do direito romano e do sistema civil law. 

Anos mais tarde, a Revolução Francesa representa um 
marco histórico para consolidação do civil law, na medida em que, 
com a ascensão da burguesia ao poder, houve a ruptura com o 
Estado absolutista e a criação de um sistema que limitasse a atuação 
dos juízes, ainda aliados ao regime monárquico. 

Na França, o juiz era proibido de interpretar a norma, pois 
imaginava-se que a legislação seria tão clara que não haveria 
margem para interpretação. O responsável por criar o direito (leis) 
seria o Parlamento, o que se mantem até os dias atuais. 

 
1  

A 
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Nesse sentido, o positivismo decorreu da Revolução 
Francesa e a lei tornou-se a principal fonte do direito, com o 
objetivo de garantir segurança jurídica e previsibilidade nas 
decisões judiciais. 

O direito brasileiro, que tem como ascendência o direito 
português, também se filia, em sua origem, ao sistema civil law, e, 
portanto, adotou como lei sua principal fonte. Contudo, com o 
passar dos séculos, a evolução da sociedade e o aumento 
desenfreado de conflitos, percebeu-se que a lei já não era mais 
capaz de prever soluções para todas as situações apresentadas ao 
Judiciário.  

Após séculos de um direito positivista, o direito brasileiro 
começou a introduzir ao seu sistema – até então fortemente 
positivista – alguns institutos originários de outro sistema jurídico 
(common law, que será tratado posteriormente), como os 
precedentes. 

Assim, com o advento do Código de Processo Civil de 
2015, o papel dos precedentes no direito brasileiro ganhou mais 
importância. A criação de um sistema de precedentes no cenário 
jurídico reforça a necessidade e o objetivo de uma prestação 
jurisdicional que entregue segurança jurídica, estabilidade e 
previsibilidade nas decisões judiciais, de forma que haja redução na 
judicialização e uma melhor e mais célere prestação jurisdicional. 

Nesse sentido, o CPC de 2015 dispõe expressamente sobre a 
importância dos precedentes, no sentido de que os tribunais devem 
manter seus entendimentos uniformes para o alcance da almejada 
segurança jurídica, conforme disposto no seu artigo 926: 
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Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua 
jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e 
coerente. 

 

Apesar de o direito brasileiro ser oriundo do sistema civil 
law, ou seja, de um sistema que tem como principal fonte do direito 
a lei, percebemos que, diante de toda evolução, a busca pela 
estabilização de entendimentos sobre questões constitucionais e 
federais traz o precedente como novo elemento. Ainda que o 
sistema brasileiro de precedentes seja próprio e não uma mera 
cópia do sistema common law, é importante entender a origem do 
instituto e suas principais características.  

Os precedentes têm sua origem no sistema common law, 
onde vigora a doutrina da observância das decisões judiciais tais 
como postas nos casos pretéritos (doctrine of stare decisis), isto é, as 
decisões são proferidas observando o que já foi decidido em um 
caso anterior que tenha semelhanças com o caso a ser julgado.  

Mesmo com origens e fonte do direito distintas, percebe-
se que há uma aproximação entre os sistemas, de modo que a lei 
passa a ter maior importância no commom law e os precedentes 
maior importância no civil law. 

As disposições trazidas pelo Código de Processo Civil de 
2015, além de darem grande importância e força normativa às 
decisões proferidas pelos tribunais, mostram que, apenas a Lei 
como fonte de decisão (civil law), não é suficiente para garantir 
estabilidade, previsibilidade e segurança jurídica ao sistema. Luiz 
Guilherme Marinoni diz nesse sentido: 

 

[...] Se no civil law imaginou-se que a segurança e a 
previsibilidade poderiam ser alcançadas por meio 
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da lei e da sua estrita aplicação pelos juízes, no 
common law, por nunca ter existido dúvida de que os 
juízes podem proferir decisões diferentes, 
enxergou-se na força vinculante dos precedentes o 
instrumento capaz de garantir a segurança de que a 
sociedade precisa para se desenvolver.2 

 

Diante deste cenário, a introdução dos precedentes 
judiciais no sistema brasileiro tem como objetivo a garantia de 
maior estabilidade do que é decidido pelo Judiciário. No Brasil, a 
força do precedente decorre de Lei. O exemplo principal do 
dispositivo legal que traz tal determinação é o artigo 927 do CPC, 
que dispõem sobre a necessidade de observância às decisões das 
Cortes Supremas. 

Apesar dessa diferença, a matriz ideológica dos 
precedentes, em ambos os sistemas, é a busca por isonomia, 
segurança jurídica, estabilidade e previsibilidade das decisões 
judiciais.  

Os precedentes reforçam o papel das Cortes Supremas 
(STF e STJ) de determinar como deve se dar a interpretação da 
legislação constitucional e federal, e, nesse sentido, é de extrema 
importância essas Cortes exercerem a sua colegialidade, que 
desempenha um papel crucial na garantia da segurança jurídica e 
refere-se à prática de tomar decisões judiciais por um grupo de 
magistrados. Essa abordagem colaborativa promove a discussão, a 
troca de ideias e a revisão cuidadosa dos casos, garantindo uma 
maior qualidade e consistência nas decisões. 

 
2 MARINONI, Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios. 5 ed. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais. 2016, p. 53. 
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Um órgão colegiado requer que cada membro aja de forma 
coordenada. Em outras palavras, é necessário que cada membro 
leve em consideração o trabalho dos outros membros, e o 
resultado final depende diretamente dessa abordagem. A 
colegialidade compartilha semelhanças com o trabalho em equipe, 
uma vez que ambos envolvem colaboração e deliberação entre seus 
integrantes. Essa interação é de extrema importância, já que o 
resultado obtido é o produto resultante desse processo. 

Nesse contexto, uma decisão proferida como sendo do 
Tribunal, e não de um de seus membros, enfatiza a natureza 
impessoal, independente e imparcial dos julgadores, com o 
propósito de evitar a atribuição de responsabilidade a um único 
magistrado (despersonalização). Além disso, a colegialidade atua 
como um mecanismo de contenção do arbítrio individual, ou seja, 
como uma forma de impedir a concentração excessiva de poder 
em um único indivíduo - o próprio julgador. Portanto, a contenção 
do arbítrio individual visa, sobretudo, proteger os interesses das 
partes envolvidas no processo judicial e a qualidade das decisões 
judiciais, uma vez que incentiva o magistrado a adotar uma postura 
neutra, contribuindo assim para a uniformidade das decisões 
tomadas por todos os julgadores. 

Nas Cortes Supremas brasileiras, como o Supremo 
Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, a colegialidade é 
um princípio fundamental. Recentemente, o ministro Luís Roberto 
Barroso, presidente do STF, discutiu a possibilidade do Plenário 
da Corte passar a construir decisões que condensem um voto 
majoritário e dessa forma reflitam a opinião da Corte como um 
todo. 

Assim, a colegialidade contribui para a formação de 
precedentes sólidos e consistentes, uma vez que as decisões são 
tomadas por um coletivo de juízes com base em debates e 
argumentações e reflitam a posição do Tribunal. Isso reforça a 
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previsibilidade e a uniformidade no direito, fortalecendo a 
confiança dos cidadãos no sistema judicial. 

Assim, o julgamento colegiado que resulte em um 
posicionamento da Corte desempenha um papel fundamental no 
fortalecimento dessas instituições e na garantia da segurança 
jurídica. Algumas características demonstram a importância da 
colegialidade: 

 

1. Maior Consistência e Uniformidade Jurídica: A 
colegialidade ajuda a promover a consistência e a 
uniformidade nas decisões judiciais. Isso é crucial para 
garantir que casos semelhantes sejam tratados de maneira 
semelhante, o que é um princípio fundamental para a 
segurança jurídica. A aplicação consistente do direito 
constrói bons precedentes, evita arbitrariedades e garante 
que as decisões judiciais sejam previsíveis. 

2. Evita Concentração de Poder em um Único Juiz: Ao tomar 
decisões colegialmente, as Cortes Supremas evitam a 
concentração de poder em um único juiz. Isso é 
especialmente relevante em questões de grande 
importância, como as que são decididas pelo STF e STJ e 
formam precedentes. A dispersão do poder entre os juízes 
contribui para a proteção contra decisões unilaterais e 
subjetivas que podem ser influenciadas por preferências 
pessoais. 

3. Legitimidade e Aceitação Pública: A colegialidade também 
fortalece a legitimidade das decisões das Cortes Supremas. 
Quando um grupo de juízes chega a um consenso ou 
votação majoritária sobre um caso, isso aumenta a 
aceitação pública das decisões. Os cidadãos têm mais 
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confiança nas decisões tomadas de maneira transparente e 
democrática do que em decisões individuais. 

4. Resistência a Pressões Externas: A colegialidade pode 
ajudar a proteger os tribunais de pressões políticas ou 
externas. Quando os juízes decidem em conjunto, é mais 
difícil influenciar um tribunal por meio de influências 
indevidas. A independência judicial é fortalecida pela 
tomada de decisões colegiais. 

5. Desenvolvimento do Direito: Os debates e discussões 
durante o processo colegial podem levar a um 
desenvolvimento mais rico do direito, o que é fundamental 
para a formação de precedentes. A jurisprudência 
resultante de tais debates tende a ser mais abrangente e 
aprofundada, contribuindo para a evolução do sistema 
jurídico. 

 

Em suma, tanto os precedentes judiciais quanto a colegialidade 
nos tribunais superiores são elementos essenciais para a segurança 
jurídica no sistema jurídico. Eles trabalham em conjunto para 
garantir que o direito seja aplicado de maneira consistente e 
previsível, promovendo a estabilidade, confiabilidade e razoável 
duração do processo.
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Impacto da Concorrência no Acesso a Produtos e 
Serviços Acessíveis para Pessoas com Deficiência - 

Uma investigação de como as práticas 
anticompetitivas podem afetar a disponibilidade, 

acessibilidade e preços de produtos e serviços 
voltados para pessoas com deficiência como 

tecnologias assistivas. 

Carolina Mendonça & Élcio Pimenta 

 

 “....combater o poder econômico e seu exercício abusivo 
nada mais é que combater o individualismo excludente das relações 
puras de mercado, imprimindo-lhes valores como informação 
ampla, respeito aos usuários e consumidores, melhor distribuição 
dos recursos na sociedade e regras mínimas de convivência 
econômica.” (SALOMAO FILHO 2021, 1)” 

 

 acesso equitativo a produtos e serviços acessíveis 
desempenha um papel fundamental na promoção 
da inclusão e qualidade de vida das pessoas com 

deficiência.  Nota-se, no entanto, que são raras as ocasiões em que 
a intersecção entre o direito concorrencial e a acessibilidade são 
discutidas tanto no âmbito acadêmico quanto no político. 
Compreende-se que o cenário hodierno é complexo: ao mesmo 
tempo que a cada dia que passa novas tecnologias assistivas, 
serviços e produtos têm surgido e gerado facilidade e inclusão no 
cotidiano das Pessoas com deficiência, também conhecidas como 
PCDs, o mercado que os fornece é limitado, gerando produtos e 
serviços superfaturados e de difícil aquisição.  

 O 
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 Assim este artigo tem como objetivo exatamente lançar luz 
sobre esse tema, trazendo à baila como a concorrência — ou a falta 
dela  — pode afetar a acessibilidade, a precificação e 
disponibilidade de produtos e serviços voltados para portadores de 
deficiência, com destaque às novas tecnologias assistivas, a fim de 
que, com a compreensão sobre os desafios e oportunidades que 
envolvem essa intersecção do direito concorrencial e 
acessibilidade, seja possível caminhar para uma sociedade mais 
inclusiva.  

 Notadamente, com o aprimoramento de tecnologias 
assistivas, que tem crescido de maneira exponencial e gerado 
produtos tecnológicos de última geração, existem atualmente no 
mercado, por exemplo, óculos de descrição dinâmica, os quais 
permitem a leitura para o usuário de maneira instantânea de 
qualquer texto: livros, revistas, cardápios, textos no computador 
ou celular, placas de rua e até bula de remédio, podendo inclusive 
escolher a voz e a velocidade da leitura. Destarte, é insigne o teor 
revolucionário que a supracitada tecnologia traz para pessoas com 
deficiência visual, entretanto, tal dispositivo não se destina às 
massas, principalmente por sua onerosidade e difícil acesso.  

 Contudo, tal situação não é a prevista normativamente. A 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência traz por 
fundamento a destinação a assegurar e a promover, em condições 
de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 
cidadania. Adiante, é direito da pessoa com deficiência a tecnologia 
assistiva, no que se segue: 

 

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-
se: 
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III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, 
equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada 
à atividade e à participação da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à 
sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social; 

 

Nesse sentido, segundo o especialista e sócio-fundador da 
Diversitera, Marcus Kerekes, um relatório divulgado pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) trouxe ponderações de 
alto interesse visto que, segundo este, pelo menos 1 bilhão de 
adultos e crianças, notadamente pessoas com deficiência, são 
excluídos do acesso a tecnologias, afastando o interesse normativo 
retro apresentado e tendo sido demonstrado uma realidade bem 
diferente. Em entrevista à CNN, ele destacou que esta é uma “luta 
antiga” e que chama a atenção a “discrepância entre países mais pobres e 
mais ricos” na tecnologia assistiva.  

Este tipo de inovação, segundo ele, vai desde aparelhos 
físicos, como cadeiras de rodas, quanto digitais, como softwares de 
leitura de tela, que de alguma forma consigam suprir a perda de 
funcionalidade das pessoas. “Ao longo do tempo, países ricos 
estabeleceram um conjunto de fatores, como investimento público, que 
possibilitaram o acesso dessas pessoas a essas tecnologias, e elas depois 
conseguiram se inserir no mercado de trabalho e ter acesso a elas, a cadeia foi 
se estruturando”, explicou. Paralelamente, em países mais pobres, o 
especialista destaca que “a falta de acesso faz com que menos pessoas 
cheguem ao mercado de trabalho, e fiquem mais à margem da sociedade em 
termos de renda, é um ciclo que vai se tornando”. 
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“Para sairmos desse ciclo, ampliar as cadeias produtivas é um 
caminho e é uma das possibilidades também de sair da estagnação econômica, 
de adicionar valor ao mercado, aumentar o tamanho da pizza e não a briga 
por fatias dela”, completou. 

A indústria brasileira, no entanto, carece bastante de 
qualidade, visto que as tecnologias assistivas importadas são 
melhores, visto que o quadro econômico nacional atual acaba 
dificultando e afastando as pessoas do acesso a essas tecnologias. 
Apesar de avanços terem sido feitos, o processo é longo e 
gradativo, tendo muito a ser feito, apesar de certos incentivos, 
como o acesso a linha de financiamento para pessoas com 
deficiência. 

Não há dúvidas de que as tecnologias assistivas tornam a 
vida das pessoas com limitações físicas muito mais fácil. O que não 
é tão fácil é a aquisição desses recursos, principalmente os que 
envolvem tecnologia de ponta.  

Para se ter uma ideia, uma impressora jato de tinta de 
modelo mais básico não custa muito mais de R$ 200, enquanto 
uma impressora braile, também de modelo mais básico, não sai por 
menos de R$ 10 mil. Cadeiras de roda e outros equipamentos 
mecânicos, programas de computador, tudo isso faz uma grande 
diferença na qualidade de vida de quem utiliza, mas custa muito 
caro para se adquirir. 

Para o presidente da Associação Brasileira da Indústria de 
Tecnologia Assistiva, Abiteca, Alexis Munõs, um dos fatores que 
elevam o custo desses produtos é a falta de concorrência. "A partir 
do momento em que se tem mais pessoas trabalhando, mais 
concorrência, a tendência seria (e nós estamos aqui pra isso, pra 
organizar um pouco o setor para que se tenha equipamentos com 
um pouco mais de qualidade)... Chegando nesse ponto, 
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acreditamos que a própria concorrência vá baixar o custo desses 
equipamentos." 

Alexis Munõs salienta que a participação do Estado é 
muito importante nesse processo, através da desoneração dos 
produtos associados às tecnologias assistivas. Como contrapartida, 
ele defende que as empresas brasileiras produzam equipamentos 
com a mesma qualidade dos importados. "Não é a ideia de 
incentivar tanto a política de importação. A ideia é incentivar que 
tenhamos tecnologia nacional para desenvolver produtos aqui no 
Brasil. Estamos em contato com vários ministérios, em especial o 
Ministério da Ciência e Tecnologia, que é a maneira da gente estar 
apoiando, incentivando o desenvolvimento de produtos nacionais, 
para a gente evitar essa taxação que a gente tem, esse trabalho de 
trazer produtos importados para as pessoas com deficiência." 

Em boa parte dos países europeus, o governo dispõe de 
uma política de ajudas técnicas que financiam a aquisição de 
tecnologias assistivas por parte de pessoas com deficiência. No 
caso de programas adaptativos de computador, por exemplo, a 
pessoa paga pelo equipamento, mas os softwares de acessibilidade 
são instalados pelos fornecedores via programas de ajudas técnicas. 
É por essa razão que, nesses países, a quase totalidade dos 
indivíduos com deficiência que usa programas de computador para 
acessibilidade têm softwares registrados. 

O Sistema Único de Saúde possui um programa de 
distribuição de órteses, como cadeiras de roda, e próteses, como 
pernas mecânicas. No entanto, são equipamentos de modelos 
bastante simples, pois no Brasil, no entanto, ainda não existem 
programas que financiam tecnologias assistivas de ponta. 

Para a deputada Mara Gabrili, do PSDB paulista, mesmo 
com as políticas de órtese e prótese, o percentual das pessoas com 
deficiência beneficiadas é muito baixo. "Eu acho que toda a 
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distribuição de equipamentos que é feita pelo SUS precisa ser 
muito bem trabalhada, porque não condiz com o tamanho da 
nossa realidade. E a gente tem outros equipamentos que ajudam as 
pessoas, deficientes visuais, software de voz, pernas mecânicas, e 
precisa um trabalho muito bem feito para que esses produtos 
consigam chegar nas pessoas. A gente acredita que esses 24 
milhões já estão chegando nos 30 milhões, porque 24 é um dado 
do senso de 2000, e você pode ter certeza que nem 5 por cento 
desse público está coberto com tecnologias assistivas que 
realmente façam diferença na vida deles." 

Assim compreende-se que, no cenário nacional atual, há 
ainda a necessidade de desenvolvimento de uma concorrência 
saudável no mercado visto que esta tende a promover a inovação, 
a redução de preços e a melhoria na qualidade dos produtos e 
serviços. No entanto, quando se trata de produtos e serviços 
voltados para pessoas com deficiência, a dinâmica da concorrência 
pode ser diferente. Isso se dá pela falta de visibilidade do mercado 
que envolve as tecnologias assistivas e demais aparelhagens 
correlatas que auxiliam, segundo dados do IBGE, uma população 
formada hoje por 18,6 milhões de deficientes visuais, físicos e 
mentais no Brasil. Ana Frazão aponta em sua obra: "Direito da 
Concorrência" que a proteção do consumidor e do próprio povo 
é a pedra de toque da criação da legislação antitruste, contudo é 
claro que certas medidas devem ser adotadas para a mudança da 
atual situação. O Estado, como agente normativo e regulador, nos 
termos do artigo 174 da Constituição Federal, deveria atuar a fim 
de que haja um fomento à Concorrência, apoiando a entrada de 
novos concorrentes no mercado por meio de políticas de apoio a 
startups e empreendedores na área de acessibilidade, para garantir 
que todos tenham igualdade de oportunidades e acesso aos 
recursos necessários para uma vida plena e independente.
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O Conceito de Concorrência sob Condições de Incerteza na 
Sociedade de Informação 

Cristina Ribas Vargas 

 

 teoria econômica neoclássica, e particularmente a 
teoria microeconômica, forneceram importante 
instrumental analítico para o desenvolvimento da 

teoria da concorrência. Contudo, a partir da microeconomia 
subjacente aos fundamentos da Teoria Geral de Keynes, a 
conclusão sobre a necessidade de intervenção e regulação nos 
mercados foi em direção oposta ao recomendado pela teoria 
convencional. 

A teoria econômica neoclássica parte do pressuposto de 
que os ofertantes, ou concorrentes em determinando mercado, 
assumem comportamentos que podem ser classificados como 
homogêneos, de tal modo que suas ações estratégicas não 
apresentariam diferenças significativas entre si em termos dos 
resultados alcançados. Nos mercados em que a estrutura 
pressuposta é a concorrência perfeita, as firmas, além de 
apresentarem comportamento homogêneo, são consideradas 
atomizadas, de tal forma que sua participação no mercado pode ser 
considerada desprezível.  A hipótese de atomismo tem o objetivo 
de garantir que as decisões individuais sejam incapazes de afetar 
significativamente as condições de mercado, particularmente os 
preços e as quantidades comercializadas. Essa hipótese exclui, 
portanto, a possibilidade de exercício de poder de mercado.  

No entanto, a prática da concorrência é indissociável de 
dois conceitos econômicos fundamentais: assimetria e 
cumulatividade. O comportamento e a estrutura assimétrica dos 
concorrentes, vinculado ao acúmulo de conquistas sucessivas de 

A 
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parcelas de mercado, podem resultar em maior concentração e 
poder de mercado em médio e longo prazo. 

Em sua Teoria Geral Keynes argumentava que existe 
imensa dificuldade por parte dos agentes econômicos em estimar 
uma distribuição de probabilidades para resultados a serem 
alcançados sob condições de incerteza. As informações compradas 
ou acumuladas com base na experiência dos agentes podem 
apresentar custos elevados e ser de difícil acesso, reduzindo as 
possibilidades de calcular o risco para a tomada de decisão. 

Passaram-se noventa e um anos desde que Hayek e Keynes 
enfrentaram-se no debate pela primeira vez. Hayek argumentava 
que, dado que ninguém podia saber o que estava na mente de cada 
membro da sociedade, e que o melhor indicador de suas 
necessidades eram os preços de mercado, as tentativas do Estado 
em conduzir a economia seriam infrutíferas. 

Se fizermos o exercício de supor que toda informação hoje 
disponível nas redes sociais e internet, que já estão disponíveis ao 
acesso de algumas grandes empresas de informação, estivessem 
amplamente acessíveis ao público, seria a incerteza eliminada do 
mercado e do Estado? O que os fatos da atualidade nos mostram 
indicam uma resposta negativa. No estágio atual de 
democratização da informação dois resultados no mínimo 
possíveis já são observáveis: aumento de assimetria produzido por 
grandes bigtechs, e a necessidade de uma profunda discussão social 
acerca das regras do jogo sobre a conveniência e oportunidade de 
universalização do acesso à informação. Neste caso, a teoria 
keynesiana sairia vitoriosa do debate, pois ainda seria necessária a 
presença do Estado mediador para assegurar o cumprimento das 
regras do jogo. Jogo este que estaria não só sujeito ao malogro das 
fake news, mas também de decisões estratégicas variadas diante de 
informações idênticas. 
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Supondo empresas atomizas com informações perfeitas 
em um mundo totalmente conectado em rede mundial, como as 
firmas buscariam continuar acumulando poder de mercado? 
Mesmo com sistemas que vasculham as preferências dos 
indivíduos, e diariamente oferecem bens e serviços com base em 
resultados de pesquisa dos consumidores em rede, ainda assim, na 
maioria das vezes a demanda não é efetivada. 

Arrow (1962) já apontava as dificuldades de se criar um 
mercado de informação. Três características são inerentes a 
informação enquanto mercadoria: consumo não-rival, natureza 
indivisível e impossibilidade de verificação de seu valor antes 
mesmo de possuir a infomação.  Daí a importância de distinguir 
entre informação e conhecimento.  Enquanto a informação pode 
ser tratada como um algoritmo ou um dado qualquer, o 
conhecimento vai muito além disso, exigindo que o receptor possa 
interpretá-la e utilizá-la. 

É cada vez mais perceptível que as mudanças velozes da 
nova sociedade de informação impactarão a formação de 
expectativas dos agentes econômicos. Freeman e Soete (2008) ao 
identificarem a importância dos sistemas nacionais de inovação 
para o desenvolvimento econômico, dedicaram atenção aos 
impactos da sociedade de informação na geração de empregos, 
produção e produtividade. Ainda, nesse sentido, destacaram a 
visão de Kuznets (1955) acerca da necessidade da economia em 
dialogar com as demais ciências sociais para aprimorar a 
mensuração dos impactos das atividades governamentais sobre as 
forças de mercado e redução de desigualdades: 

 

“ Se fôssemos tratar adequadamente os processos 
de crescimento econômico, os processos de 
mudança a longo prazo, nos quais as próprias 
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estruturas tecnológica, demográfica, e social 
também estão mudando – e de maneira que 
decididamente afeta a atuação das próprias forças 
econômicas -, torna-se imperativo que nos 
arrisquemos em áreas além da própria economia 
(...) É imperativo que nos tornemos mais familiares 
com as constatações daquelas disciplinas  sociais 
correlatas  que podem ajudar-nos a entender os 
padrões de crescimento da população, a natureza e 
a força na mudança tecnológica e os fatores que 
determinam as características e tendências das 
instituições políticas. (...) Um trabalho efetivo nesse 
campo requer necessariamente uma reorientação 
da economia de mercado para a economia política 
e social.” (Kuznets, 1955). 

 

No último capítulo de sua teoria geral Keynes (1936) 
aponta três funções do Estado a fim de assegurar o pleno emprego: 
direcionamento da liquidez do Estado para práticas produtivas, 
tributação progressiva para financiar um orçamento que possa 
fazer frente a oscilações abruptas de demanda, e cooperação 
internacional para a redução de instabilidades que inviabilizem a 
busca pelo pleno emprego. A esse último ponto poderia ser 
acrescida a necessidade de regramentos sobre acesso a informação 
assimétrica por parte de grandes empresas de informação e do 
próprio Estado. 
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Onde estão as mulheres nas negociações de M&A 
no Brasil? 

Danielli Gilbert de Souza L´Apiccirella 

 

lá, leitores! Nesta coluna eu convidei a 
maravilhosa Danielli Gilbert de Souza 
L´Apiccirella (Dani) para compartilhar sua 

pesquisa desenvolvida durante seu mestrado, realizado no 
programa de Direito dos Negócios da FGV Law (2022), cujo 
resultado foi a dissertação “A mulher na negociação de fusões e 
aquisições: presença, destaque e habilidades”. Estávamos eu e Dani 
em um café conversando sobre direito das mulheres, quando ela 
me contou de sua experiência de mais de uma década nas 
operações de M&A, muitas vezes sozinha nas mesas de 
negociação. Há um recorte possível de gênero nas operações de 
M&A? Desfrute da leitura do texto de Dani e descubra o que ela 
observou.  

“Essa foi uma pergunta que fiz infinitas vezes ao sentar-me 
às mesas para negociar operações de M&A (fusões e aquisições). 
Regra geral, eu era a única, senão uma das únicas mulheres naqueles 
ambientes de negociação multimilionários. E esse cenário 
predominantemente masculino foi me intrigando cada vez mais 
com o passar dos anos.  

A mesma fotografia repetidas vezes: homens brancos, de 
todas as faixas etárias, sentados ao redor das mesas negociando. 
Por quê? A curiosidade quanto a essa resposta abriu caminho para 
minha dissertação de mestrado intitulada “A mulher na negociação 
de fusões e aquisições: presença, destaque e habilidades negociais”, 
disponível no link 
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/32356?sho
w=full. 

O 

https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/32356?show=full
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/32356?show=full
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Onze pessoas de renome no mercado de M&A 
responderam a essa pergunta como parte da pesquisa. Profissionais 
de sucesso com incontáveis projetos gigantescos, dentre eles, 
empresários, economistas, advogados sócios de escritórios e altos 
executivos, no total seis mulheres e cinco homens. 

Todas as respostas de uma maneira ou de outra revelaram 
dois pontos centrais para essa pergunta, o primeiro levando ao 
segundo, mas antes de falar deles, é importante fazer o alerta de 
que trabalhar com M&A pode ser apaixonante, mas que sem 
dúvida quase sempre envolverá uma relação de amor e ódio:  

O primeiro se relaciona com o tipo de rotina de vida 
imposta por esses modelos de negociação – há total 
imprevisibilidade de quando e onde essas reuniões de negociação 
vão ocorrer, começar e terminar, até que dois momentos principais 
aconteçam: a assinatura dos contratos definitivos (signing da 
operação – seria equivalente a um noivado) e a conclusão da 
operação (closing - seria como um casamento).  

O segundo tem a ver com o fato da vida pessoal precisar 
ficar em segundo plano quando o dever chama e o lugar dos filhos 
ou o desejo de maternidade. Todos os entrevistados, sem exceção, 
cansaram de testemunhar, ou mulheres que foram adiando a sua 
decisão de serem mães, ou que enfrentaram enormes batalhas 
diárias na tentativa de conciliação desses mundos paralelos, ou que 
acabaram desistindo da carreira de M&A. 

Pois bem, se a palavra gênero não fizesse a menor 
diferença, esse segundo ponto central poderia até parecer absurdo, 
pois a única lógica posta seria o cuidado compartilhado dos filhos 
de forma equilibrada entre homens e mulheres.  

Porém, M&A ainda não existe nos contos de fadas e 
embora nas cartilhas mais atuais se ensine que a responsabilidade 
quanto ao cuidado dos filhos é conjunta, do pai e da mãe, a única 
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lógica para muitos ainda hoje continua sendo a seguinte: o cuidado 
da família e dos filhos deve estar em primeiro lugar na vida das 
mulheres, não o trabalho, muito menos em M&A. 

Mas por que continua tão viva ainda essa crença de que 
esse trabalho de cuidado é mais da mulher? 

E a resposta é simples, por mais complexas que sejam as 
razões por detrás: porque por milênios foi assim que fomos 
ensinados em casa ou pelas religiões, que esse dever de cuidado é 
da mulher e mais, que ele decorre de sua natureza biologicamente 
falando. Afinal de contas, por que ela que carregaria um útero (ler 
as obras feministas é imprescindível para aprofundar o 
entendimento)? 

Nesse raciocínio, que força possuem algumas décadas de 
novos pensamentos frente a uma cultura milenar ensinando que o 
cuidado dos filhos é o verdadeiro e mais nobre papel da mulher?  

Além das respostas dos 11 entrevistados, a pesquisa 
demonstrou que no ano de 2019, numa amostra de 19 escritórios 
de advocacia de renome do total de 26 avaliados, 31% dos sócios 
em M&A e Corporate eram mulheres, mas que apenas 7 mulheres 
advogadas desses escritórios foram ranqueadas no guia Chambers 
Latin America, face ao total 71 advogados ranqueados, ou seja, 
apenas 10%.  

Com isso, constata-se uma discrepância entre o percentual 
de mulheres da alta cúpula dos escritórios e o percentual de 
advogadas reconhecidas na área de M&A e Corporate pelo referido 
guia. 

Há um trecho interessante das entrevistas que vale 
registrar: uma das advogadas que participou da pesquisa, que 
inclusive é ranqueada por esse tipo de guia com frequência, contou 
que ela própria uma vez, consternada, questionou o entrevistador 
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de um desses guias, sobre o motivo de haver tão poucas mulheres 
nessas listas de destaque, considerando que essas mulheres existem 
no mercado de trabalho aos montes e são tão competentes quanto 
os homens. 

Quanto à resposta que ela recebeu, foi mais ou menos essa: 
os nomes que constam das listas são recomendados pelos próprios 
escritórios (majoritariamente comandados por homens – 
afirmação confirmada pela pesquisa acima citada com a amostra de 
26 escritórios de advocacia).  

Logo, não parece haver outra saída para que essa pergunta 
quanto ao paradeiro das mulheres nas mesas de negociação de 
M&A (assim como em outros espaços de poder) deixe de fazer 
sentido, a não ser a de cada vez mais colocar luz no tema e 
desmistificar esse conceito de que é a mulher a maior responsável 
pelo cuidado com os filhos e família, o que torna mais difícil o 
caminho da mulher na carreira de M&A.  

Nenhuma mudança estrutural acontece de um dia para o 
outro sem muito trabalho e grandes doses de suor e lágrimas”. 
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Breves Linhas sobre o Direito Comparado 

Fabio Luiz Gomes 

 

 - Metodologia interpretativa comparatística 

Verifica-se que o estudo do direito comparado 
permite uma visão cosmopolita do direito, afinal o 
estudo do direito fixa no direito interno do seu país. 

Dessa forma, quando o jurista estuda direitos de outros 
países precisa de método e o direito comparado permite a aprender 
e pensar comparativamente. 

A análise do direito estrangeiro deve verificar o contexto 
do direito doméstico, que se desdobra no tripé lei-doutrina-
jurisprudência, avançando na história jurídica comum, ou não, a 
margem interpretativa com os possíveis avanços ou 
transformações. 

Acrescenta-se que a leitura de uma norma jurídica impõe 
uma interpretação, uma fundamentação, por essa razão a 
completude comparativamente estabelece a utilização da 
jurisprudência (se houver), ou mesmo, a doutrina pode justificar 
como fator do direito vivo fatores extralegais que possam levar a 
um resultado. 

Neste sentido, examinar a dignidade da pessoa humana nos 
diversos fatores, o sistema socioeconômico, a fim de buscar fatores 
de comparação tendo como ponto de partida o ser humano. 

Portanto, no seu Estado de origem A, as normas jurídicas 
origem, quando comparadas ao Estado de destino comparado, as 
diferenças jurídicas devem refletir as diferenças entre as 
sociedades. 

1 
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O método comparativo permeia como primeira reflexão, o 
Estado A poderia seguir o caminho percorrido no Estado B? Se 
positivo, de que forma poderia ser feito? Poderia haver uma 
construção jurisprudencial para aplicação comparada? Poderia 
haver propostas legislativas para acomodar essa interpretação 
comparada? 

A base dessas questões deve buscar delimitar o objeto do 
direito comparado. 

Essa construção deve perquirir o conhecimento e a 
compreensão do direito do Estado de destino comparado. 

Pode ser necessário algum elemento de motivação ou 
pressão para prosseguir na modificação do direito interno (Estado 
A), ao exemplo do desenvolvimento dos direitos humanos, ou 
desenvolvimento econômico através de modernização das normas 
jurídicas no Estado de origem. 

Deve-se considerar que o transplante dos modelos 
estrangeiros impõe limites, portanto, devem ser discutidos nos 
meios jurídicos e sociais através de exposições públicas e 
publicações. 

Não é incomum que essa análise comparada venha a se 
desenvolver diretamente do Poder Judiciário, ao fazer uso das 
normas estrangeiras ou da construção interpretativa dessas 
normas. 

Observa-se que o direito judicial comparado pode 
participar ativamente dessa construção do seu direito interno, 
embora possa gerar preocupações, dado que seria voltado à 
solução de um caso concreto, portanto a delimitação do contexto 
da norma estrangeira tem que estar muito bem delimitada, pois a 
situação fática pode ser diferente. 
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Constata-se também que a formação dessa decisão judicial 
pode ser provocada por Advogados, membros Ministério Público, 
Pareceres externos, Perícias etc. 

Além disso, o reconhecimento conceitual dessas normas 
jurídicas comparadas, o conhecimento das diferentes abordagens 
leva ao resultado adequado. 

Não há como realizar uma análise comparatística do direito 
sem que se realize o aprofundamento no aspecto cultural, do 
conhecimento linguístico, o conhecimento normativo para que 
possam averiguar as semelhanças e diferenças entre as legislações 
em análise (no aspecto histórico, sistemático e teleológico), as 
decisões judiciais (precedentes) e a doutrina. Com esses resultados 
poder-se-á determinar o que se pode extrair de aprendizagem do 
sistema jurídico estrangeiro e de que forma poderá refletir no 
próprio sistema jurídico. 

Verifica-se, portanto, que a mera comparação entre as 
normas jurídicas não é o suficiente para ser considerada uma 
análise comparada, é preciso ir ao fundo na cultura, no direito vivo, 
portanto, a influência cultural do país de origem. É preciso 
constatar a estrutura subjacente do direito, como a norma funciona 
dentro da sociedade, além das formações subestruturais, isto é, a 
história, a geografia, a moral, dentre outras forças motrizes de 
interpretação. 

Faz-se necessária uma análise orientada com a maior 
imparcialidade possível, com alguma liberdade cognitiva, de modo 
que se permita visualizar o direito de origem interpretativa de 
forma clara, de modo que se possa identificar os derivativos da 
interpretação em análise, isto é, os institutos jurídicos através dos 
seus conceitos, assim seria facilitada e sistematizada a forma de 
comparar esses sistemas jurídicos. 
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Observa-se que o sistema jurídico do Estado de destino é 
de conhecimento de quem realiza a comparação, contudo, não se 
pode fixar nele de forma isolada, afinal poder-se-ia causar 
distorção, dito de outra forma, não é incomum que esse sistema 
jurídico possa ser aperfeiçoado. 

Portanto, o direito comparado assume a relevância para 
aperfeiçoar o sistema jurídico do destino, e poderá ainda 
influenciar o próprio sistema jurídico da origem. 

Apreciar a diferença das culturas jurídicas, os padrões de 
comportamento, formará o arquétipo dos princípios jurídicos em 
comum que servirá de ponte de comparação entre essas culturas 
jurídicas na construção de compreensão e cooperação mútuas. 

A metodologia para realizar essa comparação entre os 
sistemas jurídicos estabelece-se a partir de alguns critérios para a 
interpretação comparativa: 

 

1. O sistema jurídico do Estado de destino deve ser 
interpretado inicialmente identificando os princípios 
comuns. 

2. Uma avaliação normativa deverá buscar de que forma ela 
se expressa concretamente, através da pesquisa empírica, 
doutrinária e jurisprudencial. Dessa forma será espelhado 
como forma de compreensão de como essa norma 
realmente é aplicada, os padrões normativos, de modo que 
se possa estabelecer uma interpretação crítica, portanto, 
neste ponto, o critério interpretativo busca no sistema 
jurídico o arcabouço interpretativo. 

3. A metodologia deve avaliar também a cultura jurídica do 
Estado de destino, afinal, mesmo que haja normas 
próximas o resultado poderá ser diferente, portanto, os 
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elementos estruturais fundacionais impulsionam a 
interpretação normativa. 

4. O estudo cognitivo deve se libertar das vestes originárias 
para que se possa explorar e explicar as estruturas 
normativas em comparação. Para que isso ocorra, é 
necessário fazer uma imersão na realidade política, 
histórica e linguística. Assim, estudar de que forma os 
sistemas jurídicos se moldaram, portanto, a avaliação do 
intérprete impõe conhecer as externalidades normativas 
que subjaz a mera leitura da norma. 

5. O estudo da filosofia do direito do Estado de origem pode 
ajudar ao intérprete a fundamentar suas conclusões, assim 
estruturar um critério de comparação. 

6. O sistema jurídico de todos os Estados possui natureza 
interna e internacional (por mais que o Estado seja fechado 
politicamente), assim não se pode olvidar e considerar esse 
critério caso se faça necessária uma interpretação mais 
ampla do direito do Estado de origem. 
 

 

2. Direito comparado e o direito internacional 

Toda norma jurídica possui uma natureza 
multidimensional como desdobramento da análise doméstica 
(interna) e internacional (externa), nesta última pode ser originária 
de tratados internacionais nas relações entre Estados no espaço 
internacional, mas também pode ser oriunda de blocos regionais, 
ou mesmo nas relações entre os blocos/blocos e blocos/Estados. 

Todas essas normas em suas múltiplas acepções podem ser 
objeto de direito comparado, portanto, não se comparam apenas 
direitos domésticos, mas também os direitos externos. 
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A interconexão entre os Estados em nível global exige cada 
vez mais o estudo do direito comparado e demonstra a sua 
importância. 

O desenvolvimento tecnológico diminuiu os espaços e 
alterou a geografia do mundo, suas fronteiras ficaram mais fluidas, 
o desenvolvimento das transações de bens e serviços no cenário 
internacional vem pressionando cada vez mais os Estados a se 
adaptarem a essa nova realidade. 

Portanto, é mister avaliar o direito comparado e estabelecer 
metodologias sólidas para compreender a era digital e suas 
influências que impulsionam os sistemas jurídicos. 

Assim, no direito busca-se cada vez mais a harmonização 
dos institutos jurídicos, ou ao menos uma aproximação deles, 
como via de um entendimento comum ou próximo entre os povos. 

Isso só será possível através de uma compreensão 
profunda entre os diversos sistemas jurídicos de modo a 
estabelecer elementos de conexão entre eles. 

Constata-se que o direito possui uma relação espacial 
(território interno e internacional) que tem como norte a geografia, 
afinal, ao longo da história da humanidade sempre houve um nexo 
de causalidade entre o direito e a geografia através de estudos 
interdisciplinares. 
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Esfera pública, em Habermas, e julgamento virtual 
nos Tribunais Superiores: a importância da 

democracia participativa 

Fabíola Vianna Morais 

 

 esfera pública para Habermas constitui o âmbito 
onde os problemas transparecem na pressão social 
exercida pelo sofrimento que se reflete no espelho 

de experiências pessoais de vida. É a rede adequada para a 
comunicação de conteúdos, tomadas de posições e opiniões. É o 
canal para a legitimidade do Direito, exercendo influência no 
complexo parlamentar. 

Ressalta-se que estamos num momento pós-pandêmico, 
embora nunca queiramos recordar essa palavra, tampouco seus 
acontecimentos, mas por causa da pandemia, nos vemos tomados 
pelas novas necessidades que ela impôs; ao mesmo tempo temos a 
necessidade de colocar em ordem tudo que a pandemia 
desordenou e de certa forma absorver o novo e retomar ao que 
parece obsoleto, mas não o é, porque foram as circunstâncias que 
impuseram novas formas de agir e interagir, não fomos nós que 
escolhemos esse caminho, ele se impôs. 

Os julgamentos virtuais, embora não sejam novidade 
decorrente da pandemia do Coronavírus, foram por ela 
alavancados e se tornaram parte do cotidiano do advogado e do 
sistema de justiça de um modo geral. 

Ocorre que junto da automação processual tem se notado 
o afastamento de atos essenciais à boa administração da Justiça e 
principalmente indispensáveis ao asseguramento das garantias 
processuais constitucionais, que são os elementos que alicerçam a 
atividade jurisdicional e que legitimam a entrega da tutela 

A 



83 
 

jurisdicional. São os casos da proibição de sustentação oral1, das 
sustentações orais enviadas por áudio ou vídeo2 e a ausência de 
acompanhamento, por parte dos advogados e partes, em tempo 
real das sessões virtuais3.  

Estar online, e não fisicamente, em qualquer situação, nos 
retira muito do poder comunicacional, que demanda interação 
entre as pessoas muito além da fala. É esse poder comunicacional 
que permite aos seres humanos o verdadeiro entendimento do 
emissor e do receptor, muitas vezes com consequências para 
terceiros. 

Por outro lado, no âmbito do sistema de justiça, o seu 
funcionamento online pode permitir maior celeridade processual 
na entrega da tutela jurisdicional e maior acesso à Justiça. No 
entanto, o Código de Processo Civil vigente prima por uma tutela 
jurisdicional efetiva, de qualidade4.  

Associa-se ao estado atual, o uso da inteligência artificial, 
que é uma ferramenta útil, mas também tem poder destrutivo, a 
depender de como os algoritmos são desenvolvidos pode haver 
discriminação de todas as ordens. Lembra-se de um caso não muito 
divulgado, ocorrido na Holanda há cerca de uns dez anos atrás, no 
âmbito da Administração Fiscal Holandesa, em que diversas 
pessoas foram penalizadas por mera suspeita de fraude com base 

 
1 Veja-se a manifestação da OAB Nacional a respeito do Regimento Interno do 
STF e o Estatuto da OAB, o CPC e a CRFB: Regimento Interno do STF não se 
sobrepõe a direito constitucional, diz OAB, de 9/11/2023.  

2 Ao exemplo do art. 184-B, 1º, do Regimento Interno do STJ. 

3 Embora o Regimento Interno do STJ preveja no seu art. 184-B, caput, que as 
sessões virtuais devem estar disponíveis para acesso às partes e aos seus 
advogados, o que se vê são apenas os votos dos Ministros que lá são dispostos, 
mas não o julgamento em tempo real.  

4 Art. 4º, in fine e art. 6º, in fine, todos do Código de Processo Civil. 
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nos indicadores de risco do sistema de algoritmos que traçavam 
perfis de risco de contribuintes baseados em dupla nacionalidade 
ou baixa renda5. Esse fato causou irreparáveis à vida e dignidade 
dos contribuintes, levou o governo holandês a alterar os algoritmos 
e representou uma situação paradigmática para a Comissão 
Europeia, que estabeleceu os requisitos essenciais para a aplicação 
da inteligência artificial, nomeadamente que as máquinas têm que 
ter intervenção humana, que o uso dos algoritmos deve ser 
transparente, a não discriminação de dados inseridos na 
inteligência artificial e a responsabilização dos danos relativos à 
utilização da inteligência artificial6. 

Mas tudo isso que venho dizer é para afirmar a importância 
da presença física das pessoas nas relações que estabelecem. Em se 
tratando da relação com o Estado, em que se está, nomeadamente 
nos Tribunais, na posição de jurisdicionado, mas antes, de uma 
pessoa que é anterior ao Estado e à sociedade, e que é a razão de 
existir do Estado e a quem o Estado serve, como a todas as demais 
pessoas, no sentido de que o Estado desempenha as funções que 
as pessoas lhe atribuem através do exercício democrático. 

E quando se chega a essa conclusão, lembra-se também 
que toda pessoa é digna, ou seja, é dotada de valores que se 
impõem ao Estado. E a dignidade da pessoa é o fundamento do 
Estado e do Direito, e é isso que nos diz a nossa Constituição da 

 
5 HEIKKLÃ, Melissa. Escândalo holandês serve de alerta para a Europa sobre 
riscos do uso de algoritmos.POLITICO, de 29/3/2022. 

6 Carta Europeia de Ética sobre o Uso da Inteligência Artificial em Sistemas 
Judiciais e seu ambiente 

adotada pela CEPEJ na sua 31.ª reunião plenária, Estrasburgo, 3 e 4 de 
dezembro de 2018. 

https://www.politico.eu/article/dutch-scandal-serves-as-a-warning-for-europe-over-risks-of-using-algorithms/
https://www.politico.eu/article/dutch-scandal-serves-as-a-warning-for-europe-over-risks-of-using-algorithms/
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República logo no seu art. 1º e também o Código de Processo Civil 
no seu art. 8º 7. 

Em outras palavras, por mais que se queira garantir a 
celeridade processual, é preciso antes garantir a tutela jurisdicional 
de qualidade e mais ainda a dignidade da pessoa humana, no caso, 
do jurisdicionado. E isso fica bastante prejudicado quando não se 
estabelece o processo comunicacional que iniciei acima. O 
processo comunicacional visa também à estabilidade social e à 
solução de litígios, uma vez que permite o debate, que as vozes das 
pessoas, dos cidadãos, sejam ouvidas. 

É o que preconiza Habermas através da sua teoria da razão 
comunicativa, na qual a racionalidade se estabelece por meio de um 
procedimento discursivo, argumentativo, através do debate entre 
os argumentos que vão servir de alicerce para as estruturas 
normativas. É essa atividade dialogal que garante a legitimidade das 
normas, uma vez que advindas do exercício democrático da 
liberdade de expressão e manifestação no sentido de determinar os 
rumos do Estado Democrático. 

Desta forma é que os concernidos participam das decisões 
políticas, sendo responsáveis pela direção da coisa pública, cujo 
escopo é o aprimoramento do regime democrático e de cada um 
como pessoa e cidadão inerente e indispensável ao processo 
democrático.  

Habermas afasta a visão exclusivamente representativa da 
democracia para agregar a ideia de uma democracia participativa 
no sentido de se estabelecer uma esfera pública onde os debates a 
respeito das decisões políticas e normativas ocorram entre todos 

 
7 Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às 
exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa 
humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a 
publicidade e a eficiência. 
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os concernidos. Com isso, afasta qualquer teoria de auto-
reprodução do ordenamento jurídico, que incentiva uma 
administração burocratizante e automatizadora do Direito. 

Diante de todos os desafios que se apresentam, 
nomeadamente num cenário pós-pandêmico e em que a 
inteligência artificial avança, não existe solução mágica para superar 
as dificuldades que enfrentamos como jurisdicionados ou como 
advogados, mas certamente todos os impasses que se apresentam 
no novo modo de atuar nos Tribunais Superiores demandam uma 
participação efetiva por parte de todos os concernidos na 
elaboração das normas que conduzem esse novo modo de atuar 
nos Tribunais Superiores como verdadeiro exercício da 
democracia.  
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Acordo Mercosul-UE: o que deu errado no maior 
acordo comercial da história? 

Fernanda Manzano Sayeg 

 

 acordo comercial negociado entre Mercosul e 
União Europeia desde 1999 e concluído 20 anos 
depois, em junho de 2019, passa por uma crise 

que dificilmente será superada. 

O maior acordo comercial da história abrange um mercado 
de 780 milhões de pessoas e engloba 25% do PIB mundial. Se 
implementado, o Acordo eliminará 93% das tarifas aplicáveis às 
exportações do Mercosul para a UE, oferecendo tratamento 
preferencial para os 7% restantes. Da mesma forma, o acordo 
eliminaria o imposto de importação ou criaria cotas tarifárias para 
as principais exportações agrícolas da UE para o Mercosul.  

Desde sua assinatura, o texto do Acordo passou por 
revisão legal e foi traduzido para todos os idiomas oficiais da UE. 
No entanto, o encaminhamento do documento para votação no 
Conselho da União Europeia e no Parlamento Europeu, contudo, 
depende não apenas de questões técnicas, mas também de 
alinhamentos políticos.   

Não é novidade que o Acordo sempre enfrentou a 
oposição de políticos europeus, que desconfiam de potenciais 
impactos ambientais com aumento do comércio com o Mercosul. 
Além de constantes declarações negativas do presidente francês, 
Emmanuel Macron, o Parlamento Europeu chegou a aprovar, em 
2020, uma menção simbólica contra o tratado, sinalizando que o 
texto não seria ratificado sem alterações. Os parlamentares 
alegaram que o capítulo de sustentabilidade deveria ser revisto, pois 

O 
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careceria de mecanismos de sanção, caso uma das partes não 
cumpra os compromissos assumidos no Acordo de Paris.  

Uma possibilidade aventada foi a reabertura do texto 
negociado durante 20 anos, que logo foi descartada. Para 
solucionar o impasse, a Comissão Europeia tem debatido sobre a 
implementação de algum mecanismo adicional ao acordo, que 
incremente as garantias ambientais, sem alterar o texto já 
negociado. Do lado do Mercosul, autoridades do bloco já se 
declararam favoráveis ao aprofundamento dos compromissos de 
sustentabilidade, desde que as medidas adicionais sejam aplicáveis 
a ambas as partes. 

Além dos esforços para avanço do acordo dentro da 
Comissão Europeia, um grupo de nove países autointitulados 
“novos amigos do comércio” reforçou o apoio à parceria com o 
Mercosul. No final de 2020, representantes de Dinamarca, Estônia, 
Espanha, Finlândia, Itália, Letônia, Portugal, República Tcheca e 
Suécia defenderam a ratificação do tratado, ressaltando sua 
importância para a consolidação da autonomia estratégica do 
bloco, uma vez que fortaleceria a posição europeia na América do 
Sul, à frente de concorrentes como EUA e China, que ainda não 
possuem acordo com os países do bloco sul americano.  

Outros países também se mostraram contrários ao acordo, 
por receio de perderem mercado no continente europeu. Para os 
parceiros tradicionais da região, a maior presença comercial da 
União Europeia no Mercosul e vice versa pode ter consequências 
nos fluxos de exportação existentes. Nesse sentido, cumpre 
mencionar o estudo publicado pelo Departamento de Agricultura 
dos EUA (USDA)1, em janeiro de 2021, que alerta que as 
exportações dos EUA para a UE poderiam ser “potencialmente 

 
1 https://www.fas.usda.gov/data/eu-mercosur-trade-agreement-preliminary-
analysis. 
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ameaçadas” pelo acordo do Mercosul, pois poderiam ser 
substituídas por produtos sul-americanos, com impacto de até US$ 
4 bilhões. O USDA também alertou que o acordo estenderia o 
alcance dos padrões da UE para a América do Sul, criando uma 
vantagem para os produtos europeus em relação às exportações 
dos EUA no continente. 

Se o ambiente político já não era favorável ao acordo, ficou 
ainda mais preocupante após a adoção de dois importantes 
regulamentos sobre mudanças climáticas que impactarão as 
exportações do Mercosul para o bloco europeu, a saber: o 
Regulamento que cria o mecanismo de ajuste de carbono na 
fronteira (CBAM) e o Regulamento Anti-desmatamento. Para os 
sul americanos, os novos regulamentos, aprovados em 2023, nada 
mais são do que medidas unilaterais protecionistas, impostas sob o 
pretexto da sustentabilidade, que prejudicariam ainda mais o 
equilíbrio das obrigações das partes no acordo aprovado em 2019 
em questões ambientais.  

Não obstante, recentemente, houve esforços mútuos para 
que o acordo fosse, de fato, concluído. Do lado do Mercosul, o 
presidente Lula se mostrou favorável ao acordo desde que 
houvesse um maior equilíbrio em questões ambientais. Foi 
proposta a criação de um fundo de 12 bilhões de euros (cerca de 
R$ 65 mil) para ajudar países do bloco a implementarem políticas 
ambientais e de redução do desmatamento. Já do lado europeu, 
foram apresentadas demandas em questões como compras 
governamentais, as quais teriam sido atendidas. 

Não obstante os avanços obtidos nos últimos meses, as 
reuniões marcadas para o final de novembro e início de dezembro, 
que eram decisivas para o futuro do acordo, mostraram que o 
consenso é bastante improvável. 
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Um dos problemas enfrentados é a posse do novo 
presidente da Argentina, Javier Milei, que assume o país em 10 de 
dezembro. Os delegados argentinos que participavam das 
negociações foram mais duros nas conversas realizadas em 
novembro, alegando que o acordo estava desequilibrado e, se fosse 
fechado, os europeus teriam mais vantagens que o Mercosul. 
Trata-se de um recado de que o presidente derrotado Alberto 
Fernandez, que se recusou a dar esse acordo de presente para Milei, 
que é favorável à liberalização econômica.   

A declaração de Macron na COP28 ajudou a sepultar o 
acordo. O presidente francês que notoriamente é contrário ao 
tratado, reiterou sua posição na COP28 ao dizer "Sou contra o 
acordo Mercosul-UE, porque acho que é um acordo 
completamente contraditório com o que ele está fazendo no Brasil 
e com o que nós estamos fazendo, porque é um acordo que foi 
negociado há 20 anos, e que tentamos remendar e está mal 
remendado". O presidente Lula, por sua vez, mostrou sua 
habilidade política em assumir crises e transformá-las em 
oportunidades para seu próprio governo, responsabilizando os 
europeus por um eventual fracasso das negociações.  

Se o ano de 2023 for encerrado sem um acordo, perde-se a 
janela de oportunidade e, possivelmente, o tratado comercial entre 
UE e Mercosul será finalmente enterrado. 

A pergunta que surge é: o que deu errado nesse acordo? 
Que lições podemos aprender para as futuras negociações 
comerciais? 

Entendo que três fatores levaram ao fracasso dessa 
negociação: a falta de vontade política, a estrutura ambiciosa do 
acordo e o elevado número de partes. 

O Acordo Mercosul-UE é mais abrangente que os demais 
acordos celebrados pelo bloco sul americano. Há compromissos 
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em temas como defesa da concorrência, comércio e 
desenvolvimento sustentável e compras governamentais, que são 
sensíveis para diversos países, como o Brasil. Excluir os temas 
sensíveis da pauta certamente facilitaria um acordo entre os blocos. 
No entanto, resta saber se esse acordo ainda seria interessante para 
ambas as partes, o que não me parece ser o caso. 

As negociações com os europeus denotam a dificuldade de 
se negociar um acordo desse porte com mais de 30 países, cada 
qual com a sua história, perspectiva e prioridades. Os interesses 
dentro do mesmo bloco são distintos. Basta comparar Brasil e 
Paraguai. Ambos são membros do Mercosul, mas Brasil é um país 
com forte agronegócio, indústrias, que ao mesmo tempo de vê 
oportunidades no acordo com os europeus, também teme pela 
concorrência. Paraguai, por sua vez, é um país muito mais 
dependente de importações, que está interessado em abrir seu 
mercado para os europeus.  

Um acordo que exige unanimidade entre partes acaba 
sendo extremamente difícil quando estas são tão numerosas. Pelo 
mesmo motivo, a Organização Mundial do Comércio (OMC) está 
há 10 anos sem um novo acordo multilateral. O primeiro e único 
acordo multilateral celebrado no âmbito da OMC desde sua 
criação, em 1999, foi o Acordo sobre Facilitação de Comércio, que 
entrou em vigor em 22 fevereiro de 2017, com a assinatura de 112 
dos então 164 membros da OMC.  

Por fim, não observamos a vontade política de celebrar o 
acordo por parte de todos os atores envolvidos. Pelo contrário, 
parece que muitos países ficam aliviados sempre que a 
concretização do acordo é adiada. Transição de governo e 
processos eleitorais, sobretudo para presidência da república, 
costumam ser utilizados como desculpas para não assumir 
compromissos. É o que vemos neste momento com a Argentina. 
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O resultado final dessa longa negociação entre Mercosul e 
União Europeia certamente será decisivo para modular o modelo 
e o nível de ambição dos futuros acordos de livre comércio a serem 
celebrados pelo Mercosul.  
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A gradativa consolidação de uma Corte Digital no 
STJ – Parte I 

Gabriela Pimenta R. Lima 

 

m 2007, quando o Supremo Tribunal Federal 

estava sob a presidência da Ministra Ellen Gracie, 

foi publicada a Emenda Regimental (ER) 21, que 

incluiu a possibilidade de o relator submeter a análise da 

repercussão geral (RG) de processos por meio eletrônico, 

podendo os demais ministros encaminhar, também por meio 

eletrônico, manifestação sobre a RG, criando-se, assim, o 

plenário virtual (PV), que desde então vem contribuindo 

significativamente para o aprimoramento do STF como uma 

Corte Constitucional Digital.  

A criação do PV está diretamente ligada à RG, 

introduzida no ordenamento jurídico pela EC 45/2004, 

disciplinada pela Lei 11.418/2006, e efetivamente implementada 

pela referida ER 21/2007. À época de sua criação, um dos 

principais objetivos da RG era reduzir o acervo de processos, 

bem como garantir a segurança jurídica, garantindo que casos 

semelhantes tenham a mesma solução.  

De lá para cá, o plenário virtual teve suas competências 

ampliadas. Em 2010, a ER 42/2010 permitiu o julgamento do 

mérito de questões com RG, nos casos de reafirmação de 

jurisprudência dominante da Corte, por meio eletrônico. Em 

2016, a ER 51 incluiu os agravos internos e os embargos de 

declaração no PV. Em 2019, a ER 52 possibilitou o uso do PV 

para o julgamento de agravos regimentais, medidas cautelares 

em ações de controle concentrado, referendo de medidas 

E 
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cautelares e de tutelas provisórias, desde que a matéria tivesse 

jurisprudência dominante na Corte. 

Em março de 2020, com a decretação da pandemia 

causada pela Covid-19, as sessões presenciais de julgamento do 

STF foram suspensas, e para dar andamento aos julgamentos, a 

ER 53/2020 ampliou ainda mais a competência do PV, 

permitindo que todos os processos de competência da Corte 

fossem submetidos a julgamento em listas, no ambiente 

presencial ou no eletrônico, equiparando o plenário virtual ao 

físico. 

Após a ER 53/2020 foram publicadas as Resoluções 

669/2020 e 675/2020, que possibilitaram a disponibilização dos 

votos e a apresentação de sustentação oral e de esclarecimento 

fáticos, por meio de gravação de vídeo, enviada antes do início 

da sessão virtual. 

As alterações normativas refletiram na proporção de 

decisões proferidas no PV. Conforme dados da pesquisa 

científica “O plenário virtual na pandemia da Covid-19”1, 

desenvolvida pela Secretaria de Altos Estudos, Pesquisas e 

Gestão da Informação do STF, em 2019, o Tribunal proferiu 

81,9% de decisões colegiadas em ambiente virtual; em 2020, 

95,5%; e, até junho/2021, 98,4%. 

Segundo a pesquisa, o primeiro aumento significativo de 

decisões virtuais está diretamente ligado à expansão da 

 
1 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (STF). O plenário virtual na pandemia 
da Covid-19 [recurso eletrônico] / Supremo Tribunal Federal. Brasília: STF, 
Secretaria de Altos Estudos, Pesquisas e Gestão da Informação, 2022, p. 31. 
Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/codi/anexo/Pesquisa_Plenario_virtual 

.pdf. Acesso em: 01 nov. 2023. 



95 
 

competência do PV, implementada pela ER 51/2016. E o 

segundo aumento significativo ocorreu em 2020, por causa da 

pandemia, quando ocorreram 17.400 julgamento virtuais, 

enquanto que 10 anos antes, ocorreram apenas 112. 

É inegável a importância que o PV adquiriu no modelo 

decisório do STF nos últimos 16 anos, mostrando-se como 

mecanismo importante para a redução do acervo de processos, 

que na presente data é de 24.361, contra 129.623, em 2007, 

segundo dados do programa “Corte Aberta”2 do STF. 

Em que pese seus avanços, o PV ainda sofre muitas 

críticas. Após a publicação da ER 53, advogados manifestavam 

preocupação quanto à limitação ao direito de defesa3. À época, 

mais de 100 advogados, incluindo ministros aposentados do 

STF, como Sepúlveda Pertence, Carlos Velloso, Francisco 

Rezek, Nelson Jobim, Ellen Gracie e Cezar Peluso, assinaram 

abaixo-assinado apresentado ao então presidente da Corte, 

ministro Dias Toffoli, pedindo a revogação da ampliação do PV, 

em razão da violação aos princípios da ampla defesa, do devido 

processo legal, do contraditório e da publicidade, bem como do 

art. 133, da CF, que prevê a indispensabilidade do advogado à 

 
2 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (STF). O plenário virtual na 

pandemia da Covid-19 [recurso eletrônico] / Supremo Tribunal Federal. 

Brasília: STF, Secretaria de Altos Estudos, Pesquisas e Gestão da 

Informação, 2022, p. 15. Disponível em: 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/codi/anexo/Pesquisa_Plenario_virtual 

.pdf. Acesso em: 01 nov. 2023. 

3 POMPEU, Ana. Sessões virtuais do STF preocupam advogados e geram 

críticas de partes das ações. JOTA, 2020. Disponível em: 

https://www.jota.info/stf/do-supremo/sessoes-virtuais-do-stf-preocupam-

advogados-e-geram-criticas-de-partes-das-acoes-28042020. Acesso em: 06 

nov. 2023. 

https://www.jota.info/stf/do-supremo/advogados-dentre-os-quais-6-ex-ministros-do-stf-peticionam-contra-plenario-virtual-16042020
https://www.jota.info/stf/do-supremo/advogados-dentre-os-quais-6-ex-ministros-do-stf-peticionam-contra-plenario-virtual-16042020
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administração da Justiça, e do art. 93, X, da CF, que determina 

a publicidade de todos os julgamentos do Poder Judiciário4. 

Diante de muitas manifestações contrárias à ampliação 

do PV, o STF anunciou algumas mudanças, como i) a inclusão 

das sustentações e votos no andamento processual; ii) a 

possibilidade dos advogados encaminharem memoriais durante 

a sessão virtual; e iii) a obrigatoriedade de os ministros passarem 

pelas sustentações orais para ter acesso ao campo de votação. 

De fato, hoje, todas essas medidas foram adotadas, mas 

não foram suficientes para dirimir a questão. Sob uma ótica 

menos positivista, podemos reconhecer que o direito de 

apresentar a defesa oral está sendo assegurado, afinal, o 

advogado pode encaminhar o vídeo de sua sustentação, mas o 

problema está na forma como o direito vem sendo assegurado, 

pois desconsidera-se o interesse do advogado em sustentar de 

forma presencial/telepresencial, isto é, em tempo real na 

presença dos julgadores, impossibilitando o acompanhamento 

do julgamento e de eventuais discussões, bem como da 

apresentação de eventuais esclarecimentos fático durante o 

julgamento. 

O tema segue em discussão. Mais recentemente, em 

19/09/2023, após a retirada de processos relacionados aos atos 

antidemocráticos do 8 de janeiro da pauta presencial do 

 
4 Advogados, dentre os quais 6 ex-ministros do STF, peticionam contra 

plenário virtual. JOTA, 2020. Disponível em: https://www.jota.info/stf/do-

supremo/advogados-dentre-os-quais-6-ex-ministros-do-stf-peticionam-

contra-plenario-virtual-16042020. Acesso em: 06 nov. 2023. 
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Plenário5, o Conselho Federal da OAB enviou ofício6 à Corte 

propondo que o envio de julgamentos para o PV seja feito 

somente se houver a anuência do advogado do processo, sob 

pena de violação do devido processo legal, do contraditório e do 

direito de defesa do direito de defesa, bem como do art. 7º, X, 

XI e XII, do Estatuto da OAB, que prevê garantias quanto ao uso 

da palavra, indispensável ao exercício do direito de defesa. 

Até o momento, o STF não se manifestou sobre o ofício. 

Contudo, observamos uma importante mudança implementada 

pelo novo presidente da Corte, ministro Barroso, que tomou 

posse em 28/09/2023. 

A fim de promover o diálogo entre os julgadores, o 

ministro Barroso adotou um novo formato de julgamento 

presencial, no qual são realizadas duas sessões de julgamento. 

Na primeira, é lido o relatório e são feitas as sustentações orais. 

Após, a sessão é suspensa, sendo marcada uma nova data apenas 

para os ministros proferirem seus votos. Segundo o ministro 

Barroso, o novo modelo atenderia a um pleito antigo dos 

advogados, que alegam que por vezes a sustentação oral é mera 

formalidade porque os votos já estão prontos antes do 

julgamento e são proferidos logo após a sustentação, 

 
5 Ação penal dos atos antidemocráticos será julgada no Plenário Virtual. 
Supremo Tribunal Federal, 2023.  Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514341
&ori=1. Acesso em: 06 nov. 2023. 

6  Em audiência com Alexandre de Moraes, OAB requer respeito à prerrogativa 
de sustentação oral. OAB Nacional, 2023.  Disponível em: 
https://www.oab.org.br/noticia/61445/em-audiencia-com-alexandre-de-
moraes-oab-requer-respeito-a-prerrogativa-de-sustentacao-oral. Acesso em: 06 
nov. 2023. 
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impossibilitando que os julgadores tenham tempo para analisar 

os argumentos expostos nas sustentações.  

A mudança já foi colocada em prática, no julgamento do 

ARE 1309642, que ocorreu em 18/10/2023, exclusivamente, 

para leitura do relatório e realização das sustentações orais. 

Após, o julgamento foi suspenso para aguardar o agendamento 

de nova sessão para os ministros apresentarem seus votos. 

Pensando em aplicar o novo formato de julgamento 

presencial aos julgamentos virtuais, quando o caso for incluído 

na pauta do PV, os advogados teriam duas opções, 1) seguir o 

caminho que temos hoje, isto é, enviar o vídeo da sustentação no 

prazo regimental, ou 2) no mesmo prazo, manifestar o interesse 

na realização de sustentação oral de forma presencial, então, o 

caso seria retirado do PV para que seja agendada nova data para 

inclusão em sessão presencial apenas para a realização da 

sustentação, em seguida, 2.1) ou o caso voltaria para o PV e 

seguiria o rito que já é adotado hoje, 2.2) ou se for do interesse 

do relator e/ou de algum dos ministros, o caso seria destacado 

do PV para seguir no julgamento presencial. 

Certamente a discussão sobre as sustentações no PV 

ainda dará muito “pano para a manga”, mas o debate é uma 

importante ferramenta para aprimorar o funcionamento desse 

mecanismo decisório, eficaz pelo número de processos que são 

julgados, adequado para apreciação de demandas de diversas 

complexidades e fundamental para o desenvolvimento do STF 

como uma “Corte Constitucional Digital”. 
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A gradativa consolidação de uma Corte Digital no 
STJ – Parte II 

Gabriela Pimenta R. Lima 

 

o artigo anterior tratei brevemente sobre a 

evolução do Plenário Virtual (PV) do STF, que 

desde a sua criação, em 2007, passou por dois 

momentos marcantes de crescimento, o primeiro com a Emenda 

Regimental 51/2016, que incluiu os agravos internos e os 

embargos de declaração nas competências do PV, e o segundo 

com a Emenda Regimental 53/2020, que na época da pandemia 

causada pelo Covid-19, ampliou ainda mais a competência do 

PV, permitindo que todos os processos de competência da Corte 

fossem submetidos a julgamento em listas, no ambiente 

presencial ou no eletrônico, equiparando o plenário virtual ao 

físico. 

Também falei sobre a importância que o PV adquiriu no 

modelo decisório do STF nos últimos 16 anos, mostrando-se 

como mecanismo importante e necessário para a redução do 

acervo de processos, que hoje ultrapassa 24 mil processos, 

contra 129.623, em 2007, segundo dados do programa “Corte 

Aberta”1 do STF. 

 
1 O programa Corte Aberta, instituído pela Resolução 774/2022, foi idealizado 

para tornar o STF cada vez mais transparente e próximo da sociedade. O 

objetivo da iniciativa é garantir que os dados da Corte sejam disponibilizados a 

todos os cidadãos de maneira mais acessível, precisa, confiável e íntegra – 

observando-se os pilares da proteção de dados pessoais e da segurança 

cibernética. BRASIL. Supremo Tribunal Federal (STF). Corte Aberta [recurso 

N 
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Em que pese os avançado do PV, abordei algumas 

críticas feitas a nova sistemática, principalmente, no tocante às 

violações ao devido processo legal, ao contraditório e ao direito 

de defesa, bem como do art. 7º, X, XI e XII, do Estatuto da OAB, 

que prevê garantias quanto ao uso da palavra, indispensável ao 

exercício do direito de defesa. 

No artigo de hoje, vamos tratar dos julgamentos virtuais 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, previsto pela ER 

27/2016 que incluiu dispositivos no Regimento Interno para 

disciplinar o julgamento virtual de embargos de 

declaração, agravos internos e agravos regimentais.  

À época, o STJ não possuía amparo tecnológico para 

julgar em ambiente virtual os processos com sustentação oral, 

razão pela qual o então presidente, ministro Humberto Martins, 

resolveu que, transitoriamente, os pedidos de sustentação em 

agravos implicariam a retirada da pauta virtual dos respectivos 

processos. 

Posteriormente, em 2020, com a decretação da 

pandemia, o STJ editou a Resolução STJ/GP n. 9/2020 para 

disciplinar a realização das sessões presenciais da Corte 

Especial, das Seções e das Turmas, ordinárias e extraordinárias 

por videoconferência. E com a ER 41/2022, o STJ, dessa vez 

com amparo tecnológico, permitiu que as sustentações orais 

fossem encaminhadas por meio eletrônico, após a publicação da 

pauta e em até 48 horas antes de iniciado o julgamento em 

ambiente virtual. 

 
eletrônico] / Supremo Tribunal Federal. Brasília: STF. Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/hotsites/corteaberta/. Acesso em: 01 nov. 2023. 
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Decretado o fim da pandemia, em maio de 2023, o STJ, 

assim como todos os tribunais do país, continuou realizando 

alguns julgamentos de forma virtual, principalmente, em razão 

da celeridade que essa modalidade de julgamento possibilita. 

Entre 1º de janeiro e 28 de junho de 2023, foram julgados 

221.185 processos (306.213 se considerar o julgamento dos 

agravos internos, agravos regimentais e embargos de 

declaração) e no âmbito da Presidência do STJ foram proferidas 

109.228 decisões e despachos entre os meses de janeiro e junho 

de 20232. 

Em 30 de junho de 2023, durante a sessão da Corte 

Especial que marcou o encerramento do semestre forense, a 

atual Presidente da Corte Superior, ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, mostra-se preocupada com a crescente demanda 

processual. Ela comentou que o STJ, nos últimos anos, vem 

investindo na ampliação de sua capacidade produtiva, "por meio 

de iniciativas que visaram adequar recursos humanos e 

financeiros, modernizar estruturas e incrementar sobremaneira 

o uso da tecnologia para racionalizar e agilizar diversas etapas 

do processo de julgamento"3 [3]. 

 
2 STJ encerra primeiro semestre de 2023 com mais de 306 mil julgamentos. 
Superior Tribunal de Justiça, 2023. Disponível em: 
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas 
/Comunicacao/Noticias/2023/30062023-STJ-encerra-primeiro-semestre-de-
2023-com-mais-de-306-mil-julgamentos.aspx. Acesso em: 05 nov. 2023. 

3 STJ encerra primeiro semestre de 2023 com mais de 306 mil julgamentos. 

Superior Tribunal de Justiça, 2023. Disponível em: 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas 

/Comunicacao/Noticias/2023/30062023-STJ-encerra-primeiro-semestre-de-

2023-com-mais-de-306-mil-julgamentos.aspx. Acesso em: 05 nov. 2023. 
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A tecnologia aplicada aos julgamentos virtuais se mostra 

como uma forma eficaz de ajudar o Tribunal a diminuir seu 

acervo, no entanto, alguns pontos precisam ser revistos. 

Os relatórios e votos não são disponibilizados no início 

do julgamento às partes, nem a seus advogados, o que 

obviamente afeta o exercício do direito da ampla defesa e do 

contraditório, ante a impossibilidade de esclarecimentos de fatos 

ou do levantamento de questões de ordem, que são prerrogativas 

legais de todo e qualquer julgamento 

presencial/videoconferência ou virtual. Diferentemente do que 

ocorre no STF, que disponibiliza o relatório e o voto assim que 

o julgamento virtual é iniciado, na aba “sessão virtual” do 

andamento do processo. Extraoficialmente, ministros do STJ 

comentaram que futuramente o sistema vai permitir o 

acompanhamento em tempo real de todos os julgamentos. 

É imprescindível que a sistemática seja aperfeiçoada 

para que se cumpra a exigência de que as partes tenham 

conhecimento de forma clara e expressa do posicionamento de 

cada membro do colegiado, sob pena de violação ao art. 93, IX, 

da CF, que estabelece a obrigatoriedade da publicidade e 

fundamentação de todas as decisões, sob pena de nulidade, 

ressaltando-se que a limitação da presença dos advogados nas 

sessões de julgamento deve ser feita mediante lei, e não por meio 

de regimento interno.  

Essa situação viola o princípio da colegialidade e o 

princípio da transparência, pois nos julgamentos virtuais do STJ, 

não é possível saber se houve debate entre os Ministros e nem 

como cada Ministro votou. Concluído o julgamento, o resultado 

é lançado no andamento processual e as partes e advogados 
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apenas têm acesso à decisão quando da publicação do acórdão. 

Nesse ponto, o STF adota uma sistemática mais transparente, 

pois além de disponibilizar o relatório e o voto do relator quando 

iniciado o julgamento virtual, os votos dos demais Ministros 

também são disponibilizados na aba “sessão virtual” do 

andamento do processo.  

Também há o problema das sustentações orais gravadas. 

Apesar de a Corte possibilitar o envio da gravação para ser 

juntada ao sistema, não é possível apresentar eventuais 

esclarecimentos fático-jurídicos, que podem ser essenciais ao 

deslinde do caso, e as partes não sabem se o vídeo de fato foi 

assistido pelos julgadores. No STF ocorre o mesmo problema, 

não é possível confirmar se os Ministros assistiram a 

sustentação, mas, ao menos os vídeos das sustentações também 

são disponibilizados na aba “sessão virtual” do andamento do 

processo. Então, a simples previsão do art. 184-B, §1º, do 

RISTJ, que permite o envio da gravação da sustentação, não 

garante o mais importante, que os julgadores assistam e que haja 

um diálogo entre julgadores e advogados. 

O uso da palavra constitui a principal prerrogativa da 

advocacia desde a sua origem, tornando-se o advogado 

indispensável à administração da justiça, conforme previsão do 

art. 133 da CF. As garantias de (i) "usar da palavra, pela ordem, 

em qualquer tribunal, judicial ou administrativo, órgão de 

deliberação coletiva da administração pública ou comissão 

parlamentar de inquérito, mediante intervenção pontual e 

sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em 

relação a fatos, documentos ou afirmações que influam na 

decisão"; (ii) "reclamar, verbalmente ou por escrito, perante 

qualquer juízo, tribunal ou autoridade, contra a inobservância 

de preceito de lei, regulamento ou regimento"; e (iii) "falar, 
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sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação 

coletiva da Administração Pública ou do Poder 

Legislativo", expressamente estabelecidas pelo Estatuto da 

OAB (artigo 7º, X, XI e XII), significam não apenas 

prerrogativas profissionais, mas são indispensáveis ao exercício 

do direito de defesa, como bem pontua Aury Lopes Jr.4. 

Vale ressaltar que o próprio RISTJ, em seu art. 184-D, 

II, garantia de oposição ao julgamento virtual, prevendo que “as 

partes, por meio de advogado devidamente constituído, bem 

como o Ministério Público e os defensores públicos poderão 

apresentar memoriais e, de forma fundamentada, manifestar 

oposição ao julgamento virtual ou solicitar sustentação oral, 

observado o disposto no art. 159", no entanto, tal dispositivo foi 

revogado pela ER 41/2022, que regulamentou as sustentações 

orais em agravo interno/regimental.  

A sistemática do julgamento virtual está em sintonia com 

os tempos atuais, e deve sim ser utilizada, o problema, porém, é 

a forma como o julgamento virtual vem sendo realizado pelo 

STJ. A advocacia espera que em breve o Tribunal da Cidadania 

possa aprimorar o formato de seus julgamentos virtuais para que 

o STJ também se desenvolva como uma “Corte Digital”. 

 

 

 
4 LOPES Jr, Aury. RITTER, Ruiz. O silêncio da advocacia nos tribunais só 
aumenta a injustiça. CONJUR, 2023. Disponível 
em:https://www.conjur.com.br/2023-fev-24/limite-penal-silencio-advocacia-
tribunais-aumenta-injustica/. Acesso em: 05 nov. 2023. Acesso em: 05 nov. 
2023. 
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Prevenir antes de remediar 

Medidas Preventivas no processo administrativo 
sancionador do Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica (CADE) 

Mauro Grinberg 

 

edidas preventivas fazem parte da lei e são com 
frequência invocadas no Cade. Todavia, nem a 
Superintendência Geral (SG) nem o próprio 

Conselho têm, até o momento, um histórico amplamente 
encorajador de emissão de medidas preventivas, não obstante a 
redação clara do art. 84 da Lei 12.599/2011 (Lei de Defesa da 
Concorrência – LDC): “Em qualquer fase do inquérito 
administrativo para apuração de infrações ou do processo 
administrativo para imposição de sanções por infrações à ordem 
econômica, poderá o Conselheiro-Relator ou o Superintendente-
Geral, por iniciativa própria ou mediante provocação do 
Procurador-Chefe do Cade, adotar medida preventiva, quando 
houver início ou fundado receio de que o representado, direta ou 
indiretamente, cause ou possa causar ao mercado lesão irreparável 
ou de difícil reparação, ou torne ineficaz o resultado final do 
processo”. 

O Regimento Interno do Cade – que, para o próprio órgão, 
tem força de lei, segue redação quase idêntica no seu art. 252, com 
o acréscimo de “legítimo interessado” ao Procurador-Chefe do 
Cade como capaz de provocar o Conselheiro-Relator e/ou o 
Superintendente-Geral; a relevância destes empoderados é relativa 
pois o simples fato da autoridade poder agir de ofício torna 
qualquer pessoa capacitada para a reclamação.  

M 
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“Na medida preventiva, determinar-se-á a imediata 
cessação da prática e será ordenada, quando materialmente 
possível, a reversão à situação anterior, fixando multa diária, nos 
termos do art. 39 desta Lei” (LDC, art. 85, § 1º) e “da decisão que 
adotar medida preventiva caberá recurso voluntário ao Plenário do 
Tribunal, em 5 (cinco) dias, sem efeito suspensivo” (LDC, art. 85, 
§ 2º). 

No cenário internacional, encontramos o texto 
denominado Interim Measures in Antitrust Investigations, da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), que traz: “Interim measures are granted by public 
authorities or courts with a protective and corrective objective, i.e. 
providing temporary relief pending the outcome of a case. In 
general, interim measures are only granted in exceptional 
circumstances. They typically require meeting two key conditions: 
the likelihood of success on the merits (fumus boni iuris) and the 
urgency to prevent harm (periculum in mora) (pág. 6). 

O mesmo texto sugere algumas hipóteses de aplicação de 
medidas preventivas: “refusal do supply, exclusive dealing and 
predatory pricing cases (...) alleged anticompetitive agreements, in 
particular vertical agreements and decisions of associations of 
undertakings recommending prices or limiting supply” (pág. 10). 
Obviamente o texto é apenas exemplificativo.  

Embora essas duas expressões latinas – fumus boni iuris e 
periculum in mora – sempre tenham sido associadas à ideia de 
medidas cautelares, até mesmo como suas justificativas, nem o 
Código de Processo Civil de 1973 (CPC 1973) nem o atual Código 
de Processo Civil (CPC) as estampam.  

Estabelecia o CPC 1973, no art. 798 que “(...) poderá o juiz 
determinar as medidas provisórias que julgar adequadas, quando 
houver fundado receio de que uma parte, antes do julgamento da 
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lide, cause ao direito da outra lesão grave e de difícil reparação”. Já 
o CPC, após dividir as tutelas provisórias em urgência e evidência 
(art. 294), dispõe no art. 300: “A tutela de urgência será concedida 
quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do 
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”. 
Não é preciso muito para concluir que aquelas duas expressões 
latinas são mais do que atuais.  

Sidney Sanches esclarece que, “se houver probabilidade de 
que a demora inevitável no ajuizamento da ação principal, ou no 
seu processamento e julgamento, venha a causar prejuízo ao autor 
da ação cautelar, terá ele preenchido o primeiro requisito: o do 
periculum in mora. Sobre o fumus boni iuris, “consiste na probabilidade 
da existência do direito invocado pelo autor da ação cautelar. 
Direito a ser examinado aprofundadamente, em termos de certeza, 
apenas no processo principal já existente, ou, então a ser 
instaurado”1. 

O mesmo autor aponta ainda as características da medida 
cautelar: “acessoriedade” (“o processo cautelar depende sempre do 
resultado do processo principal”), “preventividade” (“prevenir a 
ocorrência de danos”), “sumariedade” (“quanto à própria 
profundidade da cognição do direito, que nele é superficial”), 
“provisoriedade” e “instrumentalidade hipotética” (“porque o 
processo cautelar visa a tutelar o processo principal”)2. 

A medida cautelar é concedida mediante uma instrução 
sumária (embora sumária, deve ser convincente), muitas vezes 
apenas com documentos que demonstrem os requisitos, sendo que 
o perigo na demora muitas vezes é intuitivo e parte de um 
conhecimento geral da sociedade e da autoridade. Como diz Luiz 

 
1 “Poder cautelar geral do Juiz”, RT, São Paulo, 1978, pág. 43 

2 Obra citada, págs. 29/30 
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Guilherme Marinoni, “as tutelas antecipada e cautelar são 
incompatíveis com o aprofundamento do contraditório e da 
convicção judicial, uma vez que estes demandam porção de tempo 
que impede a concessão da tutela de modo urgente”3 

Assim, é de extrema importância que o Cade, seja através 
de seus Conselheiros e Conselheiras, seja através de sua 
Superintendência-Geral, atentem para a importância das medidas 
preventivas para salvaguarda do próprio direito da concorrência.  

Mas há aqui uma diferença fundamental do processo civil. 
Aplicando-se o § único do art. 1º da LDC (“A coletividade é a 
titular dos bens jurídicos protegidos por esta Lei”), é forçoso 
concluir que tanto a probabilidade da existência do direito quanto 
o perigo na demora de sua implementação devem ser relativos a 
um direito da coletividade e não de uma pessoa individualizada.  

Utilizando um dos exemplos fornecidos pela OCDE, 
podemos imaginar uma medida cautelar contra uma negativa de 
fornecimento; mas aqui deverá ficar provado que essa negativa 
exclui um concorrente do mercado a jusante e que essa exclusão 
afeta o mercado permitindo comportamentos concorrenciais 
prejudiciais ao mercado. Mais ainda, em determinados mercados 
existem contratos de fornecimento de longo prazo que regem a 
programação da produção. 

Outro exemplo fornecido pela OCDE é o dos preços 
predatórios, em que um concorrente com alto poder de mercado 
baixa seus preços até o nível do prejuízo para eliminar 
concorrentes. Esta é uma infração pouco tratada, até porque a 
penalidade seria uma condenação para aumentar os preços, o que 
parece uma situação bizarra. Mas, ainda assim, uma eventual 

 
3 “Tutela de urgência e tutela de evidência”, RT, São Paulo, 2016, pág. 130 
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medida preventiva deveria ser resultante de ameaça ao equilíbrio 
do mercado. 

Contratos de exclusividade – continuando com os exemplos da 
OCDE – também podem ser objeto de medidas cautelares, sendo 
que vale aqui o mesmo raciocínio usado no caso da recusa de 
venda.   

Assim, chegamos à grande diferença entre a tutela de urgência do 
processo civil e a medida cautelar do direito concorrencial: neste 
os interesses protegidos são da coletividade e naquele de uma ou 
mais pessoas específicas, reiterando-se aqui que o art. 84 da LDC 
fala em lesão ao mercado.  
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Risco Regulatório, Governança e o PDL 365 sobre 
a TUST 

Katia Rocha 

 

 agenda para transição energética Brasileira, ao 
contrário dos países desenvolvidos, já parte de uma 
posição de destaque.   

A matriz elétrica Brasileira, uma referência mundial, 
apresenta participação de 85% de fontes renováveis, enquanto o 
mundo sequer alcança os 30%. Aparece em quarto lugar de 
capacidade instalada em renováveis, atrás apenas de China, 
Estados Unidos e Índia segundo dados da EPE.   

No entanto, a tarifa de energia elétrica, de cerca USD 0,163 
kWh em 2023, não acompanha esse cenário virtuoso. Está acima 
da média mundial e de diversos países desenvolvidos e pares 
emergentes como ilustra a Figura 1. Um paradoxo. 

 

A 

https://dashboard.epe.gov.br/apps/anuario-livro/#Cap%C3%ADtulo_1:_Panorama_Mundial
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Figura 1 – Tarifas de Energia Elétrica Residencial (kWh, 
U.S. Dollar) 

 

Fonte: https://www.globalpetrolprices.com/electricity_prices/ 

 

Diversos são os motivos que podem explicar esse 
paradoxo. Um deles consiste nos encargos setoriais e subsídios de 
diversas políticas públicas implementadas ao longo dos anos, que, 
se somados aos impostos alcança, praticamente um terço da conta. 
Para se ter uma ideia, de acordo com dados da Aneel, o montante 
total de subsídios para 2023 é estimado em R$ 35 bilhões, sendo 
cerca de 29% para fontes incentivadas, 27% para conta CCC dos 
sistemas isolados, 18% para GD e 13% para tarifa social. 

A racionalização dos encargos e subsídios, e a avaliação 
criteriosa das respectivas eficiências (Acordão TCU 2877/2019), 
faz parte da agenda de modernização do setor elétrico, objeto de 
amplo debate desde 2017, cujo objetivo consiste no fornecimento 
de energia ao menor custo, considerando a abertura de mercado, 
sustentabilidade da expansão e eficiência na alocação de custos e 
riscos.  
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https://www.globalpetrolprices.com/electricity_prices/
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/Ac%25C3%25B3rd%25C3%25A3o%25202877%252F2019/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/secretaria-executiva/modernizacao-do-setor-eletrico/arquivos/pasta-geral-publicada/racionalizacao-de-encargos-e-subsidios.pdf
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Nesse sentido, o aperfeiçoamento metodológico das tarifas 
de uso do sistema de transmissão (TUST) pela ANEEL, a partir de 
2023, com gradual intensificação do sinal locacional, é mais que 
meritória. Visa atribuir maiores encargos para os agentes que mais 
oneram o sistema de transmissão. Trata-se de uma correção da 
distorção verificada nos últimos anos, já documentada pela EPE, 
de modo a possibilitar uma sinalização de uso eficiente do sistema, 
como estabelecido na própria lei que instituiu a agência.  

Um aprimoramento regulatório, objeto de extenso debate 
ao longo de 5 anos e 3 relatórios de análise de impacto. Caminha 
em direção a uma sinalização eficiente de preços, que evita 
subsídios cruzados e favorece a otimização da expansão do sistema 
de transmissão e da operação do sistema ao menor custo.  

Na prática, os consumidores do Norte e Nordeste, que 
hoje pagam os valores mais altos de energia no país, mesmo 
estando próximos aos geradores de fontes incentivadas, poderiam 
ter uma redução na tarifa de energia elétrica.  

No entanto, o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) 
365/2022, que susta as resoluções da ANEEL sobre sinal 
locacional, foi recentemente aprovado na Comissão de Serviços de 
Infraestrutura, e, segue tramitando com sucesso em direção a 
Comissão de Constituição e Justiça e ao Plenário. A controvérsia 
opõe os geradores de renováveis (eólicas e solares) do Nordeste à 
ANEEL, MME além de associações e representantes dos 
consumidores de energia.  

Não é de hoje que experimentamos essa dicotomia. Cada 
vez mais o Executivo perde seu protagonismo na definição de 
políticas públicas. Oportuno lembrar as tentativas recentes da 
Emenda 54/2023 que previa criação de “conselhos” que retirava 
poder e autonomia das agências reguladoras, e, do PDL 94/2022 
cuja finalidade era “impossibilitar homologações” da ANELL no 

https://www.gov.br/aneel/pt-br/assuntos/noticias/2022/aprovada-metodologia-para-intensificacao-do-sinal-locacional-na-tust-e-na-tusdg
https://www.gov.br/aneel/pt-br/assuntos/noticias/2023/publicada-cartilha-de-perguntas-e-respostas-que-detalha-os-beneficios-do-sinal-locacional
https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-560/EPE-DEE-NT-014-2021-rev0_05fev21_(C%C3%A1lculos%20da%20TUST%20-%20sensibilidade).pdf
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tocante ao reajuste tarifário anual da ENEL Ceará. Apropriado 
relembrar o reconhecimento da ANEEL em maturidade, 
transparência, qualidade regulatória e competências técnicas no 
relatório por pares (peer review) da OCDE.  

Iniciativas como o PDL 365 impactam nosso risco 
regulatório, seja inicialmente do setor elétrico, mas com efeitos 
deletérios em todos os demais setores regulados da economia e ao 
país como um todo36. Afetam negativamente os indicadores de 
Governança (qualidade regulatória) e diminuem o volume de 
investimentos privados no setor de infraestrutura37. Reduzem 
nossa competitividade e produtividade, seja via um aumento no 
custo de capital requerido pelos investidores ou através 
postergações e cancelamentos de programas de investimentos38. 

Importante ressaltar que essas iniciativas vão na contramão 
de toda uma agenda do Estado Brasileiro – Lei das Agências 
Reguladoras, Lei das Estatais, entre outras – em direção à 
consolidação de um arcabouço regulatório propício aos 
investimentos em infraestrutura com maior segurança jurídica e 
perseguindo maior eficiência e qualidade na prestação de serviços.  

O próprio lançamento do Novo PAC, que sinaliza grande parceria 
público/privada, a agenda de redução do Custo Brasil e o 
Programa de Fortalecimento da Capacidade Institucional 
para Gestão em Regulação (PRO-REG) tem como eixo principal 
as estruturas de Governança, que abrangem aperfeiçoamentos nas 
estruturas regulatórias e legais, com estabilidade, previsibilidade, 
transparência, análises de impactos, e incentivos a competição e 
concorrência.  

 
36 Ver Carrasco, Gustavo e Pinho (2014) e Bragança, Pessoa e Rocha (2014) 

37 Ver Rocha (2020), Rocha (2021) 

38 Ver FMI (2020). 

https://git.aneel.gov.br/publico/centralconteudo/-/raw/main/publicacoesinstitucionais/Impulsionando_desempenho_ANEEL.pdf
https://www.gov.br/casacivil/novopac
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2023/setembro/mdic-define-oito-eixos-de-atuacao-para-reduzir-custo-brasil/resultados_cp_custo-brasil.pdf
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2023/outubro/com-pro-reg-renovado-governo-reforca-transparencia-e-eficiencia-regulatoria
https://repositorio.insper.edu.br/handle/11224/4987?locale=pt_BR
https://periodicos.fgv.br/rbfin/article/view/23255
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/10217/1/td_2584.pdf
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/11038/1/radar_68_investimentos_privados_em_infraestrutura.pdf
https://www.imf.org/en/Publications/Books/Issues/2020/09/03/Well-Spent-How-Strong-Infrastructure-Governance-Can-End-Waste-in-Public-Investment-48603
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Iniciativas como a do PDL 365, nocivas à agenda de 
Governança, também ajudam a explicar o paradoxo colocado no 
início desse artigo. A agenda positiva, que fortalece e respalda as 
estruturas de Governança, potencializa o impacto em direção ao 
crescimento e desenvolvimento social de forma consistente e no 
longo prazo. 
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Qualidade Regulatória e Crescimento – Os Riscos 
das Emendas sobre Prorrogação de Subsídios no 

PL das Eólicas Offshores 

Katia Rocha 

 

stamos observando, já faz algum tempo, diversas 
iniciativas na contramão de uma agenda positiva 
que deveria estimular segurança no atendimento à 

demanda, modicidade tarifária, competição e governança no setor 
elétrico.  

Recentemente, o tema sobre prorrogação de subsídios para 
fontes incentivadas “ressuscitou” através de Emendas propostas 
pela Câmara de Deputados no PL das Eólicas Offshores. A questão 
trata do fim dos descontos na tarifa de uso para essas fontes, além 
de outras pautas. As emendas desconfiguram o projeto de iniciativa 
do Senado e incluem os já usuais “jabutis” que em nada dialogam 
com a “agenda verde” perseguida pelo Estado.   

Segundo a ferramenta Subsidiômetro disponível na Aneel, 
apenas em 2023, os subsídios para fontes incentivadas 
corresponderam a R$ 9 Bilhões na conta do consumidor, 
praticamente um terço da Conta de Desenvolvimento Energético 
– CDE. Esse montante equivale a mais que o dobro do subsídio 
direcionado à tarifa social de energia elétrica (R$ 4 Bilhões).   

A nova estimativa – caso o PL seja aprovado com essas 
emendas no Senado – eleva as tarifas de energia elétrica em R$ 39 
bilhões por ano. Um valor expressivo sobre a já elevada tarifa de 
energia elétrica dos consumidores residenciais no Brasil, superior, 
inclusive, à média mundial. Uma contradição em vista da 
competitividade de nossa matriz elétrica renovável a baixo custo. 

E 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiY2Q1YjdlZTEtMzQ2ZS00OTIyLThiODctZDY2NTRhMDFhMmFjIiwidCI6IjQwZDZmOWI4LWVjYTctNDZhMi05MmQ0LWVhNGU5YzAxNzBlMSIsImMiOjR9
https://www.cnnbrasil.com.br/economia/jabutis-em-projeto-de-eolicas-offshore-pressionam-tarifas-e-sobreoferta-de-energia-diz-associacao/
https://www.cnnbrasil.com.br/economia/jabutis-em-projeto-de-eolicas-offshore-pressionam-tarifas-e-sobreoferta-de-energia-diz-associacao/
https://www.globalpetrolprices.com/electricity_prices/
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Oportuno lembrar que a Lei 14.120 / 2021 já havia 
disposto, faz dois anos, sobre o fim desses mesmos subsídios às 
fontes incentivadas. A iniciativa foi precedida de inúmeros debates 
que reuniram uma gama representativa de agentes – formulador de 
políticas públicas, entes privados, academia e sociedade como 
preconiza as melhores práticas institucionais. Cabe relembrar que 
a racionalização dos encargos e subsídios, e a avaliação criteriosa 
das políticas de subsídios, observando suas necessidades e por 
tempo determinado (Acordão TCU 2877/2019), faz parte da 
agenda de modernização do setor elétrico, objeto de amplo debate 
desde 2017, cujo objetivo consiste no fornecimento de energia ao 
menor custo, considerando a abertura de mercado (PL 414 / 2021), 
sustentabilidade da expansão e eficiência na alocação de custos e 
riscos.  

Observamos, portanto, seis anos de esforços que 
compreendem consultas públicas, análises de impacto, debates 
envolvendo academia, em vão, uma vez que se modificam políticas 
setoriais, recentemente aprovadas, sem razoável coerência ou 
embasamento técnico. No sentido amplo de formulação de política 
pública, que vai além do regulador, o fato evidencia a baixa 
governança institucional e qualidade regulatória do país. 

A Economia, no entanto, não perdoa e a Figura 1 ilustra 
bem esse ponto. Os dados corroboram a relação positiva entre 
qualidade regulatória39 e a respectiva renda per capta para um 
conjunto de 160 países de baixa, média e alta renda em 2022.  

 

 

 
39 Utilizou-se, no exemplo, o indicador de qualidade regulatória do WGI - Banco 
Mundial como proxy das características institucionais.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14120.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/Ac%25C3%25B3rd%25C3%25A3o%25202877%252F2019/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/secretaria-executiva/modernizacao-do-setor-eletrico/arquivos/pasta-geral-publicada/racionalizacao-de-encargos-e-subsidios.pdf
https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2270036
https://www.worldbank.org/en/publication/worldwide-governance-indicators
https://www.worldbank.org/en/publication/worldwide-governance-indicators
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Figura 1. Desenvolvimento Econômico e Social x Qualidade 
Regulatória 

 

Fonte: WDI - Banco Mundial (2022) 

 

Essa dinâmica não é nova. Diversos estudos40, há tempos, 
demonstram a relação positiva entre características institucionais 
dos países e seu nível de crescimento e renda. Melhores níveis de 
governança (qualidade regulatória, aparato legal, efetividade do 
governo, controle de corrupção, entre outros) está associada a 
maior desenvolvimento econômico e social.  

Em seu relatório Economic Surveys: Brazil 2020, a OCDE 
estima (via modelos de crescimento de longo prazo) que um 
choque positivo que aproxime os indicadores institucionais do 
Brasil à média dos países membros, teria potencial de aumentar em 
5,9% seu PIB per capta. Juntamente com outras medidas, seria 

 
40Ver Acemoglu et al. (2004), Acemoglu et al. (2010). 
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possível elevar a taxa de crescimento potencial em 0,9% ao ano em 
termos reais. Um aumento considerável. 

Observando a evolução dos indicadores de qualidade 
regulatória da Figura 2, percebe-se que a posição atual do Brasil é 
baixa, inclusive na comparação com os pares latinos (Colômbia, 
México, Peru e Uruguai), se descolando destes a partir de 2012. 

 

Figura 2. Evolução da Qualidade Regulatória: Brasil x LAC x 
OCDE 

 

Fonte: WDI - Banco Mundial (2022)  

 

Importante destacar que a estabilidade e consistência da 
qualidade regulatória em direção a um melhor arcabouço 
institucional é um forte condicionante para atração do capital 
privado para investimentos, especialmente no setor de 
infraestrutura, com benefícios que envolvem desenvolvimento, 
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produtividade, acesso à saúde e educação, criação de empregos e 
redução da pobreza e desigualdade.  

Estimativas apontam que uma melhora no ranking de 
qualidade regulatória para o mesmo nível ocupado pelos pares 
emergentes latinos (posição 60) teria potencial de aumentar o fluxo 
de investimento privado em 0,8% do PIB ao ano41.  

Não à toa, na perspectiva da OCDE, a qualidade 
regulatória, no sentido amplo, é um pilar complementar às política 
macroeconômica e fiscal, para realização de objetivos 
institucionais, relacionados às boas práticas, e ao desenvolvimento 
econômico e social. Depreende-se que tão importante quanto o 
cumprimento da regra fiscal ou aprovação da reforma tributária, 
estão a estabilidade, consistência e memória regulatória em direção 
a um melhor arcabouço institucional. Ter claro essa relação é de 
fundamental importância para o formulador de políticas públicas. 

 

 
41 Ver Rocha (2020), Rocha (2021) 

https://www.oecd.org/gov/regulatory-policy/recommendations-guidelines.htm
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/10217/1/td_2584.pdf
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/11038/1/radar_68_investimentos_privados_em_infraestrutura.pdf
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Open Finance: Transformando o Setor Financeiro 
Brasileiro 

Leandro Oliveira Leite 

 

 Sistema Financeiro Aberto (Open Finance) é uma 
iniciativa que visa revolucionar o setor financeiro 
brasileiro por meio do compartilhamento 

padronizado de dados e serviços entre instituições participantes, 
todas reguladas pelo Banco Central do Brasil (BCB). Este conceito 
permite que clientes de produtos e serviços financeiros autorizem 
o compartilhamento de seus dados com outras instituições para 
obter ofertas de serviços e até mesmo movimentar suas contas 
bancárias a partir de diferentes plataformas, de forma segura, ágil e 
conveniente. 

Em 2022, o BCB trabalhou em conjunto com as entidades 
supervisionadas para resolver os desafios da fase inicial de 
compartilhamento de dados do Open Finance. Esses desafios 
estavam principalmente relacionados com a interoperabilidade, o 
consumo de dados e a qualidade das informações disponíveis. O 
Open Finance é um dos pilares fundamentais na construção do 
sistema financeiro do futuro e representa uma mudança 
paradigmática ao permitir a democratização do acesso à 
informação sobre serviços financeiros, empoderando o 
consumidor com maior controle sobre seus próprios dados. 

Uma das características mais notáveis do Open Finance é a 
sua capacidade de fomentar a competição no setor financeiro. Ao 
possibilitar que as instituições compartilhem dados dos clientes, o 
Open Finance incentiva a oferta de produtos e serviços mais 
vantajosos para o consumidor. Esse novo ambiente favorece a 
criação de soluções inovadoras que facilitam o controle financeiro 
dos indivíduos. Agora, um cliente pode visualizar todas as suas 

O 
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informações financeiras em um único local, mesmo que tenha 
contas em diferentes instituições. 

É importante destacar que o Brasil lidera o mundo em 
termos de Open Finance, tanto em escopo quanto em quantidade de 
instituições e consentimentos de consumidores. Até o final de 
2022, foram registrados mais de 2 bilhões de chamadas de APIs 
(interfaces de programação de aplicativos) e 5,6 milhões de 
registros ativos no sistema. 

 

Open Finance vs. Open Banking: Uma Expansão Notável 

O Open Finance não é apenas uma expansão do conceito de 
Open Banking; ele vai muito além. O projeto evoluiu para abranger 
não apenas informações sobre produtos e serviços financeiros 
tradicionais, como contas e operações de crédito, mas também 
dados relacionados a produtos e serviços de câmbio, 
credenciamento, investimentos, seguros e previdência. Isso 
significa que, num futuro próximo, os consumidores poderão 
utilizar as suas informações financeiras de um banco para contratar 
seguros ou planos de previdência com melhores condições em 
outras instituições participantes. Além disso, terão acesso a opções 
mais diversificadas de investimentos. O nome mudou, mas os 
requisitos de segurança permaneceram, com os consumidores 
mantendo o controle sobre o compartilhamento de suas 
informações. 

O Open Finance também abre caminhos para futuras 
inovações, como a interoperabilidade com o Open Insurance 
(Sistema de Seguros Aberto), promovendo uma maior 
portabilidade de dados entre instituições autorizadas pelo Banco 
Central e corretoras e seguradoras supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (Susep). Isso ampliará ainda 
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mais os benefícios para os consumidores, oferecendo opções mais 
diversificadas no mercado de seguros e previdência. 

 

Promovendo uma Experiência Financeira Melhorada 

Além de estimular a competição e promover inovações no 
setor, o Open Finance oferece benefícios tangíveis aos 
consumidores. A possibilidade de comparar diferentes ofertas de 
produtos e serviços financeiros, como tarifas bancárias, tipos de 
contas e cartões de crédito, torna mais fácil para as pessoas 
escolherem as opções mais específicas às suas necessidades e perfil 
financeiro. Também é possível solicitar o compartilhamento de 
dados cadastrais, informações sobre transações e produtos de 
crédito, todos os protegidos por solicitação prévia e específica do 
cliente. 

Além disso, o Open Finance já permite realizar pagamentos 
no ambiente financeiro, sendo o Pix a primeira modalidade 
disponibilizada. Isso torna os pagamentos mais rápidos e 
convenientes, oferecendo aos consumidores uma experiência de 
pagamento aprimorada em lojas virtuais e outras plataformas. 

O Open Finance é parte integrante da visão de um sistema 
financeiro mais aberto, competitivo, eficiente e inclusivo. À 
medida que o Brasil lidera o caminho nesse setor, os consumidores 
brasileiros podem esperar uma experiência financeira cada vez 
mais conveniente, transparente e adaptada às suas necessidades. À 
medida que o Open Finance continua a evoluir, mais inovações e 
benefícios estão no caminho. 

Em suma, o Open Finance do Banco Central do Brasil (BCB) 
tem o potencial de aumentar significativamente a concorrência no 
mercado financeiro de diversas maneiras: 
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1. Acesso a Dados de Clientes: O Open Finance permite que 
instituições financeiras autorizadas acessem dados de 
clientes de outras instituições, desde que esses clientes 
concedam permissão. Isso significa que, por exemplo, uma 
fintech pode oferecer serviços personalizados com base em 
dados financeiros de um cliente de um grande banco. Essa 
competição impulsionada pelos dados pode levar a ofertas 
mais interessantes para os consumidores. 

2. Desenvolvimento de Produtos Inovadores: Com acesso 
aos dados dos clientes, as instituições financeiras podem 
desenvolver produtos e serviços financeiros inovadores 
que atendam às necessidades específicas dos 
consumidores. Isso incentiva a criação de soluções 
financeiras mais eficazes e convenientes. 

3. Comparação de Ofertas: O Open Finance permite que os 
consumidores comparem facilmente as ofertas de 
produtos e serviços financeiros de diversas instituições. 
Isso cria um ambiente mais transparente em que os 
consumidores podem escolher as opções que melhor se 
adequam às suas necessidades e orçamento. 

4. Redução de Custos: Cria um cenário em que as empresas 
são incentivadas a melhorarem suas ofertas, 
proporcionando aos consumidores tarifas mais baixas e 
melhores condições de prazo. Assim, a competição 
resultante do Open Finance pode levar à redução de custos 
para os consumidores. 
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Convergência às melhores práticas internacionais 
pela autoridade monetária brasileira 

Leandro Oliveira Leite 

 

 Banco Central do Brasil (BCB), como autoridade 
monetária, tem desempenhado um papel fundamental na 
busca pela excelência e estabilidade do sistema financeiro. 

A convergência às melhores práticas internacionais é uma meta que 
reflete o compromisso do BCB em alinhar suas políticas e 
regulamentações aos padrões globais. Neste artigo, exploraremos 
como essa convergência se desdobra em diversas áreas-chave, 
delineando os progressos notáveis em termos regulatórios, 
concorrência, supervisão do Sistema Financeiro Nacional (SFN), 
aspectos contábeis, sustentabilidade e gestão de riscos. 

O processo de globalização exige que as instituições 
financeiras nacionais estejam homologadas com as melhores 
práticas internacionais para garantir a estabilidade e a eficiência do 
sistema financeiro e o BCB tem desempenhado um papel crucial 
nessa jornada de convergência.  

 

Regulação 

O BCB tem demonstrado um esforço contínuo para 
alinhar suas estruturas regulatórias com os padrões internacionais, 
a adoção de normas e diretrizes recomendadas por instituições 
como o Comitê de Supervisão Bancária da Basileia1 tem sido uma 

 
1  Comitê de Supervisão Bancária da Basileia constituiu-se em um fórum de 
discussão para o melhoramento das práticas de supervisão bancária, buscando 
aperfeiçoar as ferramentas de fiscalização internacionalmente. Apesar de não ter 
autoridade para fazer cumprir suas recomendações, a maioria dos países, 
membros ou não, tendem a implementar as políticas ditadas pelo Comitê. O 

O 
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prioridade. A implementação de acordos internacionais, como o 
arcabouço das recomendações conhecidas como “Basileia III”, 
fortaleceu a solidez do sistema bancário brasileiro, tornando-o 
mais resiliente a choques financeiros a partir da crise internacional 
de 2007/2008. 

A participação ativa em fóruns internacionais tem 
permitido ao BCB contribuir para a formação de políticas globais, 
enquanto adapta esses princípios à realidade local. Esse diálogo 
contínuo promove uma convergência dinâmica que beneficia não 
apenas o Brasil, mas também a estabilidade financeira mundial. 

O componente regulatório é a base para a efetivação da 
operação do sistema financeiro. O BCB tem buscado alinhar suas 
regulamentações com padrões internacionais para promover a 
transparência e mitigar riscos, especialmente no que diz respeito 
aos requisitos mínimos de capital (Pilar 1), aos princípios de 
supervisão (Pilar 2) e divulgação ampla de informações 
relacionadas aos riscos assumidos (pilar 3). 

Além da regulação prudencial2, o BCB tem avançado na 
implementação de regulamentação que promova a inovação 
responsável, como no caso das fintechs, mantendo um equilíbrio 

 
Comitê de Basileia é constituído por representantes de autoridades de supervisão 
bancária dos bancos centrais de 27 países, entre os quais: África do Sul, 
Argentina, Austrália, Bélgica, Brasil, Canadá, Coreia do Sul, República Popular 
da China, França, Alemanha, Hong Kong, Índia, Indonésia, Itália, Japão, 
México, Países Baixos, Rússia, Arábia Saudita, Singapura, Suécia, Suíça, Turquia, 
Reino Unido e Estados Unidos, além de Luxemburgo e Espanha. 

 

2 A regulação prudencial é um tipo de regulação financeira que estabelece 
requisitos para as instituições financeiras com foco no gerenciamento de riscos 
e nos requerimentos mínimos de capital para fazer face aos riscos decorrentes 
de suas atividades. 
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entre a promoção de novos modelos de negócios e a segurança 
financeira. O Sandbox Regulatório é uma iniciativa que permite que 
instituições já autorizadas e ainda não autorizadas a funcionar pelo 
BCB possam testar projetos inovadores (produtos ou serviços 
experimentais) com clientes reais, sujeitos a requisitos regulatórios 
específicos. 

 

Concorrência 

A promoção da concorrência é vital para a eficiência e 
inovação no setor financeiro, por isso o BCB tem adotado 
medidas, como vimos acima, para abrir o mercado a novos 
participantes, incentivando a entrada de fintechs e instituições 
financeiras inovadoras. Segundo dados de 2023 da Federação 
Brasileira de Bancos – Febraban, o orçamento de tecnologia dos 
bancos não ficou para trás e cresceu 128% nos últimos 5 anos. 

Outro exemplo evidente aqui é a implementação do Open 
Banking, uma prática internacional que permite o 
compartilhamento seguro de dados entre instituições financeiras, 
fomentando a concorrência e ampliando as opções para os 
consumidores. Espera-se que, com a evolução do Open Banking, em 
até dois anos os brasileiros possam ter reunidos em um único 
aplicativo de celular (super app, como vem sendo chamado) todas 
as suas contas bancárias e serviços financeiros. 

 

Supervisão do SFN 

A supervisão efetiva do Sistema Financeiro Nacional é 
crucial para garantir a segurança e a integridade do sistema, sendo 
assim o BCB tem fortalecido seus mecanismos de supervisão, 
incorporando as melhores práticas indicadas em jurisdições 
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financeiras avançadas. A ênfase na transparência, responsabilidade 
e comunicação eficaz tem sido notável. 

A convergência às melhores práticas de supervisão não se 
limita apenas às instituições financeiras tradicionais, mas também 
se estende às fintechs e outras entidades emergentes. Isso reflete a 
capacidade adaptativa do BCB em um ambiente financeiro em 
constante evolução. 

A integração vanguardeira de tecnologias avançadas na 
fiscalização, como análise de big data e inteligência artificial - IA, 
exemplifica o compromisso do BCB em modernizar sua 
supervisão, alinhando-se com as exigências globais de supervisão 
bancária. 

 

Contábil 

As Normas Internacionais de Relatórios Financeiros 
(IFRS, na sigla em inglês) são um conjunto de princípios contábeis 
e normas de relatórios financeiros que foram desenvolvidos pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) e são amplamente 
aceitos em todo o mundo. 

A convergência contábil financeira também é um 
componente vital da integração do Brasil às melhores práticas 
internacionais, a harmonização das normas contábeis nacionais 
com os padrões internacionais. Isso não apenas facilita a 
comparação global das projeções financeiras, mas também 
promove a confiança dos investidores. 

O alinhamento contábil contribui para a transparência e a 
prestação de contas, elementos cruciais para o funcionamento 
eficiente dos mercados financeiros. A busca pela clareza e 
comparabilidade é fundamental para atrair investimentos e 
fortalecer a posição do Brasil nos mercados internacionais. 
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O Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC emite 
pronunciamentos técnicos, orientações e interpretações. A partir 
destes trabalhos, os órgãos reguladores (BCB é um dos 
componentes) tem emitido suas regulamentações próprias, 
permitindo assim a uniformização do processo de produção de 
normas. 

A transição suave para o IFRS representa um passo 
significativo na direção da convergência contábil internacional, 
contribuindo para a solidez e transparência do setor. Assim, é 
possível padronizar a forma como a contabilidade é feita, 
independente do país de origem da empresa. 

 

Sustentabilidade 

O BCB foi uma das primeiras instituições a dar luz ao tema 
sustentabilidade e economia verde e fazer parte da Network for 
Greening the Financial System (NGFS), sendo uma rede de 114 bancos 
centrais e supervisores financeiros que visa acelerar a expansão das 
finanças verdes e desenvolver recomendações para o papel dos 
bancos centrais nas mudanças climáticas. 

A agenda global tem ganhado cada vez mais ênfase na 
sustentabilidade financeira, o BCB tem respondido a esse 
chamado, integrando considerações ambientais, sociais e de 
governança (Environmental, Social and Governance - ESG) em em suas 
práticas regulatórias. A convergência às melhores práticas em 
sustentabilidade não apenas responde às demandas dos 
investidores conscientes, mas também posiciona o Brasil como 
uma economia responsável e comprometida com a preservação do 
meio ambiente. 

A introdução de regulamentações que incentivam práticas 
sustentáveis, como linhas de financiamento verde (Bureau de 
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Crédito Verde3) e critérios de divulgação de Relatórios de Riscos e 
Oportunidades Sociais, Ambientais e Climáticos (Relatório 
GRSAC4), ilustra o compromisso do BCB com uma abordagem 
holística da estabilidade financeira. 

A adesão às recomendações da Força-Tarefa sobre 
Divulgações Financeiras Relacionadas ao Clima (Task Force on 
Climate-Related Financial Disclosures - TCFD) destaca o compromisso 
do BCB em promover a sustentabilidade no sistema financeiro 
brasileiro. 

Além disso, o BCB tem incentivado iniciativas que visam a 
inclusão financeira e o desenvolvimento sustentável, alinhando-se 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações 
Unidas. 

 

Gestão de Riscos 

A gestão eficaz de riscos é fundamental para a estabilidade 
financeira, assim o BCB tem buscado aprimorar suas práticas de 
gestão de riscos, alinhando-se com as normas internacionais, como 
as condicionantes pelo Committee of Sponsoring Organizations of the 
Treadway Commission (COSO), uma entidade sem fins lucrativos, 
dedicada à melhoria dos relatórios financeiros através da ética, 
efetividade dos controles internos e governança corporativa. 

 
3 O Bureau de Crédito Verde, criado pelo Banco Central do Brasil irá reunir as 
informações do Crédito Rural, concedidas por Bancos Brasileiros, definindo se 
essas operações estão de acordo com os critérios de sustentabilidade, tomando 
como exemplo a recuperação de pastagens e uso de energia renovável. 

4 A Resolução BCB nº 139 estabelece requisitos para divulgação do Relatório e 
a Instrução Normativa nº 153 que entrou em vigor em 1º de dezembro de 2022 
e define tabelas padronizadas para fins da divulgação. 

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=139
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A implementação de práticas robustas de gestão de riscos 
fortalece a resiliência do sistema financeiro diante de turbulências 
econômicas. A utilização de tecnologias avançadas, como 
estatísticas e simulações de cenários, reflete a determinação do 
BCB em adotar as melhores práticas globais na gestão de riscos. 

Aliada aos princípios de Basileia, de forma prudencial, o 
BCB tem acertadamente segmentada a regulação5 do mercado na 
proporção do perfil de risco das instituições financeiras e a sua 
relevância sistêmica, ou seja, os maiores bancos têm maiores 
exigências normativas e requerimentos mínimos de capital para 
fazer face aos riscos decorrentes de suas atividades. 

 

Conclusão 

O compromisso do BCB com a convergência às melhores 
práticas internacionais é evidente em várias dimensões. Desde a 
esfera regulatória até a gestão de riscos, o BCB tem adotado 
abordagens inovadoras e tecnologias avançadas para fortalecer o 
sistema financeiro brasileiro. Esse processo contínuo de 
aprimoramento não apenas promove a estabilidade, mas também 
solidifica a posição do Brasil nos mercados financeiros globais, 
inspirando confiança entre investidores nacionais e internacionais. 

A Agenda BC# é um conjunto de iniciativas lançadas pelo 
BCB para modernizar o sistema financeiro brasileiro. Isso inclui a 
introdução de novas tecnologias, como blockchain, Drex, Pix e Open 
Banking para aumentar a eficiência e reduzir os custos das 
transações financeiras. Essas iniciativas alinham o BCB com 

 
5 São cinco segmentos (do S1 ao S5) determinados pelo porte, nível da atividade 
internacional e perfil de risco das instituições. 
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esforços internacionais para incorporar inovações tecnológicas e 
concorrência no setor financeiro. 



132 
 

O PRO-REG (também) voltou! 

Lucia Helena Salgado 

 

 PRO-REG está de volta. O Programa de 
Fortalecimento da Capacidade Institucional para 
Gestão em Regulação, criado no início do 2º 
mandato do Presidente Lula (Decreto nº 6.062, 
de 16 de março de 2007), foi reformulado e 
relançado há poucos dias, pelo Decreto nº 11.738 

de 18 de outubro de 2023. Vamos chamá-lo aqui de PRO-REG II. 
Assim como o PRO-REG I, o programa conta com o apoio 
financeiro do BID e a cooperação técnica da OCDE, dando 
continuidade à sua agenda de expandir a aplicação das melhores 
práticas desenvolvidas ao redor do mundo em regulação. Em seu 
novo formato, o PRO-REG será comandado por um Comitê 
Gestor no âmbito do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços (MIDIC), cuja Secretaria-Executiva será 
exercida pela Secretaria de Competitividade e Política Regulatória 
do MIDIC. 

A despeito do hiato que o processo de construção 
institucional e aprimoramento das políticas públicas no país teve 
que enfrentar nos anos recentes, a retomada do PRO-REG não 
significa uma volta ao começo. Os anos de intensa atividade do 
programa, entre 2007 e 2014 semearam no terreno fértil das 
mentes que compõe o corpo dos (em sua maioria jovens) 
concursados das agências reguladoras e gestores lotados na 
administração direta.  Técnicas e saberes foram incorporados nas 
rotinas de trabalho das agências pelos servidores que participaram 
dos inúmeros cursos, treinamentos e visitas técnicas organizadas 
no âmbito do PRO-REG I. Assim, mesmo durante os anos de 
hiato institucional, a perseverança e determinação conjunta desse 

O 
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corpo estável de servidores manteve em marcha, mesmo contra a 
corrente, o planejamento original do programa. 

Podemos tirar muitas lições dessa experiência, que se 
assemelha a um “experimento natural”: O PRO-REG foi 
desenhado de forma robusta, pensado como política de Estado, 
planejado como etapas ao longo de anos, de aprofundamento de 
técnicas e espalhamento de práticas a serem desenvolvidas, visando 
no longo prazo alcançar todos os níveis da administração pública. 
Seu modelo bottom-up – focado na conquista de corações e mentes 
do corpo técnico estável e qualificado dos especialistas em 
regulação e gestores públicos – garantiu a resistência e 
continuidade da agenda mesmo na ausência de qualquer apoio – e 
compreensão – dos centros de governo.  

Esse desenho – baseado na divulgação de conhecimentos 
acumulados no curso de outras experiências nacionais, na 
capacitação de servidores de Estado, genuinamente dedicados à 
condução de políticas públicas, na disponibilização de 
instrumentos e métodos a serem paulatinamente incorporados nas 
rotinas de trabalho e empregados diretamente pelos servidores, 
numa dinâmica bottom-up, fortalecida pela harmonização de práticas 
entre as agências – é responsável pelo sucesso do PRO-REG I. 

Evidência desse sucesso foi a continuidade do projeto, com 
a edição, depois de longa tramitação, da Lei Geral das Agências 
(Lei n 13.848 de 25 de junho de 2019), determinando o instituto 
da agenda regulatória e da análise de impacto regulatório e o 
Decreto nº 10.411, de 20 de junho de 2020, regulamentando as 
determinações legais e prevendo o instituto da análise de resultado 
regulatório, em conformidade com as melhores práticas.  

O PRO-REG I previa, como segunda fase do programa, a 
extensão das boas práticas regulatórias para toda a administração 
pública federal, autárquica e fundacional no exercício de função 



134 
 

regulatória de atividades e serviços de interesse da sociedade. Essa 
etapa da agenda foi cumprida, na instituição do decreto que 
regulamentou o instituto das análises de impacto, mais uma 
evidência do sucesso do programa em capacitar e motivar 
servidores para o aperfeiçoamento das políticas públicas. 

 Figura como emblema desse sucesso, a despeito das 
nefastas circunstâncias, a impecável análise de impacto (risco-
efetividade) da aprovação em caráter emergencial, em janeiro de 
2021, das duas primeiras vacinas contra a covid-19 desenvolvidas 
respectivamente pelo Instituto Butantã e a Fundação Osvaldo 
Cruz em parceria com a Universidade de Oxford e o laboratório 
Astra-Zeneca. A análise feita pelos especialistas da ANVISA 
recomendando a aprovação, amparada na melhor técnica de 
Análise de Impacto, foi apresentada de público, transmitida pela 
internet e aprovada unanimemente pela diretoria da Agência; o 
episódio deixou registrada a autonomia e excelência da ANVISA e 
representou um marco no processo de construção institucional, 
iniciado há cerca de 25 anos. 

 O novo PRO-REG, nosso PRO-REG II, avança no 
desenho de governança, ao criar um comitê-gestor, composto por 
representantes dos seguintes órgãos: I - Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, que o presidirá; 
II - Advocacia-Geral da União; III - Casa Civil da Presidência da 
República; IV - Controladoria-Geral da União; V - Ministério da 
Fazenda; VI - Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos; e VII - Ministério do Planejamento e Orçamento (Art. 5º 
do Decreto 11.738/2023), com a Secretaria-Executiva exercida por 
Secretaria dedicada justamente à Competitividade e à Politica 
Regulatória.  

O modelo é muito bem-vindo, por replicar o desenho de 
governança que melhor funciona para a harmonização, articulação 
e coordenação de ações com impactos transversais. Confere, com 
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sua formação colegiada, legitimidade para a adoção de medidas 
modernizadoras de maior impacto, resultando em maior 
transparência, controle social e racionalização nas iniciativas 
regulatórias. O comitê gestor deverá operar como verdadeiro 
órgão supervisor dos esforços coordenados pela Secretaria-
Executiva e poderá contribuir para o desenvolvimento da 
capacitação regulatória que estados e municípios tanto necessitam 
para estimular atividades e proteger os cidadãos. Boa sorte e mãos 
à obra, PRO-REG II. 

 

 

 



136 
 

André Lara Resende, Stiglitz e James Galbraith: 
suas contribuições relevantes ao debate sobre 

políticas públicas. 

Marco Aurélio Bittencourt 

 

 seminário Estratégias de Desenvolvimento 
Sustentável, patrocinado pelo BNDES, 
contribuiu de forma contundente para a posição 

já bem conhecida de André Lara Resende sobre o desempenho do 
nosso Banco Central. Em especial sua ênfase sobre uma política de 
juros equivocada, iniciada no final de 2022, com uma escalada nos 
juros até chegar ao nível absurdo de quase 14% a.a, frente a uma 
inflação de no máximo 6%. Essa estratégia entrega a economia 
brasileira uma taxa de juros real por volta de 8%. - a maior do 
planeta.  

No vídeo que está disponível na Internet - 
https://www.youtube.com/watch?v=HXsbSiOH8bE -, 
encontramos as falas dos três economistas. Faço, aqui, uma síntese 
sobre o ponto de vista dos três participantes.  

André Lara Resende destaca que esperava um crescimento 
da economia mais robusto após o sucesso do Plano Real. Não foi 
o que aconteceu de lá até hoje, com crescimentos episódicos. Ele 
esclarece o motivo. Primeiro, destaca que o investimento cresceu 
muito pouco; o investimento público colapsou – caiu abaixo de 
2% do PIB. Frisa que bem sabemos a causa.  Na tentativa de conter 
as despesas públicas com o teto dos gastos, as despesas 
obrigatórias correntes cresceram em demasia, espremendo as 
despesas com investimento, chegando à situação de nem sequer se 
investir para cobrir a depreciação da infraestrutura do País.  

O 

https://www.youtube.com/watch?v=HXsbSiOH8bE
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O Brasil tem uma carga fiscal alta (34% do PIB), mesmo se 
comparada com as dos países desenvolvidos. O País tem também 
taxas de juros extraordinariamente altas. O Banco Central fixou a 
taxa básica de juros (Selic) em quase 14%. Com a inflação próxima 
a 6%, chegamos a uma taxa de juros real de 8%. É a taxa de juros 
mais alta do mundo.  Sabe-se que sem investimento não há 
crescimento. A explicação dominante que ampara o Banco Central 
é que, como o Executivo não equilibra suas contas, isso gera um 
risco fiscal que o obriga a manter taxas de juros altas. Isso leva o 
professor Lara Resende a achar o assunto curioso. O Brasil não 
tem uma relação dívida/PIB elevada, ressaltando que se deve 
considerar a dívida líquida que colocaria essa razão em torno de 
43%. Lembra ainda que essa dívida é integralmente doméstica, em 
moeda nacional e detidas por residentes em sua grande maioria 
(93%).  Por isso, portanto, não temos uma restrição que justifique 
essa política de juros.  

Lara Resende, então, expõe sua tese: a relação pode ser 
inversa. Em vez da dívida levar a um aumento dos juros, são os 
juros muito altos que aumentam o próprio custo da dívida. Essa 
situação de juros altos leva, por sua vez, a um cumprimento do 
serviço da dívida que chega a 8,5 % do PIB, que se reflete em 
aumento de impostos e cortes nos gastos públicos. Em síntese, 
temos uma combinação perversa de juros e impostos muito altos 
e mesmo assim temos déficits nominais. A visão convencional quer 
que isso se resolva com geração de superávits primários, mesmo 
que tenha um custo social e econômico elevado. Essa estratégia 
trava o crescimento da economia, tanto pelo efeito no setor 
privado quanto no estatal.  

Fala Lara Resende da inconsistência teórica dos modelos 
que o Banco Central tem se valido para justificar a taxa de juros no 
patamar exagerado em que ela se encontra. As preleções do atual 
Presidente do Banco Central apontam para o risco fiscal como uma 
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de suas causas, mas dizem pouco sobre o risco que a própria 
política de juros altos acarreta à política fiscal. Nesse particular, 
André Lara Resende reflete sobre a necessidade de coordenação 
das políticas fiscal e monetária e que uma aritmética da dinâmica 
da dívida pública mostra que, se a taxa de juros estiver abaixo da 
taxa de crescimento da economia, a relação dívida/PIB decresce 
com o tempo e, portanto, converge para algum patamar de 
estabilidade. Se a taxa de juros estiver acima, o contrário acontece.  

Lara Resende fez ainda a observação importante sobre essa 
razão dívida/PIB, que deve incorporar no seu numerador a dívida 
líquida. Nesse caso, tal razão estaria ao redor de 43%, ou seja, não 
temos um problema fiscal insanável. Ressalta que a coordenação 
de políticas é importante, porque juros da dívida pública são parte 
importante do orçamento e assim, se onerosos, o trava, fazendo 
encolher gastos em investimento, educação, saúde, etc. Essa 
redução necessariamente compromete o crescimento da economia. 
Em outras palavras, o próprio Banco Central exacerba o risco 
fiscal! E o lógico seria procurar cumprir a aritmética da dívida na 
sua formulação favorável, ou seja, juros abaixo da taxa de 
crescimento ou nessa direção. Não o contrário.  

Essa lógica do Banco Central, que segue a macroeconomia 
dominante, foi posta em xeque a partir das crises financeiras, e por 
isso merece ser revista. Os dois palestrantes americanos são 
expoentes na crítica à macroeconomia dominante que sustenta a 
ideia de estabilização com superávits primários, pois são 
contraproducentes. A ideia de austeridade laissez-faire, com 
impostos e juros altos, está sob severas críticas mundo afora. Para 
cumprir o que propõe o atual governo como meta - crescimento 
sustentável e inclusivo -, é necessária a compreensão dessa 
armadilha que nos envolve há décadas.  

O Estado é parte da solução do problema. Não é possível 
ter aumento de produtividade sem a participação do Estado. Não 
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existe dinamismo na economia sem a participação de um Estado 
competente. O Estado tem que usar os recursos de forma eficiente, 
não ser burocrático e muito menos atrapalhar os negócios, criando 
dificuldades. Sem um Estado competente não há produtividade, 
não há crescimento. Assim, segundo Lara Resende, ao concluir sua 
exposição, as considerações dos palestrantes americanos nos 
ajudarão a cumprir o papel de suporte para quem apoia a ideia de 
crescimento sustentável e inclusivo, objeto desse seminário.  

Ambos os economistas americanos corroboraram a 
exposição de Lara Resende e criticaram o nosso modelo de Banco 
Central por excessiva independência. Banco Central ater-se apenas 
à questão inflacionária não é mais um modus operanti aceito. 

Stiglitz fala sobre diversos itens. Valho-me aqui de suas 
ideias expressas alhures, pois ajuda a encaixar os assuntos 
debatidos. Comecemos pela desigualdade de renda. Ele é voz 
atuante contra a ideia de que, se fazendo o bolo crescer, a 
desigualdade diminui com o tempo. Cita Lucas (outro prêmio 
Nobel) como um dos defensores dessa tese tempos atrás. Stiglitz 
se opõe a ela frontalmente. É preciso políticas públicas que 
garantam oportunidades aos mais pobres, concomitantemente às 
de crescimento.  

Stiglitz fala sobre o tamanho do Estado. A turma dos 
liberais prega a tese de Estado mínimo e afrouxamento na 
regulação. Stiglitz mostra que essa foi exatamente a política de 
Reagan, mantida por bom tempo. Resultado: crises financeiras, 
concentração de renda e aumento do poder de mercado para vários 
segmentos. O economista defende mais Estado. Aqui é bom uma 
ressalva: isso não autoriza ninguém a concluir sobre mais estatais e 
regulamentação geral do mercado. Ele prega a sempre e bem 
difundida ideia expressa nos livros texto que ações de governo são 
necessárias, quando ocorrem falhas nesse mecanismo de 
autorregulação eficiente dos mercados pelo sistema competitivo de 
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preços. Isto ocorre na presença de bens públicos, bens comuns, 
bens semipúblicos, externalidades, mercados não perfeitamente 
concorrenciais, informação assimétrica e desemprego dos fatores 
de produção. A regulação é necessária para combater então essas 
falhas de mercado. Uma boa política pública amplia a matriz 
competitiva e não privilegia conglomerados; o funcionamento do 
mercado se dá sob a égide de políticas públicas que promovam 
uma economia competitiva, além de instituições que gerem os 
incentivos corretos e garantam o funcionamento do mecanismo de 
mercado para alocação de recursos. 

Quanto à privatização, ele sugere analisar caso a caso. 

Sobre política de juros, Stiglitz fala o óbvio: juros na 
dimensão do Brasil são sufocantes ao investimento e deprime a 
economia.  Juros altos e política de austeridade não faz sentido 
econômico. É o crescimento da economia que, mesmo na presença 
de déficit do governo, irá reduzir a razão dívida/PIB.  O 
investimento é a causa motora do crescimento, junto com 
inovações e oportunidade de emprego para ampla faixa da 
população. Principalmente investimento público em infraestrutura 
e pesquisa. Para piorar, como os credores da dívida pública são em 
sua grande maioria os mais ricos, o pobre, em suas compras 
cotidianas ou em seus empréstimos habituais, é que arcarão com 
grande parte desse ônus financeiro, piorando o quadro da 
distribuição de renda. Evidentemente, tem reflexo no próprio 
serviço da dívida que fatalmente exigirá cortes em investimentos, 
educação e saúde, reduzindo ainda mais a trajetória de crescimento. 

Quanto à solução do déficit público, o economista se opõe 
às políticas recessivas. A melhor política para estabilizar a razão 
dívida/PIB é aquela que privilegie os investimentos, inclusive o 
público, pois levará ao crescimento e assim poderá reduzir essa 
razão dívida/PIB. Isso se acrescenta a necessidade de se reduzir os 
juros da dívida pública.   
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Stiglitz é favorável a políticas industriais e cita o caso dos 
Estados Unidos do estímulo à produção de chips e elogia o 
BNDES. Reconhece que há falhas na implementação de políticas 
públicas pelo BNDES e diz que as falhas representam um processo 
de aprendizagem. E, na sua palestra no BNDES, foi cortês: 
lembrou que conhecia os erros recentes e lançou a esperança de 
que teríamos aprendido com eles. Uma visão otimista é sempre 
bem-vinda. O ponto central do BNDES seria sua conexão com 
políticas industriais que devem ser desenhadas adequadamente. 
Não entrou em detalhes, mas citou o exemplo americano que criou 
lei de incentivos às empresas locais para produção de chips. Bem 
diferente da nossa estratégia que foi a criação de uma empresa 
estatal, alvo de um processo de liquidação iniciado em 2021.  

Sobre o Banco Central, dá uma aula sintética e bem 
resumida. O nosso Banco Central é excessivamente independente. 
Nos EUA, o Banco Central é independente, mas o senso 
democrático dos seus ocupantes é que faz a diferença (mais uma 
vez cortês). Outros objetivos além da inflação ocupam a sua 
agenda, tais como desemprego, crescimento e estabilidade 
financeira.  O senso de responsabilidade é também explicitado nos 
depoimentos do presidente do Banco Central ao Congresso, 
justificando sua política. Stiglitz defende a necessidade de se ter 
representantes da sociedade na direção do Banco Central, como 
sindicatos e outros, porque seriam afetados por decisões de política 
financeira ou monetária.  Complementando esse quadro, aborda 
regras de governança, citando a que impede pessoas do mercado 
financeiro ocuparem posição de comando nos Bancos Centrais. 

Por fim, fala também sobre tributação dos mais ricos e do 
sistema financeiro, objetivando dirigir os recursos dos poupadores 
para investimentos produtivos e ajuste na matriz energética, em 
busca de uma política verde. A tributação deveria ajudar a formatar 
a economia. Daí a inclusão dos chamados impostos verdes que 
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desencorajariam o uso de combustíveis fósseis. No sistema 
financeiro, a tributação deveria objetivar reduzir a volatilidade. 
Enfim, impostos que possam ajudar no crescimento da economia 
pelos incentivos que poderiam gerar. Nessa linha de estimular o 
crescimento, fala sobre impostos reduzidos para empresas que se 
engajam em investimento produtivo. 

Quanto ao Professor Galbraith, sua exposição foi sintética 
e direta. Falou do Banco Central e fez referência aos agregados 
relevantes: razão dívida/PIB e inflação. Confirmou os dados de 
André Lara Resende e apontou que a inflação estaria mais 
associada aos problemas de oferta agregada. Trouxe à baila a 
questão da taxa de juros e ressaltou que taxas reais altíssimas, como 
as que estão sendo praticadas, teriam efeitos profundos sobre a 
distribuição de renda, aumentando a riqueza dos que já a tem e 
tornando mais onerosa as dívidas dos mais pobres ou mesmo suas 
compras cotidianas.  

Além disso, segundo o professor, taxas altas aumentam a 
própria despesa do governo, retraem o investimento público e 
privado e aumentam os custos dos empresários. Conclui o mesmo 
que André Lara Rezende e Stiglitz: a política adequada seria mais 
crescimento e mais inclusão, refletidos pelo padrão de 
investimentos adequados para essas finalidades. E mais: a situação 
de autonomia financeira que o Brasil desfruta, juntamente com os 
ativos que sustentam as operações do Banco Central, garantem 
uma retaguarda razoável para as mudanças aqui propostas. 

Nada a opor sobre a posição teórica dos eminentes 
professores. Muito pelo contrário. A concordância é plena. O 
problema surge na aplicação de suas ideias ao Brasil. Não que 
expressem ideias erradas e desconheçam nossas falhas. Mas, 
olhando pelo retrovisor que leva ao passado e ao farol baixo que 
ilumina o presente, torna difícil acreditar que os erros foram 
aprendidos e não se repetirão. Tudo vai depender do arranjo 
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político que se desenrolará.  E conforme expressa Stiglitz, o caráter 
resiliente do sistema é importante no encaminhamento da solução. 
Esse é o ponto!  

No caso das políticas industriais e o papel do BNDES, é 
crucial que não se repita a estratégia de promover mais aumento de 
poder de mercado ao financiar grandes grupos econômicos que 
apenas aumentaram o seu patrimônio, incorporando o de terceiros 
ou investindo no exterior. Os casos caricatos são os da AMBEV e 
JBS. A nossa atuação equivocada sobre política industrial é crítica, 
diferentemente do que prega Stiglitz que estabelece incentivos 
dirigidos ao setor privado e não pela criação de estatais.  

Não sei se Stiglitz tem notícia, por exemplo, da nossa 
experiência traumática do Centro Nacional de Tecnologia 
Eletrônica Avançada - estatal que produziria chips.  Ela 
apresentava recorrentes prejuízos e seus gestores não conseguiram 
provar que ela se justificaria do ponto de vista social e o Governo 
Bolsonaro iniciou um processo de liquidação que foi revertido pelo 
governo Lula. A governança sobre as instituições estatais é 
simplesmente crítica e favorece o corporativismo, com o inchaço 
salarial e de postos de trabalho. Evidentemente, esse inchaço não 
é generalizado e localiza-se mais na estrutura administrativa e nas 
estatais lucrativas. Vale lembrar a ênfase de Lara Resende sobre a 
gestão pública: o governo deve ser competente! 

Certamente, Stiglitz deve conhecer a experiência bem-
sucedida da ditadura militar que foi a criação da Embrapa. Do 
ponto de vista social, a Embrapa é altamente superavitária, como 
se depreende do seu Balanço Social. Com toda justiça, Lula a trata 
melhor do que todos os outros presidentes eleitos, principalmente 
aos seus técnicos, como o faz para as demais instituições do 
Executivo, abonando-os com reajustes salariais merecidos que 
acontecem sempre depois de algum jejum salarial imposto por 
governos anteriores. Novamente, esse é o caso e novamente Lula 
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assume o prejuízo político. O problema aqui é que a estrutura 
salarial do setor governamental é bastante superior à do setor 
privado, o que fará aumentar a animosidade contra os servidores 
públicos, abrindo espaço político para a sua fragilização. 

Quanto à independência do nosso Banco Central, fazem os 
palestrantes críticas acertadas. O problema é que a mídia 
tradicional as abafa e sempre faz parecer tonto quem ouse criticar 
o Banco Central. Sempre bom ouvir um arrazoado coerente, 
responsável e sério. 

Hoje, com o retorno do PT ao poder, estamos num 
compasso de espera, porque o básico do primeiro ano de qualquer 
mandato presidencial é fruto do governo anterior. Ponto 
importante. As agendas microeconômicas não têm sido atacadas 
em grande escala; o que é muito bom. Outra exceção importante 
está nos exageros da privatização que provavelmente Stiglitz 
concordaria (eu também), como a idéia tosca de se privatizar os 
Correios; questão resolvida pelo governo atual.  

De qualquer sorte, o caráter resiliente de que tanto fala 
Stiglitz em suas palestras, tudo indica, cai bem em Lula. Até agora, 
constatamos o ensaio de políticas industriais de auxílio às 
multinacionais automobilísticas com aproveitamento da classe 
média mais abastada, manutenção da tributação excessiva e 
rearranjo político com ocupação política das instituições públicas 
e ressurgimento de empresas estatais como a dos chips que 
poderiam e devem ser conduzidas pelo setor privado com o devido 
apoio estatal. Se no governo Bolsonaro, o seu quadro técnico não 
mudou significativamente, por que teria que mudar agora?  

Feitas as minhas considerações, fico aqui com o otimismo 
de Stigler e faço a reprodução das palavras finais de André Lara 
Rezende que resumem bem as palestras dos economistas 
americanos. Assim, o fez: 
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1) Claramente, taxa de juros excessivamente altas são 
injustificáveis, tanto na presença de déficit público ou de 
uma dívida pública alta. É injustificável para combater a 
inflação quando ela não é de demanda. Mais do que 
injustificável, taxas altas podem ser contraproducentes, ter 
efeitos perversos, contrários do que se pretende. 
Inviabilizam o crescimento. Podem agravar a inflação; 
agravam o déficit público, pioram a relação dívida/PIB. 
Adicionalmente, têm efeitos negativos na distribuição de 
renda. Taxa de juros elevadas é uma política 
profundamente equivocada. 

2) O Banco Central pode ter autonomia operacional para 
executar as metas definidas democraticamente, mas não 
pode ser um quarto poder, sem prestar contas e 
responsabilidade aos poderes democraticamente 
constituídos. 

3) A ideia de uma política industrial em nome de uma 
referência de investimentos e direção ao País é 
fundamental em todos os momentos e especialmente hoje 
com necessidade de reorganização da matriz energética, 
descarbonização da economia. O crescimento econômico 
não necessariamente engloba todo mundo. A política de 
crescimento tem que adicionalmente contar com medidas 
outras para aqueles que ficam fora do crescimento 
produzido por esse esforço de investimento público e 
rearranjo das políticas em direção ao crescimento.  

4)  O Brasil está numa situação relativamente privilegiada no 
mundo; nós é que erramos com uma política equivocada 
nas últimas décadas, especialmente a monetária de juros, e 
uma adoção impensada do neoliberalismo com essa visão 
equivocada de que Estado deve ser suprimido ao mínimo, 
amordaçado e impedido de ter políticas. Isso nos levou à 
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estagnação nesses últimos anos. Temos tudo para sair 
disso.  
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Conversando com quem sabe das coisas sobre a 
situação atual da Argentina 

Marco Aurélio Bittencourt & IA 

 

ual a situação da dívida externa argentina hoje? 

A situação da dívida externa da Argentina é 
complexa e tem passado por diversas crises ao 
longo dos anos. 

A mais recente envolveu uma renegociação da dívida com 
o Fundo Monetário Internacional (FMI) e outros credores 
privados. Em 2020, o governo argentino conseguiu renegociar 
cerca de 66 bilhões de dólares em dívida com credores privados, 
chegando a acordo para estender os prazos de pagamento e reduzir 
os juros. 

No entanto, a Argentina ainda enfrenta uma dívida 
considerável com o FMI, resultante de um resgate financeiro 
acordado em 2018. Este é o maior empréstimo na história do FMI, 
no valor de aproximadamente 57 bilhões de dólares. As 
conversações para a reestruturação desta dívida estão em curso, 
mas avançam de forma lenta devido à situação econômica difícil 
do país e à relutância do governo argentino em adotar políticas de 
austeridade. 

A incerteza em torno da dívida com o FMI e a situação 
econômica delicada da Argentina continuam a pressionar a 
economia do país. A economia argentina está em recessão desde 
2018, a inflação é alta e a pobreza vem aumentando. Portanto, a 
situação da dívida externa argentina permanece um desafio 
significativo para o país. 

Q 
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Vale ressaltar que as informações estão sujeitas a 
mudanças, pois a situação da dívida argentina e as negociações com 
o FMI estão em constante evolução. A informação mais recente 
pode ser obtida a partir dos mais recentes releases do FMI ou das 
notícias econômicas internacionais. 

Então, para a Argentina, o recomendável seria a moratória 
unilateral. 

A decisão de declarar uma moratória unilateral - ou seja, 
suspender o pagamento das dívidas - é uma decisão muito séria e 
tem implicações significativas. Embora possa proporcionar algum 
alívio financeiro imediato, também tem potenciais desvantagens, 
como danos à reputação do país, queda na classificação de crédito, 
aumento dos custos de empréstimo futuros e possíveis litígios. 

Já em 2001, a Argentina declarou o que foi, na época, a 
maior moratória da história, e as consequências foram drásticas 
para a economias e para a população argentina. Isso não quer dizer 
que a história se repetiria da mesma forma, mas serve como uma 
lembrança de que uma moratória não é uma solução fácil. 

Constantemente, economistas internacionais e o próprio 
governo argentino estão avaliando alternativas para a questão da 
dívida. As opções precisam ser cuidadosamente consideradas, 
tendo em vista não só a sustentabilidade das finanças públicas, mas 
também o impacto sobre a economia e a sociedade argentina. 

A moratória poderia ser considerada como um último 
recurso, mas deve ser acompanhada por planos concretos para a 
recuperação econômica e a restauração da confiança dos 
investidores e das instituições financeiras internacionais. É um 
processo complexo e delicado que necessita de tratamento 
cauteloso. 
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Pelo que disse, desvantagens: danos à reputação - queda na 
classificação de crédito - aumento dos custos dos empréstimos 
futuros. Todas as desvantagens se resumem em redundância para 
Argentina e diz respeito aos banqueiros. Claro que, com a 
moratória unilateral, a Argentina como país não contará com os 
banqueiros tradicionais e FMI. Suas empresas privadas é que 
teriam que buscar recursos, caso necessário, no exterior (como 
sempre fizeram). Portanto, os riscos apontados por você são nihil. 

Compreendo seu ponto de vista e você está certo ao dizer 
que muitas das consequências de uma moratória se concentram na 
perspectiva dos credores e do mercado financeiro internacional. 
Também é verdade que, caso haja uma moratória, empresas 
privadas poderão continuar a buscar financiamento no exterior 
dependendo de suas próprias avaliações de crédito. 

No entanto, é importante considerar que grande parte da 
dívida da Argentina é denominada em moeda estrangeira. Isso 
significa que uma moratória e o consequente isolamento dos 
mercados financeiros pode tornar mais difícil para a Argentina 
obter as moedas estrangeiras de que precisa para importar bens e 
serviços essenciais. Além disso, o dinheiro adquirido por 
empréstimos externos muitas vezes serve para financiar gastos 
públicos importantes em áreas como saúde, educação e 
infraestrutura. 

Ainda, embora seja discutível o quanto a reputação 
financeira de um país impacta seu bem-estar a longo prazo, há um 
consenso de que um default pode levar a um período de incerteza 
econômica e volatilidade, o que pode ter efeitos danosos para a 
economia real e, em particular, para os mais vulneráveis. 

Com isto dito, cada país tem diferentes circunstâncias 
econômicas e a decisão final cabe ao governo argentino e ao povo 
argentino decidir o caminho a seguir. Na verdade, estes são debates 
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em curso na Argentina e em outros países que enfrentam elevados 
níveis de dívida. Certamente não há um tamanho único ou uma 
solução fácil para a questão da dívida soberana. 

Mas quem disse que é o Estado que importa bens e 
serviços? 

Desculpe pela confusão, você está correto. Na maioria dos 
casos, são as empresas privadas que realizam a maioria das 
importações de bens e serviços, não o Estado. 

O que eu queria expressar é que a capacidade de um país 
para adquirir moeda estrangeira, seja através de exportações, de 
investimento estrangeiro ou de empréstimos internacionais, é 
crucial para facilitar essas importações privadas. Se uma moratória 
levar a um declínio do investimento estrangeiro ou limitar a 
capacidade do governo de obter empréstimos no exterior, isso 
pode diminuir a disponibilidade de moeda estrangeira no país, o 
que pode tornar mais difícil para as empresas privadas financiarem 
suas importações. 

No entanto, compreendo seu ponto principal de que 
muitas das consequências negativas de uma moratória são sentidas 
principalmente pelos credores e pelos participantes do mercado 
financeiro. A decisão de declarar uma moratória precisa equilibrar 
esses efeitos negativos contra os possíveis benefícios de aliviar a 
pressão da dívida sobre o orçamento do governo e a economia 
mais ampla. É um debate complexo e controverso com muitos 
prós e contras a serem considerados. Com base nas suas 
observações, parece que você acredita que os benefícios de uma 
moratória poderiam superar os custos para a Argentina, o que é 
uma perspectiva totalmente válida e que muitos economistas 
compartilham. 

De novo, vale lembrar que a dívida externa é 
principalmente com o FMI. 
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Sim, você está correto. O endividamento externo da 
Argentina é composto majoritariamente por dívidas com o Fundo 
Monetário Internacional (FMI). 

Em 2018, em meio a uma crise cambial, a Argentina 
acordou um programa de empréstimo com o FMI que se tornou o 
maior da história do Fundo, cerca de 57 bilhões de dólares. Desde 
então, a Argentina tem passado por difíceis negociações para 
reestruturar esta dívida, com o presidente Alberto Fernández 
procurando estender os prazos de pagamento e reduzir os juros. 

Uma moratória da dívida com o FMI, como você mencionou, 
poderia aliviar a carga financeira da Argentina, mas também 
poderia trazer consequências significativas. Porém, qualquer 
decisão dependerá de uma avaliação cuidadosa do governo 
argentino, considerando todas as implicações econômicas e sociais 
que poderiam surgir dessa escolha. 

Você não percebeu que essa história foi para tirar os 
credores privados da jogada? 

Entendo seu ponto de vista e parece plausível que a decisão 
da Argentina de assumir uma grande dívida com o FMI teve o 
efeito de tirar muitos credores privados da equação. Ao consolidar 
grande parte de sua dívida com uma única entidade, o FMI, a 
Argentina pode ter simplificado suas negociações de dívida e 
potencialmente ganhado maior alavancagem ao lidar com um 
único credor em vez de muitos. 

No entanto, a situação é complexa e há muitos fatores em 
jogo. Argumentar que essa foi a principal ou única motivação para 
a Argentina assumir uma grande dívida com o FMI seria 
especulativo. Há também o aspecto de que o FMI geralmente 
impõe condições estritas de austeridade em troca de assistência 
financeira, o que pode ter implicações substanciais para a política 
econômica do país. 
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Os contextos econômico, político e social mais amplos 
também terão desempenhado um papel nas decisões tomadas pelo 
governo argentino. 

Em última análise, a situação da dívida da Argentina é uma 
questão multifacetada que continua a evoluir. Apenas o tempo dirá 
como a situação se desenrolará e quais serão as implicações a longo 
prazo para o país e seus cidadãos. 

Calote no FMI só gera espuma, porque a questão é política 
e a Argentina pode contar com a complacência de diversos países. 
Certamente, alemães, ingleses e franceses não gostarão. 

Você tocou em um ponto importante: a dívida soberana e 
as relações com organizações como o FMI são, em última análise, 
questões políticas além de econômicas. 

A reação a um eventual default argentino no FMI 
certamente variaria entre os diferentes membros do Fundo. 
Alguns, como você sugere, podem ser mais compreensivos com a 
situação da Argentina, enquanto outros, incluindo os principais 
países contribuintes para o FMI como Alemanha, Reino Unido e 
França, poderiam ver essa situação de modo menos favorável. 

Essa divergência nas respostas revela uma das principais 
tensões no coração do sistema financeiro internacional: a 
necessidade de encontrar uma solução justa para os problemas da 
dívida dos países que é aceitável tanto para os países endividados 
quanto para seus credores. Encontrar esse equilíbrio é um desafio 
constante nas relações financeiras internacionais. 

Mas é fundamental lembrar que, mesmo dentro dos países 
membros do FMI, existe uma diversidade de opiniões e atores, e o 
cenário é muito dinâmico. Não é possível prever com certeza como 
todos esses atores responderiam a um evento como um default da 
Argentina no FMI. 
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Por isso, disse: o melhor para o Milei é decretar moratória 
unilateral - colocar a culpa nos governos passados e FMI e aguardar 
o desenlace político. 

De fato, esta pode ser uma estratégia política considerada 
em uma situação como a da Argentina. Declarar a moratória, 
colocar a culpa nos governos passados e no FMI e, em seguida, 
navegar através das consequências políticas pode ser uma possível 
abordagem. Esta é uma decisão complexa, implicando em vários 
fatores, nacionais e internacionais. Sem dúvida, gera considerações 
e debates profundos entre economistas e formuladores de 
políticas. Todavia, apenas a liderança argentina poderá tomar a 
decisão final sobre o curso de ação a ser seguido. O importante é 
que qualquer curso de ação escolhido buscará o melhor resultado 
para o povo argentino e para a economia do país a longo prazo. 

Tamos juntos! 

Com certeza! Estou aqui para ajudar com qualquer outra 
dúvida que você possa ter. Sinta-se à vontade para perguntar! 

Essa foi uma conversa entre um ser vivo e milhões de seres 
vivos que alimentam a base de dados da IA. Claramente, a IA tem 
algum algoritmo que rebusca a essa enorme massa de dados. O 
segredo na comunicação com a IA estar em perguntar a ela 
diretamente de forma específica e detalhada. Os detalhes importam 
porque a conversa tem que terminar e nesse porto seguro 
estaremos ilhados por nossas ideologias, ideias, valores, 
sentimentos e paixões expressas em minhas perguntas e nas 
respostas da IA que se socorre de milhões de vozes, mesmo que 
procure um algoritmo neutro. Sempre haverá a mão humana, de 
um lado ou do outro.  

Uma coisa é certa: a IA reconhece seus erros e não 
precisamos gritar para convencê-la. Tem que ser lógico e coerente. 
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Como disse, tudo depende do seu interlocutor. Converse com 
gente inteligente, inteligente será. 
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De Davi a Gigantes Corporativos: Reflexões sobre 
o Poder de Mercado e a Influência das Histórias 

Maxwell de Alencar Meneses 

 

teve Jobs, o fundador e ex-CEO da Apple, afirmou 
que o contador de histórias é a pessoa mais poderosa 
do mundo. Ele ilustrou que o mundo é feito de 
histórias e não de átomos1. Ao utilizar esses 
princípios, Jobs conseguiu transformar sua empresa e 

o mundo com o lançamento do Iphone. Uma inovação que é fruto 
não apenas de um engenho tecnológico, mas também de uma 
história muito bem contada, que estimulou com as pessoas a 
adotarem até hoje esse novo meio de comunicação e interação. 

Neste quinto artigo para o WebAdvocacy, apresentam-se 
histórias adicionais que se somam às já discutidas, tais como a 
história da Microsoft e sua venda casada2, mencionada no primeiro 
artigo; além das histórias sobre o bom, o mau e o feio no antitruste 
do segundo artigo3; e o conhecimento do Cade4 e as dificuldades 

 
1 Jobs, S. (1996). The next insanely great thing. Wired, 4(3), 74-821 

2 Meneses, M. d. (2023). Venda casada de PC novo com sistema Operacional Microsoft. 
Fonte: WebAdvocacy: https://webadvocacy.com.br/2023/06/07/venda-
casada-de-pc-novo-com-sistema-operacional-microsoft 

3 Meneses, M. d. (2023). O Bom, o Mau e o Feio: Como um faroeste espaguete pode nos 
ensinar sobre antitruste. Fonte: WebAdvocacy: 
https://webadvocacy.com.br/2023/07/13/o-bom-o-mau-e-o-feioi-como-um-
faroeste-espaguete-pode-nos-ensinar-sobre-antitruste/ 

4 Meneses, M. d. (2023). Onde reside o conhecimento do Cade? . Fonte: WebAdvocacy: 
https://webadvocacy.com.br/2023/08/18/onde-reside-o-conhecimento-do-
cade/ 

S 

https://webadvocacy.com.br/2023/06/07/venda-casada-de-pc-novo-com-sistema-operacional-microsoft
https://webadvocacy.com.br/2023/06/07/venda-casada-de-pc-novo-com-sistema-operacional-microsoft
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enfrentadas pelos concorrentes comuns5, abordados nos terceiro e 
quarto escritos. Todas são hipóteses que não representam a 
opinião de qualquer instituição em particular, nem necessariamente 
do autor, mas são apenas cenários de reflexão. 

Nesse sentido, o escritor uruguaio Galeano, que foi 
perseguido pelo regime militar, narra em sua crônica "A 
burocracia/3"6 uma história sobre um quartel onde um soldado 
estava sempre de guarda ao lado de um banco. Passaram-se muitos 
anos até que um certo comandante decidiu investigar a razão para 
isso e descobriu que o banco havia sido pintado muito tempo atrás. 
O comandante daquela época havia ordenado a alguém: "Fique de 
olho para que ninguém se suje com a tinta fresca." Desde então, 
esse cuidado desnecessário continuou, sem que ninguém 
questionasse se ainda fazia sentido manter essa prática para 
sempre. 

A partir deste ponto, inicia-se o fio condutor deste artigo, 
cujo objetivo é examinar se o banco pintado, na perspectiva 
antitruste relacionada ao receio das grandes corporações, continua 
fresco ou se a sentinela está lá por mero hábito. 

A primeira história trazida aqui é a famosa luta entre Davi 
e Golias. Davi, um jovem judeu mirrado que mal conseguia 
carregar uma armadura de combate, enfrentou um Gigante 
Filisteu7, que habitava o que hoje é a Faixa de Gaza e naquela época 

 
5 Meneses, M. d. (2023). A Tragédia dos Concorrentes Comuns. Fonte: 
WebAdvocacy: https://webadvocacy.com.br/2023/09/28/a-tragedia-dos-
concorrentes-comuns/ 

6 Galeano, E. (2002). A burocracia/3. Em O livro dos abraços (p. 54). Porto 
Alegre: L&PM. 

7 Romey, K. (2019). Origem dos filisteus pode ser finalmente revelada por 
DNA antigo. Fonte: National Geographic: 
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ameaçava continuamente o exército israelita. No entanto, Davi 
enfrentou-o com um estilingue e derrubou-o com uma única 
pedrada. Essa história ilustra e modela a ideia de como um Gigante, 
que, no contexto atual, pode ser interpretado como uma 
corporação com grande poder de mercado, pode potencialmente 
eliminar os pequenos. No entanto, a agilidade do pequeno em 
contraste com o gigantismo pode, na realidade, revelar a verdade 
desse cenário concorrencial. 

Essa imagem do grande vilão contra o pequeno indefeso 
tem implicações na defesa da concorrência. Segundo o critério do 
Cade para notificação obrigatória de atos de concentração, uma 
operação envolvendo um grupo A com um faturamento de R$ 750 
milhões e um grupo B com um faturamento de R$ 75 milhões deve 
ser notificada. Esse critério pode ser interpretado como uma 
salvaguarda contra a situação em que um gigante ataca um 
concorrente dez vezes menor. Tanto que, no caso de dois grupos 
com um faturamento na faixa de R$ 600 milhões, a notificação não 
seria obrigatória, mesmo que o grupo resultante da operação atinja 
R$ 1,2 bilhão, bem maior do que pelos limites mínimos 
estabelecidos, que atingiria R$ 825 milhões. 

Ainda em relação aos gigantes, há o 'EB', que não se refere 
ao Exército Brasileiro, embora pudesse, mas, neste contexto, se 
trata do Elefante Branco. Ele foi até homenageado tornando-se 
nome de uma escola8 em Brasília. Esse termo, de acordo com o 

 
https://www.nationalgeographicbrasil.com/historia201907origem-dos-
filisteus-pode-ser-finalmente-revelada-por-antigo-dna 

8 Salomão, M., & Araujo, A. L. (2021). Educação libertadora: Elefante Branco faz 60 
anos nesta quinta-feira. Fonte: Eu Estudante: 
https://www.correiobraziliense.com.br/euestudante/educacao-
basica/2021/04/4919466-educacao-libertadora-elefante-branco-faz-60-anos-
nesta-quinta-feira.html 
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sociólogo e ensaísta alemão Robert Kurz9, remonta à história de 
um 'presente' dado no antigo reino de Sião: o rei presenteava 
alguém com um Elefante Branco, e o presenteado acabava por falir 
devido aos custos de manutenção. Kurz também considerava a 
máquina militar, especialmente a dos Estados Unidos, como o 
maior e mais pesado de todos os elefantes brancos. 

De modo análogo, o filósofo inglês Thomas Hobbes 
ressuscita outro gigante, o Leviatã bíblico, há muito tempo 
exterminado pelo próprio criador, e o coloca na figura do Estado 
como o ente responsável por cuidar dos indivíduos egoístas, que, 
de outro modo, não são capazes de deixar de abusar uns dos 
outros. Seguindo essa linha de raciocínio, no caso de empresas 
gigantes, elas precisariam de uma estrutura estatal gigante para 
impedi-las de devorar as menores. Aqui, cabe destacar que não se 
intenta nenhuma crítica à atuação do Cade, que se pauta nas regras 
definidas. Tratam-se de reflexões a respeito de um ponto anterior 
a essas regras, no sentido de perscrutar as histórias que de algum 
modo as influenciaram a se tornar o que são. 

Por outro lado, observa-se que a vida de gigante não é tão 
maravilhosa quanto parece. A própria Apple, após a saída de Steve 
Jobs, quase faliu enfrentando forte concorrência da Microsoft e da 
IBM10, que, aliás, também enfrentou grandes dificuldades. Mais 
recentemente, o Facebook11 enfrentou fortes turbulências com 
quedas no valor de suas ações e o rápido crescimento da base de 
usuários de concorrentes como o TikTok. Além disso, existem 

 
9 Kurz, R. (2001). Elefantes brancos. Folha de São Paulo. 

10 Denning, S. (2011). Why Did IBM Survive? Fonte: Forbes: 
https://www.forbes.com/sites/stevedenning/2011/07/10/why-did-ibm-
survive/?sh=f404a2c1cac4 

11 Kerry, F. (2023). Facebook vs TikTok: Everything you need to know! Fonte: Search 
Engine Insight: https://www.searchengineinsight.com/facebook-vs-tiktok/. 
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exemplos como o Yahoo, Xerox, Kodak e Nokia, gigantes que, 
assim como o Titanic, não conseguiram manobrar rapidamente o 
suficiente para desviar de obstáculos, ou pelo menos evitar grandes 
quedas das quais não conseguiram se recuperar totalmente. 

Gennaro Cuofano, o criador do ágil e inovador 
FourWeekMBA, ao tratar de como as empresas mudam com o 
tamanho12, ilustra como o Facebook inicialmente tinha agilidade 
para transformar sua empresa rapidamente. No entanto, a olhos 
vistos, perdeu essa característica que o impulsionou à grandeza. O 
lema da rede social, que era "mova-se rápido e quebre as coisas", 
foi alterado para "mova-se rapidamente com infraestrutura 
estável", o que nitidamente se tornou um paradoxo e um freio. Um 
sinal claro de que o custo e o risco de simples correção de falhas 
aumentaram de tal forma que tornou a empresa, em certa medida, 
lenta e, por isso, vulnerável, como é o caso de outros gigantes, 
sejam estatais ou privados. 

Além dos custos e dos riscos, há também que se considerar 
a influência da cultura organizacional que tende a resistir a 
mudanças, muitas vezes funcionando como um mecanismo de 
defesa contra a introdução de elementos externos em sua estrutura. 
Em parte, é por isso que surgem as spin-offs, empresas criadas por 
organizações de grande porte com o propósito de explorar 
inovações ou novos mercados. Em resumo, as spin-offs servem 
como uma forma de manter um grupo de pessoas com 
mentalidades diferentes isolado da influência e das restrições da 
organização principal, que muitas vezes se concentra em seus 
processos estabelecidos. Em outras palavras, sou tão grande que 

 
12 Cuofano, G. (2023). Grandeza, Grande Demais Para Escalar: Como As Empresas 
Mudam Com O Tamanho. Fonte: FourWeekMBA: 
https://fourweekmba.com/pt/escada/ 
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preciso me fazer pequeno para conseguir me manter relevante e 
competitivo. 

As startups, por sua vez, são empresas pequenas e 
inovadoras criadas por empreendedores que identificam 
oportunidades negligenciadas pelas grandes corporações. Essas 
empresas disruptivas atraem investidores aos montes para o Brasil, 
que usualmente se voltava mais para o consumo e revenda de 
produtos estrangeiros do que para a produção de inovações 
tecnológicas. De acordo com o Sebrae, nos últimos quatro anos, 
as startups nacionais conquistaram mais de 60%13 do total de 
investimentos em empresas inovadoras na América Latina, 
totalizando cerca de R$ 108 bilhões. 

Além disso, as grandes corporações não de hoje procuram 
terceirizar bastante sua operação. Com isso, a intenção seria tornar 
o Elefante Branco menos custoso, para que possa focar seus 
esforços em seu core business, a fim de manter-se competitivo frente 
aos concorrentes mais leves, sem toda essa bagagem adquirida. 
Tanto é assim que, em alguns casos, até mesmo os fabricantes de 
equipamentos optam por terceirizar a produção desses 
equipamentos14, direcionando seu foco para a concepção e os 
projetos, em vez de se concentrarem nas operações de chão de 
fábrica. O que pode ser entendido como uma tentativa de emular 
o modelo operacional de uma startup. 

 
13 Startups brasileiras conquistam 60% dos investimentos feitos na América Latina. 
(2023). Fonte: Agência Sebrae de Notícias: 
https://agenciasebrae.com.br/inovacao-e-tecnologia/startups-brasileiras-
conquistam-60-dos-investimentos-feitos-na-america-latina/ 

14 Flextronics assume parte da produção da Xerox no Brasil. (2001). Fonte: 
FolhaONLINE: 
https://www1.folha.uol.com.br/folha/reuters/ult112u6560.shtml 
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Até agora, tornou-se evidente que manter-se como uma 
grande empresa traz consigo inúmeros desafios e leva muitas 
organizações a adotarem estratégias de compartimentação e 
redução organizacional para se manterem competitivas. 

A preocupação central gira em torno da possibilidade de os 
gigantes do mercado, de forma unilateral, praticarem abuso de 
poder econômico, particularmente quando se trata de manipulação 
artificial de preços, o que pode prejudicar os consumidores e o 
mercado. Uma tática clássica adotada por empresas com poder 
suficiente é a redução excessiva de preços, a ponto de eliminar seus 
concorrentes. 

O único exemplo encontrado de condenação pelo Cade 
por práticas abusivas de preço predatório ocorreu em 1987 no caso 
Centralsul Defensa15, no qual o Dr. Mauro Grinberg, colunista do 
WebAdvocacy, atuou como Conselheiro-Relator.  

No entanto, ao analisar os brevíssimos resumos dos casos 
a seguir, torna-se evidente que a maioria das condutas relacionadas 
ao abuso do poder econômico, que estão em certa parte ligadas a 
manipulações unilaterais de preços, foi arquivada devido à falta de 
indícios suficientes para caracterizar tais práticas. 

Em 2022, a Superintendência-Geral do Cade conduziu 
uma investigação sobre possíveis infrações à ordem econômica no 
mercado de transporte aéreo doméstico de passageiros. A análise 
incluiu a possível prática de preços abusivos. No entanto, devido à 
ausência de indícios robustos, o Inquérito Administrativo foi 
arquivado16. 

 
15 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 65/1981 

16 vide nota técnica nº 8/2022/cgaa8/sga2/sg/cade versão pública 
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Além disso, durante a apuração de um possível aumento 
abusivo de preços por parte de empresas de saúde, em resposta à 
alta demanda por produtos farmacêuticos devido à COVID-19, o 
Cade concluiu que não houve abuso de poder de mercado17. 

No caso de uma suposta prática de discriminação de preços 
e condições de contratação no fornecimento de gás natural pela 
Petrobras às concessionárias de distribuição de gás canalizado, a 
análise do Cade não encontrou evidências de efeitos 
anticompetitivos no mercado, resultando no arquivamento do 
caso18. 

Uma outra investigação envolveu a conduta da Rodopetro, 
que alegadamente deixou de recolher tributos de forma deliberada 
e recorrente para praticar preços mais baixos na distribuição de 
etanol hidratado. No entanto, o Cade decidiu arquivar o caso 
devido à ausência de indícios de condutas anticompetitivas por 
parte da empresa19. 

Em relação ao mercado de vales benefício, o Cade 
investigou alegações de subsídio cruzado e uso anticompetitivo de 
dados pela iFood.com. A prática de subsídio cruzado, onde a 
empresa utilizava receitas de sua plataforma digital dominante para 
subsidiar descontos e vantagens no mercado de vales benefício, foi 
arquivada devido à falta de indícios de infração à ordem 

 
17 nota técnica nº 19/2022/cgaa2/sga1/sg/cade versão única de acesso 
público. 

18 PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 08700.002600/2014-30 VIDE 
VOTO ACESSO PÚBLICO GAB5 

19 Inquérito Administrativo n° 08700.002532/2018-33 VIDE VOTO VOGAL 
- CONSELHEIRO MAURICIO  OSCAR BANDEIRA MAIA VERSÃO 
PÚBLICA ÚNICA 
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econômica, embora com indicação de que poderia ser objeto de 
investigação futura20. 

No mercado de intermediação de milhas aéreas, o Cade 
apurou alegada manipulação de valores e eliminação de descontos 
aos consumidores. Contudo, o caso foi arquivado devido à 
insubsistência de indícios de infração à ordem econômica21. 

Por outro lado, e para concluir, um caso emblemático de 
condenação não diz respeito a preços, mas envolveu a cobrança de 
taxas por parte do operador portuário do Porto de Suape/PE22. 

Aqueles que chegaram até este ponto podem começar a 
conectar algumas peças e refletir sobre o que foi sugerido no início 
deste artigo. Um momento de parar para pensar, questionar e 
investigar práticas que persistem, examinar os personagens das 
histórias apresentadas, como o Soldado do banco pintado, o 
Gigante Golias, o Elefante Branco, o Leviatã, as grandes 
corporações enfrentando desafios e seus esforços de terceirização, 
bem como as spin-offs e startups, juntamente com o que parecem ser 
raros casos de efetivo abuso de poder por parte desses temíveis 
gigantes de forma unilateral, mesmo nos mais variados mercados. 

Nesse cenário, onde as grandes corporações podem ter sua 
aura de invencibilidade e perigo decorrente de seu poder de 
mercado desmistificada, poderia se considerar uma investigação 
mais minuciosa do algoritmo que, na prática, determina que 

 
20 Inquérito Administrativo nº 08700.001797/2022-09 VIDE VOTO VOGAL 
– CONSELHEIRO SÉRGIO COSTA RAVAGNANI VERSÃO PÚBLICA 

21 Procedimento Preparatório nº 08700.001519/2019-48 VIDE VOTO 
VOGAL - conselheiro gustavo augusto versão pública. 

22 Cade condena Tecon Suape por cobrança de THC2. (2021). Fonte: Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica: https://www.gov.br/cade/pt-
br/assuntos/noticias/cade-condena-tecon-suape-por-cobranca-de-thc2 
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aqueles com a capacidade de cometer abusos realmente o façam. 
Em semelhança a como todos os automóveis têm o potencial de 
causar danos, mas na realidade, apenas uma pequena parcela deles 
exerce esse potencial. 

Outro aspecto, embora venha ser abordado por último, 
não é menos importante: o mindset derrotista versus o perseverante. 
Davi, naquele tempo, assim como as startups de hoje, acreditam 
plenamente em sua capacidade de se tornarem os próximos 
gigantes. Elas não veem a necessidade de intervenção de um 
monstro atrapalhado como o Leviatã para ajudá-las, pois os 
dinossauros, devido ao peso de sua grandeza, não sobreviveriam 
nos dias de hoje. 

A mentalidade conhecida como "síndrome do balde de 
caranguejo" ou "crab bucket syndrome" não é exclusiva de regiões 
costeiras no nordeste ou em qualquer lugar específico. Trata-se de 
um fenômeno estudado pela psicologia em todo o mundo23, que se 
manifesta de várias maneiras. Uma dessas manifestações, talvez 
influenciada pelo inconsciente coletivo e pela disseminação de 
histórias, é a tendência a controlar concentrações. O que significa 
que, quando uma empresa parece estar saindo dos limites do 
"balde" (ultrapassando thresholds de concentração), pode haver 
forças normativas que tentam puxá-la de volta para dentro, para a 
comunidade, para a tragédia dos concorrentes comuns.  

Essa mentalidade reflete como histórias e influências 
culturais podem impactar as ações e decisões das pessoas, inclusive 
no mundo dos negócios. Um exemplo notável desse fenômeno é 
o trabalho do psicólogo israelense Daniel Kahneman, que recebeu 

 
23 Breuning, L. G. (2019). When Others Hold You Back. Fonte: Psychology 
Today: https://www.psychologytoday.com/us/blog/your-neurochemical-
self/201903/when-others-hold-you-back 
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o Prêmio Nobel de Economia por suas pesquisas sobre a 
racionalidade humana na tomada de decisões. 

Como conclusão, sugere-se que, em vez de manter uma 
vigilância constante sobre o banco pintado, deveria se considerar a 
ideia de que, em vez de puxar o caranguejo de volta para o balde, 
instituições dedicadas à promoção da concorrência poderiam 
investir em capacitar outros para também saírem do balde. O que 
pode ser promovido por meio do investimento em programas de 
capacitação empresarial e na criação de incentivos que facilitem o 
acesso de novos concorrentes ao mercado, permitindo que 
compreendam os processos de sucesso que levaram algumas 
empresas a se tornarem grandes. O objetivo não deve ser apenas 
transferir o problema para outro lugar, mas sim promover um 
ambiente com mais concorrência e menos interferência, 
proporcionando benefícios para todos os envolvidos. 
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☺Sorria você está sendo regulado! 

“Reacts” ao Seminário, à Regulação e à 
Concorrência 

Maxwell de Alencar Meneses 

 

m meados de novembro, realizou-se o Seminário 
Internacional de Regulação e Concorrência com o 
propósito de discutir o modelo vigente no Brasil. 

Há que se louvar a iniciativa, visto o fato da autoavaliação realizada 
tratar-se de algo necessário à manutenção das ações nesse sentido 
dentro de um contexto crítico, não acomodado ao fazer por 
costume, sem a compreensão dos motivos e o teste da atual 
necessidade, como ilustrado no artigo anterior com a história “A 
burocracia/3”. 

Assim, a partir das manifestações de palestrantes 
consideradas mais relevantes para o contexto deste artigo, 
pretende-se tecer reações decorrentes. Ressalta-se que essas 
informações podem conter imprecisões e alguma falta de contexto, 
não representando a opinião de nenhuma instituição em particular, 
tampouco a do autor. Este realiza aqui um exercício de hipóteses, 
limitado e com determinado viés. 

De início, o Presidente do Cade, Alexandre Cordeiro, 
abrilhantou a abertura do evento com declarações precisas, fruto 
do seu conhecimento e sabedoria. Ele é um excelente exemplo da 
sabedoria definida no artigo sobre o conhecimento do Cade. 
Afinal, antes de tornar-se chefe da autoridade antitruste brasileira, 
Cordeiro não foi apenas um acadêmico teórico e autor de um 
artigo, mas ex-conselheiro e ex-superintende-geral da autarquia por 
dois mandatos. Dessa fala, destaca-se aqui o termo ‘eleição’, no 

E 

https://webadvocacy.com.br/2023/11/09/de-davi-a-gigantes-corporativos-reflexoes-sobre-o-poder-de-mercado-e-a-influencia-das-historias/
https://webadvocacy.com.br/2023/08/18/onde-reside-o-conhecimento-do-cade/
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sentido de que determinados setores foram escolhidos no Brasil 
para serem regulados, algumas vezes por questões políticas. 

Na sequência, o procurador-geral do Ministério Público de 
Contas da Paraíba e também cientista de dados, Bradson Camelo, 
aborda a “arte da regulação” como sendo um trabalho comparável 
ao artístico, que busca encontrar o ponto ótimo da regulação. Ele 
lembra das falhas de governo como motivo para não regular tudo. 
Abstrai-se da fala do procurador a necessidade de regular o 
regulador. Utilizando de histórias para compor seu raciocínio, 
como o Mito de Gyges para ilustrar a importância da transparência 
e a história de Ulisses e as sereias para falar da contenção do 
regulador. 

Bruno Drago, Presidente do Ibrac, equipara a concorrência 
a um tipo de regulação, que seria ex post, ao contrário da ex ante 
setorial. Ele menciona o manual de boas práticas regulatórias da 
AGU, que indica que o excesso de regras e a falta de atualização 
produzem um ambiente deletério em vários aspectos, ou seja, um 
“custo Brasil”. Drago apresenta dados do relatório Doing Business 
do Banco Mundial, que coloca o Brasil na 124ª posição entre 190 
países no ranking de facilidade para fazer negócios. Além disso, 
segundo o Relatório de Competitividade Global de 2017-18, o 
Brasil é um dos piores países do mundo com relação a carga 
regulatória, ocupando a 137ª posição. 

Kaliane de Lira, procuradora federal com atuação na 
ANTT, define regulação em poucas palavras como a intervenção 
do Estado na sociedade. Explica que a mudança do Estado 
empreendedor para um Estado regulador, nos anos 90, se deu pela 
crise econômica instalada e recomenda artigo disponibilizado aqui 
na WebAdvocacy, ‘25 anos de regulação no Brasil’, da Professora 
e colunista Amanda Flávio de Oliveira. Pontua a respeito da 
necessidade de um Estado forte, não no sentido da imposição do 
comando e controle, mas forte para criação de um ambiente 

https://webadvocacy.com.br/wp-content/uploads/2022/02/25-anos-de-regulacao-no-Brasil.pdf
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saudável. Celebra a lei de liberdade econômica, ponderando que 
ela diz o óbvio, mas que o óbvio muitas vezes precisa ser dito. 

Na discussão a partir da perspectiva Law and Economics, 
destacam-se alguns trechos de falas curtas capazes de delinear bem 
o cenário atual. O subprocurador-geral do Trabalho, Manoel Jorge 
e Silva Neto, lembra que dominar é um atavismo humano. André 
Bueno da Silveira, procurador da república, fala a respeito de 
adaptações do direito concorrencial para inserir labor antitruste e 
green antitruste, discutindo a tolerância quanto a acordos entre 
empresas para custear questões ambientais e a possibilidade de 
atritos com Justiça do Trabalho em casos antitrustes. Márcio de 
Oliveira Junior, ex-conselheiro do Cade, considera que, no Brasil, 
a área de defesa da concorrência é uma das poucas em que o 
Estado brasileiro pune com eficiência, ao fazê-lo por meio de 
evidências empíricas. Nesse sentido, apresenta o caso Innova 
Videolar e aduz a respeito de erros e acertos.  

Oksandro Osdival Gonçalves, advogado e professor da 
PUC-PR, assevera que o poder regulador, de modo geral, não leva 
em conta a concorrência. A perspectiva da análise econômica do 
direto é o realismo. Um livro, jurídico apenas, aborda situações 
desconectadas da realidade. A utilidade, a felicidade, a eficiência 
são outros aspectos observados. Regras claras fazem você feliz, 
mas no direito tributário é impossível ser feliz. O palestrante 
menciona os custos de transação, o tempo jurídico e tempo 
econômico, e relata ter tratado casos no judiciário devido ao tempo 
do Cade, exemplificando com o caso Nestle Garoto. 

Lilian Marques, Economista-chefe do Cade, afirma que a 
autarquia não tem o papel de regular. Existe uma certa confusão 
nesse sentido, uma vez que o princípio por trás da ação do Cade 
não é o da regulação. As agências reguladoras, responsáveis 
setoriais, têm a competência para atuar nesse sentido. No entanto, 
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o Cade tem uma abordagem abrangente, olhando para todos os 
mercados.  

A Economista considera que, para o Cade, o foco principal 
é se ater aos efeitos concorrenciais. Expandir sua atuação para 
questões ambientais e outras áreas poderia gerar dúvidas sobre 
prioridades. Adições contínuas podem fazer o órgão se afastar do 
cerne, que é o ambiente concorrencial. Lilian Marques lembrou da 
atuação do Cade em questões regulatórias que afetavam a 
concorrência no setor da aviação, assim como nas propostas de 
controle de preços durante a pandemia, entre outras situações. 

Sob o tema dos objetivos da defesa da concorrência versus 
objetivos da regulação, o conselheiro do Cade, Victor Fernandes, 
pondera que, partindo de alguns teóricos, quando a regulação é 
exauriente do comportamento dos agentes econômicos, quando 
ela não dá nenhuma outra margem a esse agente, aí, nesse sentido, 
falece a competência do direito da concorrência. Dario Oliveira, 
Diretor do Global Antitrust Institute, destaca que o antitruste pode 
ser compreendido como um subconjunto da regulação, 
encarregado de lidar com o poder de mercado. Este representa um 
domínio especializado dentro da regulação, caracterizando-se pela 
intervenção do Estado na solução de falhas de mercado 
relacionadas ao exercício excessivo do Poder de Mercado. 

A Professora de Direito da UnB, Dra. Amanda Flavio, traz 
a fala mais disruptiva e interessante de todo o evento. Segundo a 
professora, se configurado o pensamento em modo "economês", 
regulação existe para correção de falhas de mercado. Se mudado 
para modo "juridiquês", a regulação é para assegurar a todos a 
existência digna conforme os ditames da justiça social, de acordo 
com a Constituição de 1988, que versa sobre o objetivo da ordem 
econômica. 
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Já a respeito dos objetivos da concorrência, nos mesmos 
dois "modos" anteriores, não se sabe, pois trata-se de uma 
discussão recorrente desde sua concepção, que agudamente ainda 
está posta no direito e na economia. A regulação e a concorrência 
têm uma premissa comum, que é a crença na capacidade do Estado 
de promover desenvolvimento, e outras subjacentes, como a 
neutralidade e infalibilidade do agente público. 

Outra premissa é a existência de uma técnica soberana e 
definitiva. Há também uma fixação que existe no Brasil na ideia da 
solução de desigualdade e não no combate à pobreza, o que traz 
consequências que podem não estar sendo compreendidas. Existe 
também uma prevalência subjacente de que há um dever do agente 
de agir, que está na mente da população, fazendo com que todos 
anseiem por regulação. Na realidade, o agente público é falível, 
condenável é a pobreza, e em atividade econômica não há espaço 
constitucional para dever de agir apriorístico, e as técnicas são 
várias e estão sempre em evolução. 

Em nosso sistema constitucional, só há um objetivo para 
regulação e política concorrencial: assegurar a todos existência 
digna conforme os ditames da justiça social. Se nossas premissas 
regulatórias e concorrenciais não se confirmam na realidade, a 
cautela e a autocontenção devem prevalecer. De vez em quando, 
precisamos parar de mergulhar em teorias e doutrinas e olhar as 
coisas como elas são, parar para pensar por que elas existem. 

Fechando o primeiro dia, Guilherme Ribas, Diretor do 
Ibrac, trouxe um dado interessante: de outubro de 2022 a outubro 
de 2023, foram revisados pelo Cade 599 ACs. Dessas revisões, 192 
casos, ou seja, aproximadamente um terço, estavam relacionadas a 
mercados regulados. 

No segundo dia, abordando a análise de impacto 
regulatório e a avaliação de impacto legislativo, Fernando 
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Meneguin, consultor legislativo do Senado Federal, discute o abuso 
regulatório e as falhas governamentais, destacando sua 
importância. De acordo com o Tribunal de Contas da União 
(TCU), a Avaliação de Impacto Regulatório (AIR) não está sendo 
devidamente implementada, uma vez que o governo não a está 
exigindo e os técnicos não estão familiarizados com o processo, 
correndo o risco de tornar-se letra morta. Não existem sanções 
para quem não a cumpre, e há várias exceções, como na área 
tributária, nos decretos presidenciais e nas proposições 
encaminhadas ao Congresso Nacional. Vale ressaltar que o 
relatório da AIR não é vinculante. 

Fernando também menciona que conforme o RegBR da 
Escola Nacional de Administração Pública (Enap) em 2021, na 
área de transporte e armazenamento, foram estabelecidas 149 
normas, enquanto na área de saúde e serviços sociais foram 109, a 
maioria sem AIR. Além de buscar aprimorar a qualidade das 
normas, é essencial reduzir o número delas, pois no Brasil há uma 
cultura que sugere que todos os problemas podem ser resolvidos 
por meio de normas. Segundo o palestrante, é importante 
reconhecer que existem diversas outras maneiras de alcançar 
objetivos sociais sem necessariamente recorrer à criação de 
normas. 

César Mattos, consultor da Câmara dos Deputados e 
colunista da WebAdvocacy, discute sobre as Iniciativas de Análise 
de Impacto Legislativo (AIL) na Câmara, que são iniciativas de 
pequeno porte cujo progresso é incerto. Ele destaca a importância 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) como 
entidade autônoma e apresenta o checklist de concorrência 
desenvolvido na Secretaria de Acompanhamento Econômico 
(SEAE) como um instrumento para avaliação de problemas 
concorrenciais. 
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O conselheiro do Cade, Gustavo Augusto de Lima, 
remonta à origem da Análise de Impacto Regulatório (AIR), que 
teve início no governo Reagan nos anos 80 e, na realidade, buscava 
evitar a criação de novas normas. Além disso, ele exemplifica 
como, no caso dos planos de saúde individuais, a regulação 
prejudicou esse produto. Ele também reforça a necessidade de 
utilizar estudos empíricos, simulações e análises baseadas em 
evidências. 

Diogo Andrade, Superintendente-adjunto do Cade, 
enfatiza que, no campo do direito econômico, o excesso de normas 
não apenas pode, mas é, de fato, um entrave à livre iniciativa e à 
livre concorrência. Ele argumenta que esse excesso dificulta a 
intervenção estatal. No Cade, muitas vezes, surge a necessidade de 
intervir para corrigir um problema anticompetitivo específico em 
um caso concreto. No entanto, as regulamentações do setor, a 
maneira como algo está regulado ou outras normas tornam-se 
obstáculos e fronteiras, que às vezes são até insuperáveis. 

Tratando-se da AIR nas agências reguladoras, autoridades 
de diversas agências reguladoras brasileiras expuseram sua 
estrutura, processos, metodologias, padrões e reconhecimentos 
que vêm obtendo devido à qualidade regulatória alcançada. Além 
disso, sugeriram que todos os poderes da República passem a 
adotar esse tipo de ferramenta relacionada à qualidade regulatória. 
Foi apresentado um dado do fórum econômico mundial indicando 
que de 1988 a 2019 mais de 6 milhões de normas foram editadas. 

Sobre o tema de cartéis e regulação, Ana Patrícia Lira, 
subsecretária de Regulação e Concorrência do Ministério da 
Fazenda, destaca o papel da Secretaria de Reformas Econômicas 
na construção de regulamentações que inibam a formação de 
cartéis e outras práticas anticompetitivas. Além disso, apresenta 
ações em curso, como o estudo da necessidade de regulamentação 
de plataformas digitais. Adicionalmente, a subsecretaria atuou 
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contra uma emenda que propunha a criação de um conselho de 
supervisão externa das agências. A SREG também esteve 
envolvida na proposta de alteração do Decreto n° 10.411/2020 
para estabelecer a avaliação obrigatória do impacto concorrencial 
pelas resoluções das agências reguladoras e demais reguladores. 

Fernanda Garcia Machado, superintendente-adjunta do 
Cade, informa que um terço das investigações em andamento 
ocorre em mercados regulados, tais como combustíveis, 
transportes, medicamentos, fretes e seguros. A teoria econômica 
reconhece que alguns fatores estruturais facilitam a formação de 
cartéis, como a homogeneidade de produtos e serviços, barreiras à 
entrada, entre outros. Muitos desses fatores são observáveis em 
mercados regulados. Desenvolver ações voltadas para aumentar a 
competitividade seria uma maneira eficaz de prevenir a formação 
de cartéis. 

Valdir Alves, membro titular do MPF junto ao Cade, 
destaca que a regulação alcança todos os setores, seja de forma 
direta ou indireta. Ele fornece exemplos de excessos e abusos, 
como reservas de mercado e barreiras artificiais. Além disso, 
enfatiza a importância de considerar o destinatário da norma para 
determinar se deve ou não realizar uma análise de impacto. 

No que diz respeito às regras concorrenciais, Alves acredita 
que o Brasil acertou ao ter uma lei específica de concorrência, que 
serve como um instrumento vigoroso para o tribunal. Ele destaca 
que a legislação abrange um tipo aberto de ilícito concorrencial, 
com um rol exemplificativo, permitindo ao tribunal atualizar 
constantemente as condutas, mesmo sem a menção explícita de 
termos como "cartel" na lei. 

Alves reforça a importância da transparência no combate a 
cartéis em licitações públicas e aborda questões relacionadas à 
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alteração da lei de licitações, destacando a permissão, como regra, 
para a realização de consórcios. 

Luiz Hoffman, ex-conselheiro do Cade, lembra que a 
administração pública para o jurisdicionado é uma só, no sentido 
da necessidade de harmonização de regras. Além disso, aborda 
detalhes de casos concretos relativos a consórcio em licitações. 

A respeito de regulação e concorrência no Brasil e nos 
Estados Unidos, o superintende-geral do Cade, Alexandre Barreto, 
exalta a importância da coordenação e troca de informações entre 
regulação e concorrência, mediante exemplos em casos concretos. 
Informa que nos últimos 4 anos, foram 626 atos de concentração 
sumários e 88 ordinários, totalizando 714 casos. No setor de 
energia 306 casos, telecomunicações 74 casos e tantos outros. Na 
investigação de condutas algo em torno de 25 casos em 2023 e 23 
casos em 2022 em setores regulados.  

Segundo Krisztian Katona, ex-membro da Federal Trade 
Commission (FTC), o ponto central de intensos debates globais 
sobre o equilíbrio adequado de regulação está nos mercados 
digitais. Os debates se encontram em diferentes estágios. Entre as 
várias regulações em andamento, a mais discutida é a europeia, 
DMA, que estará totalmente implantada em 2024. É crucial 
acompanhar os resultados. Até o momento, a Alemanha é o único 
país que implementou uma regulação ex-ante nos mercados 
digitais, mas é cedo para compreender completamente os efeitos 
desse regulamento. 

Nos Estados Unidos, há uma proposta que despertou 
muita atenção: o American Innovation and Choice Online Act Bill. 
Muitas preocupações foram levantadas sobre diversos aspectos, 
resultando na perda da oportunidade de prosseguir. A regulação da 
concorrência não existe no vácuo; as características do mercado 
mudam rapidamente ao longo do tempo. As regulamentações de 
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hoje mostram respostas diferentes ao longo de 3 a 5 anos. Por 
exemplo, nos EUA, no setor de transportes, houve lições 
aprendidas sobre como não regular, a partir do resultado 
observado com problemas para a concorrência e para os 
consumidores ao longo do tempo. 

Por fim, processando tudo o que foi pronunciado nesse 
rico evento e, em parte, reproduzido aqui como objeto de estudo, 
as preocupações tornam-se pungentes em relação ao futuro do 
Brasil. Isso não se deve exatamente à quantidade exacerbada de 
normas, mas sim ao fato de que o povo brasileiro aparentemente 
gosta que seja assim e anseia por receber cada vez mais proteção 
do Estado por meio de regulamentações. Acrescente a isso o fato 
de que, já desde a antiguidade, filósofos como Platão, por meio de 
sua teoria das ideias ou formas, consideravam que o mundo, de 
fato, é mental. Portanto, no mundinho tupiniquim, a realidade deve 
continuar a ser essa enquanto uma outra perspectiva não for 
experimentada consistentemente desde a tenra idade. 

Tanto é assim que, em cursos ou oficinas de inovação, é 
comum dedicar horas buscando reverter, nos adultos, os efeitos 
tolhedores de criatividade sedimentados ao longo dos anos quando 
crianças, no ensino de regras de conduta que talham em pedra 
como comportar-se, no sentido duplo de se moldar a algo. Então, 
essa criança passa por um sistema de ensino rígido e restrito, 
desembocando, quando possível, em uma formação universitária 
dominada por determinado viés, tornando-se servidor público e 
retroalimentando esse processo. 

A frase comumente atribuída a Einstein, de que uma mente 
exposta a uma nova ideia nunca volta ao seu tamanho original, 
consiste em uma esperança. Ao conhecer inovações como o Uber 
e tantas outras disrupções rápidas o bastante para não dar tempo 
de o Estado pôr a mão, o brasiliano pode perceber que existe um 
outro mundo, mais leve, ágil e próspero. Nesse mundo, a tragédia 

https://webadvocacy.com.br/2023/09/28/a-tragedia-dos-concorrentes-comuns/
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dos concorrentes comuns ainda não foi instalada, e os gigantes 
podem ceder a pequenos pastores de ovelhas.

https://webadvocacy.com.br/2023/09/28/a-tragedia-dos-concorrentes-comuns/
https://webadvocacy.com.br/2023/11/09/de-davi-a-gigantes-corporativos-reflexoes-sobre-o-poder-de-mercado-e-a-influencia-das-historias/
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Blackout no CADE 

Pedro Zanotta & Dayane Garcia Lopes Criscuolo 

 

e acordo com o Regimento Interno do CADE 
(RICADE)1, o Tribunal do CADE é composto 
por um Presidente e 6 (seis) Conselheiros, 
nomeados pelo Presidente da República, depois 
de sabatinados e aprovados pelo Senado Federal. 
O mandato do Presidente e dos Conselheiros é de 

4 (quatro) anos. 

Compete ao Plenário do Tribunal2, dentre outras 
atribuições, decidir (i) sobre a existência de infrações à ordem 

 
1 Artigo 12, RICADE. 

2 Art. 9º, Lei 12.529/2011: Art. 9º Compete ao Plenário do Tribunal, dentre 
outras atribuições previstas nesta Lei: 

I - zelar pela observância desta Lei e seu regulamento e do regimento interno; 

II - decidir sobre a existência de infração à ordem econômica e aplicar as 
penalidades previstas em lei; 

III - decidir os processos administrativos para imposição de sanções 
administrativas por infrações à ordem econômica instaurados pela 
Superintendência-Geral; 

IV - ordenar providências que conduzam à cessação de infração à ordem 
econômica, dentro do prazo que determinar; 

V - aprovar os termos do compromisso de cessação de prática e do acordo em 
controle de concentrações, bem como determinar à Superintendência-Geral que 
fiscalize seu cumprimento; 

VI - apreciar, em grau de recurso, as medidas preventivas adotadas pelo 
Conselheiro-Relator ou pela Superintendência-Geral; 

VII - intimar os interessados de suas decisões; 

D 
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econômica e aplicar as penalidades previstas em lei; (ii) decidir os 
processos para imposição de sanções administrativas por infrações 
à ordem econômica, instaurados pela Superintendência-Geral; (iii) 
aprovar os termos do compromisso de cessação de prática e do 

 
VIII - requisitar dos órgãos e entidades da administração pública federal e 
requerer às autoridades dos Estados, Municípios, do Distrito Federal e dos 
Territórios as medidas necessárias ao cumprimento desta Lei; 

IX - contratar a realização de exames, vistorias e estudos, aprovando, em cada 
caso, os respectivos honorários profissionais e demais despesas de processo, que 
deverão ser pagas pela empresa, se vier a ser punida nos termos desta Lei; 

X - apreciar processos administrativos de atos de concentração econômica, na 
forma desta Lei, fixando, quando entender conveniente e oportuno, acordos em 
controle de atos de concentração; 

XI - determinar à Superintendência-Geral que adote as medidas administrativas 
necessárias à execução e fiel cumprimento de suas decisões; 

XII - requisitar serviços e pessoal de quaisquer órgãos e entidades do Poder 
Público Federal; 

XIII - requerer à Procuradoria Federal junto ao Cade a adoção de providências 
administrativas e judiciais; 

XIV - instruir o público sobre as formas de infração da ordem econômica; 

XV - elaborar e aprovar regimento interno do Cade, dispondo sobre seu 
funcionamento, forma das deliberações, normas de procedimento e organização 
de seus serviços internos; Vide Decreto nº 9.011, de 2017 

XVI - propor a estrutura do quadro de pessoal do Cade, observado o disposto 
no inciso II do caput do art. 37 da Constituição Federal ; 

XVII - elaborar proposta orçamentária nos termos desta Lei; 

XVIII - requisitar informações de quaisquer pessoas, órgãos, autoridades e 
entidades públicas ou privadas, respeitando e mantendo o sigilo legal quando 
for o caso, bem como determinar as diligências que se fizerem necessárias ao 
exercício das suas funções; e 

XIX - decidir pelo cumprimento das decisões, compromissos e acordos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9011.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37ii
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acordo em controle de concentrações, bem como determinar à 
Superintendência-Geral que fiscalize seu cumprimento; (iv) 
apreciar e julgar processos administrativos de atos de concentração 
econômica, na forma da Lei. 

As decisões do Tribunal são tomadas por maioria, com a 
presença mínima de 4 (quatro) membros para a instalação da sessão 
de julgamento, sendo o quórum de deliberação mínimo de 3 (três) 
membros3. Se, no caso de encerramento de mandato dos 
Conselheiros, a composição do Tribunal ficar reduzida a número 
inferior, os prazos previstos na Lei de Defesa da Concorrência 
(LDC)4 serão automaticamente suspensos e, nos casos em que o 
processo estiver no Tribunal, será suspensa a tramitação dos 
processos, continuando-se a contagem do prazo imediatamente 
após a recomposição do quórum5. 

E é justamente este o cenário atual do CADE. Isto porque, 
no mês de outubro, findaram os mandatos de 3 (três) Conselheiros, 
Sérgio Ravagnani, Lenisa Prado e Luiz Hoffmann. No início do 
mês de novembro, encerrou-se o mandato do Conselheiro Luís 
Braido. A questão preocupante, até o momento, é que não houve 
pelo Presidente da República a indicação de nenhum nome ao 
Senado, travando as atividades do Tribunal, o que irá gerar um 
verdadeiro blackout. 

Sem que haja um quórum mínimo, atrasa-se não apenas a 
análise e julgamento de processos administrativos que aguardam 
resolução no Tribunal, mas, também, a aprovação definitiva de 

 
3 Artigo 9°, §1º, Lei 12.529/2011. 

4 Lei 12.529/2011. 

5 Artigo 12, §5º, RICADE. 
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quaisquer operações que devam ser submetidas ao CADE6. Isso 
porque a ausência de quórum mínimo, além de suspender 
deliberações do Tribunal, traz discussão sobre a suspensão dos 
prazos de avocação. Com relação às operações, até mesmo aquelas 
consideradas de menor complexibilidade, ainda que sem qualquer 
preocupação concorrencial, aprovadas sem restrições pela 
Superintendência-Geral (SG), ficarão travadas, na medida em que 
qualquer Conselheiro pode avocá-la ou terceiros interessados 
podem questioná-la, de modo a rever o trabalho da SG no 
Tribunal. E esses prazos estão suspensos. 

De acordo com dados levantados pelo Valor Econômico7, 
a SG conseguiu encerrar a análise de 79 (setenta e nove) atos de 
concentração até o dia 16 de outubro, praticamente zerando o 
estoque. Essa era a data limite para a análise e publicação de 
pareceres da SG sobre os casos e, ainda, ter os 15 (quinze) dias, 
previstos pelo RICADE, para terceiros e/ou Conselheiros 
questionarem a análise e, eventualmente, levarem os casos ao 
Tribunal. Todas as demais análises realizadas a partir desta data, 
não poderão ser concluídas em razão da falta de quórum8. 

Importante destacar que, sem que haja a aprovação pelo 
CADE, em decisão definitiva, as operações não podem ser 
consumadas, sob pena de configuração de gun jumping, o que enseja 
possível declaração de nulidade da operação, imposição de multa 

 
6 Conforme artigos 88 e 90, Lei 12.529/2011 e Portaria Interministerial 
994/2012. 

7 Valor Econômico. Olivon, Beatriz. Cade está em vias de perder o quórum mínimo 
para julgamentos. Enquanto não repuser vagas abertas, órgão vai se limitar a dar andamento 
administrativo e adiantar processos. Publicado em 03.11.2023. Disponível em: 
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2023/11/03/cade-esta-em-vias-de-
perder-o-quorum-minimo-para-julgamentos.ghtml . Acesso em 08.11.2023. 

8 Mandato do Conselheiro Luís Braido encerrou em 04.11.2023. 

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2023/11/03/cade-esta-em-vias-de-perder-o-quorum-minimo-para-julgamentos.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2023/11/03/cade-esta-em-vias-de-perder-o-quorum-minimo-para-julgamentos.ghtml


181 
 

pecuniária em valores que variam entre R$ 60.000,00 e R$ 
60.000.000,00 – a depender da condição econômica dos 
envolvidos, dolo, má-fé e do potencial anticompetitivo da 
operação, entre outros – e a possibilidade de abertura de processo 
administrativo contra as partes envolvidas. Desta forma, deverão 
ser preservadas, até a decisão final da operação, as condições de 
concorrência entre as empresas envolvidas9.   

Esta não é a primeira vez que a Autarquia vivencia esta 
situação preocupante, que implica na paralisação de parte de suas 
atividades, e na qual questões políticas interferem e causam sérios 
impactos e prejuízos em nossa economia, que necessita de 
negócios e investimentos, com decisões céleres, como é a tradição 
do CADE.  

Durante o período no qual o Tribunal permanece sem 
quórum, os Conselheiros voltam seus olhos para os trabalhos 
administrativos, analisando casos outrora recepcionados, 
envolvendo investigação de condutas (cartéis, condutas unilaterais 
etc.) e a preparação de atos de concentração para que, assim que 
possível, sejam julgados pelo Tribunal. 

O fato de esta situação ter acontecido reiteradas vezes, nos 
faz refletir acerca da efetividade da estrutura do Tribunal, algumas 
vezes levantadas para discussão como, por exemplo, do número de 
Conselheiros ou, ainda, se não seria oportuno a existência de 
Conselheiros substitutos, evitando-se, desta maneira, a repetição 
deste blackout. No entanto, até o momento, referidos assuntos não 
passam de discussões no Legislativo e no Executivo, sem ainda 
resultados práticos efetivos. 

A Lei 12.529/2011 tentou impedir que isso acontecesse, 
dispondo sobre os prazos de mandato de maneira não uniforme, 

 
9 Artigo 88, § 3º e §4º, LDC. 
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sendo de 2, 3 e 4 anos, dependendo do caso. No entanto, os atrasos 
nas indicações, ao longo do tempo, provocaram a situação que nos 
encontramos hoje.  

A nós, administrados, resta apenas aguardar e torcer para 
que as indicações, a serem realizadas pela Presidência da República, 
e a sabatina e aprovação, pelo Senado Federal, sejam tratadas como 
um tema prioritário, como deve ser. Ou teremos que pensar em 
pedir socorro ao Judiciário, para impedir que prejuízos à economia 
e às empresas sejam ampliados.
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Deveríamos repensar na definição de humano? 

Pedro Zanotta & Dayane Garcia Lopes Criscuolo 

 

m nossa sociedade as pessoas e objetos são 
conhecidos por seus nomes, características e 
adjetivos a eles relacionados. Cada coisa, expressão 

ou palavra tem o seu ou os seus significados, e tendemos a conviver 
com muitos deles sem, ao menos, refletir sobre eles ou questioná-
los. 

Dentro deste contexto, após algumas pesquisas 
corriqueiras, chamou-nos a atenção um dos significados dado à 
palavra “humano”. De acordo com o Dicionário Online de 
Português1, “humano” significa “[Q] que é piedoso, indulgente, 
compreensivo; bondoso, caridoso: mostrou-se humano diante das dificuldades 
alheias”. Como sinônimo de “humano”, o dicionário traz, ainda, as 
palavras generoso, benevolente e benigno e como antônimos as 
palavras desumano, bárbaro, cruel, desalmado, desapiedado, 
inumano, atroz, duro e brutal. Já o conhecido Dicionário Michaelis 
traz como um dos significados de “humano” “[Q] que denota 
compaixão (...)”2. 

Ler as definições descritas acima, assim como outras 
semelhantes trazidas por dicionários importantes3, nos fez refletir 

 
1 https://www.dicio.com.br/humano/ Acesso em 07.12.2023. 

2 https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-
brasileiro/humano/ Acesso em 07.12.2023. 

3 Dicionário Oxford: human - kind behaviour, considered to be natural to humans 
(humano – comportamento gentil, considerado natural para os humanos – 
tradução livre. 
(https://www.oxfordlearnersdictionaries.com/us/definition/english/human_
1?q=human Acesso em 07.12.2023).  

E 

https://www.dicio.com.br/humano/
https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/humano/
https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/humano/
https://www.oxfordlearnersdictionaries.com/us/definition/english/human_1?q=human
https://www.oxfordlearnersdictionaries.com/us/definition/english/human_1?q=human
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não apenas sobre os episódios recorrentes, que ocupam as páginas 
dos jornais e meios de comunicação do mundo inteiro, mas 
também sobre aqueles que tanto se falou e que nada mais se tem a 
dizer, ou porque normalizados ou porque desgastadas estão todas 
as tentativas de solucioná-los. Ressalte-se que não se está aqui a 
questionar qualquer religião, gênero, raça, orientação sexual, nada 
disso, mas, sim, a convidar os leitores a uma reflexão sobre os 
conceitos aceitos pela sociedade sem qualquer questionamento.  

Os jornais e os meios de comunicação reportam, repostam, 
comentam, reiteradamente, notícias retratando violência e guerras. 
A violência reiterada e desmedida contra pessoas idosas, pretos, 
mulheres, crianças, comunidade LGBTQIAPN+, violência esta 
que não tem classe social. Veicula-se, também, a violência 
decorrente da corrupção, que tira da criança e dos menos 
privilegiados o prato de comida ou o acesso à educação. Fala-se, 
sem trégua, das atrocidades trazidas pelas guerras, que destroem 
famílias e mutilam pessoas.  

Não é novidade de que nestas guerras, tem-se o abuso de 
crianças e mulheres, o desrespeito pela vida e pelos direitos 
humanos, o uso de força brutal, com invasões e bombardeios de 
cidades e vilarejos inteiros, tirando da população, vítima de 
governos desumanos, o mínimo necessário à sobrevivência e à 
dignidade que lhe sobrou. Há quem aplauda todas essas condutas, 
há quem apoie cegamente a postura desses governantes, em nome 

 
Dicionário Real Academia Española: humano - 
comprensivo, sensible a los infortunios ajenos (humano – compreensivo, sensível 
aos infortúnios alheios – tradução livre). Sinônimos: humanitario, solidário, 
caritativo, compassivo, bienhechor, filantrópico, altruista  (humanitário, solidário, 
caridoso, compassivo, benfeitor, filantrópico, altruísta – tradução livre). 
Antônimo: cruel. 
(https://dle.rae.es/humano?m=form&m=form&wq=humano Acesso em 
07.12.2023). 

https://dle.rae.es/humano?m=form&m=form&wq=humano
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de um território, de dinheiro, de poder, ou, ainda, pelas mais 
impensáveis razões. É o humano matando o humano, apoiando a 
matança, a corrupção, os preconceitos, a violência. 

Em uma sociedade marcada pela presença de pessoas 
ávidas por dinheiro e poder, e pelo machismo estrutural, pelo 
racismo e outros preconceitos, que são conceitos e problemas 
frutos de condutas humanas, sem que tenhamos uma resposta 
social suficientemente rápida para os devidos enfrentamentos, 
temos a ideia de que a impunidade, ao final, é o que prevalece. 

O “humano”, então, que é definido como um ser do qual 
se denota compaixão, piedade, indulgência, compreensão, 
bondade, caridade, reveste-se justamente dos antônimos desta 
definição, pois veste facilmente a roupagem do bárbaro, do 
cruel, do desalmado, do desapiedado, do inumano, do atroz, duro 
e brutal, porque já não se importa mais com aquele que, ao seu ver, 
não teria o direito de pensar ou agir diferente. Porque, ao seu ver, 
a partir do momento em que o seu semelhante não pensa como 
ele, não possui a mesma opinião ou não segue a mesma religião ou, 
ainda, por não ter a mesma cor da pele ou orientação sexual, sua 
vida e existência deixam de ter valor, dando, então, margem aos 
mais absurdos e cruéis abusos, baseados em justificativas 
absolutamente infundadas e descabidas. 

Levando-se em consideração este cenário, visto e 
vivenciado reiteradamente por todo o mundo, cumpre-nos 
questionar se, de fato, estariam corretas essas definições de 
“humano”, absorvidas culturalmente. É certo que todo humano 
pode ser bom, benigno, benevolente, mas que nem todo humano, 
de fato, o é, e o mesmo pode ser afirmado com relação a todos os 
outros sinônimos acima destacados. Neste caso, não seria, então, 
mais prudente afirmarmos serem, essas definições e sinônimos, 
adjetivos que podem ser atribuídos aos humanos, e não 
características a eles inerentes? 

https://www.dicio.com.br/barbaro/
https://www.dicio.com.br/cruel/
https://www.dicio.com.br/desalmado/
https://www.dicio.com.br/desapiedado/
https://www.dicio.com.br/inumano/
https://www.dicio.com.br/atroz/
https://www.dicio.com.br/duro/
https://www.dicio.com.br/brutal/


186 
 

A vida muda, é dinâmica, assim como a sociedade, e as leis 
acompanham essas mudanças, de modo a suprir as necessidades 
sociais. Talvez fosse o caso de revisarmos esses antigos conceitos, 
aceitos como verdadeiros, mas que, atualmente, não mais refletem 
a realidade na qual vivemos. Infelizmente! 
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